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Ata da Sesso ̂ ^̂ ^ de

-2^ Sessão Legislativa, de 1a Legislatura.

Presidente (s); Sr.(s) Deputado(s)
U

Sccretário(s) Sr(s) Deputado(s)

Às í/t> horas e <£,Q minutos, encontravam-se presentes os Sr;
Deputados j

- Deputad-o Agnelo Queiroz (PC do B)

- Deputado Aroldo Satake (PDS.;
- Deputado Benícip ^Tavares
- Deputado Carlos Alberto
- Deputado Cláudio Monteiro (PDT)
- Deputado Edimar Pireneus (PDT.)
- Deputado Eurípedes Camargo (PT)
- Deputado Fernando Naves (PDG)
- Deputado Geraldo Magela (PT)
- Deputado GilsoiinAraújo (PTR)
- Deputado Padre Jonas (PDT)

- Deputado Jorge Cauhy (PL)
- Deputado José JEdmar (PTH)

- Deputado José Ornellas (PL);-
- Deputada Lúcia Carvalho (PT)
-Deputado Manoel Andrade (PTR)
- Deputada Maria de Lourdes (PSDB)

- Deputado Maurílio Silva (PTR)
- Deputado Pedro Celso (PT)"
- Deputado Peniel Pacheco (PSTi)

- Deputada Rose Mary Miranda (PTR)
- Deputado Salviano Guimarães (PDT)
- Deputado Tadcu Roriz (P.SC:)
- Deputado Wasny de Roure (PT)
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O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães) - Ha nume

ro regimental, declaro aberta a presente sessão extraordi_

nãria destinada a ouvir o Sr. Secretário da Agricultura e

Produção, Renato Simplicio Lopes.

Com a palavra o Deputado Gilson Araújo.

O SR. GILSON ARAÚJO (PTR. Sem revisão do orador.) -

Sr, Presidente, talvez não nos apercebemos, mas há uma von-

tade de que essa reunião foope transferida para o auditório

^
pois tem muita gente l foraírTém mais de mil pessoas l

fora, e temos competência para deliberar sobre isso. Corno

a tarde e calorenta. e o pessoal vai ficar em pé o conforto

J2-— v
seria maior. Se o plenário deliberar sobre isso, ê nos

temos competenica para deliberar, nos estamos confortavel-

mente aqui dentro» -ir nesse sentido q^~gostaria que o

Presidente se manifestasse, em função do conforto.
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O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães) - NÓS aten-

demosYuma solicitação para que && colocássemos caixa^de som

do lado de fora para que toda a população, todos os interes-

sados .pudessem ouvir o depoimento do Sr. Secretario. Pode—

remos autorizar a abertura do auditório para que as pessoas

também possam ouvir o depoimento, já que o nosso som aten-
\

de cr/auditório.

105 cadeiras ̂ sentadas e no auditório

não teremos muito mais do que isso. Inclusive ha possi-

bilidade de todos se colocarem em pé e assistiremoo depoi

mento do Sr. Secretario.

Para o ordenamento dos trabalhos, para que a

sessão possa transcorrer com maior tranqüilidade faremos

realizar conforme determina o Regimento & sessão nesta

sala de sessões.
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Tendo crySecretr io de Estado chegado a esta

/Casa. indico a Comissão composta pelos Deputados/ Aroldo
/ '

Satake, Maria de Lourdes Abadia e Gilson Araújo para o

e o conduzirem a este recinto.

O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães},- Em nome
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O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães) - Em nome

da Câmara Legislativa do Distrito Federal, dou as boas-vindas ao

Sr. Secretario de Agricultura e Produçaol que prestara esclareci-

mentoKsobre o objetivo da Comissão Especial'* " esta realizando e_s

tudos de implementação de medidas necessárias a regularização e

titulação das terras rurais no Distrito Federal.

Apenas para esclarecimento,/gostaria de lembrar

aos Srs. Deputados que o Sr. Secretario disporá de um tempo de 30

minutos, prorrogáveis por mais 15 minutos, para a sua exposição. En-

cerrada a exposição do Sr. Secretário, poderão ser formuladas in-

terpelaçoesV pelos Deputados previamente inscritos, não podendo ca-
\

£/-"
da um usar da palavra por mais de cinco minutos* Exceto o autor, ou
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autores do requerimento, que &&£&€> um prazo de dez minutos de pre-

ferência na interpelação inicial. Para responder a cada interpela-

ção, o Secretário terá o mesmo tempo que o Deputado que a formulou.

Esclareço que o tempo.dado ao Sr. Secretário, é o tempo por inter-

pelação. Atendidas as incriçoes, poderão os Srs. Deputados usar

direito de replica por 3 minutos, contestando a respostaiou solici-

tando maiores esclarecimentos ao Sr. Secretario, que disporá de i-

ual tempo para a tréplica. E licito aos Srs. Lideres, apôs o ter-

mino dos debates, usar da palavra por cinco minutos.sem apartes.

Concedo, portanto, a palavra ao Sr. Secretario de

Agricultura e Produção, Dr. Renato Simplicio Lopes, para a sua ex-

posição
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? 3 P-,

0 o SR. RENATO S I M P L c P S S r . Presidente d a

Câmara Legislativa do Distrito Federal, Srs. Deputados Distritais,

Srs. produtores rurais, que nos honr^am com a suas' presenças,

Ao iniciar minhas palavras, em atendimento a convocação

>de sla Egrégia Casa Legislativa, quero manifestar minha grande ale

gria pela oportunidade de poder, pessoalmente, expor e debater com

os Sennyfes Deputados, assunto tão importante para o desenvolvimento

da agricultura do Distrito Federal; " A Titulação das terras publicas

Rurais".

Tenho plena consciência de que o assunto ê de transcen

dental importância para o nosso Estado- e não pode ser resolvido sem

uma' análise profunda e percuciente , '•̂ WsfeÍT̂ d© debate democrático, sem

conotações ideológicas, político-partidãrias ou de interesses de

grupos ou indivíduos .

Aqui e o local adequado para se discutir este assunto .

Estamos diante dos legítimos representantes do povo, eleitos demo c r a

ticamente, cabendo-lhes, portanto, a grande responsabilidade de l c

gislur em favor do. bem-estar de toda a sociedade b r as i i i ense.

Fui convocado para prestar esclarecimentos sobre o IJe

cr e to n9 13.287, de 02 de julho de 1991 , que institui Comi s s ao Iispc_

ciai com o objetivo de. dar prosseguimento aos estudos e implementa
f * ™

cão de medidas necessárias ã regularização e titulação de terras pu

blicas rurais no Distrito Federal . Para fazê-lo , tenho que reportar-

me a um contexto mais amplo, que ensejou tal medida por parte do

4noder (executivo.

Reiteradas vezes tenho afirmado que a grande questão a

ser debatida sobre a destinação das terras publicas rurais será do
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que maneira a permanência das terras públicas rurais como propriedade

do governo ou a sua privatização em favor dos produtores rurais, que

nela trabalham e atuam, refletiriam no desenvolvimento da agricultu_

rã do Distrito Federal, em benefício dos próprios produtores rurais e

da sociedade como um todo.

Se» durante o meu depoimento ,víizer alusão a pontos de

vista que tenham sido esposados por qualquer parlamentar desta Casa ,

devo esclarecer que não ha a intenção de desrespeitar tais posições.

Julgo, apenas , ser meu dever defender posições que consj^

dero corretas, e o farei sempre com sinceridade e transparência, pois

só assim poderemos, através do dialogo, contribuir para o aperfeiçoa-

mento do processo de tomada de decisão, tão importante no regime de_

mocratico.
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Secretário de Agricultura e Produção, Dr. Renato Simplício

...Eu dividiria essa nossa exposição no tempo que nos e conferido,

em três itens principais * ©YK j^UjUUto^víh jantarei mostrar que este pró

blema fundiário, a solução deste problema esta inserida nos compro-

missos do Governo Roriz em relação ao desenvolvimento da Agricultu-

ra no Distrito Federal. Em segundo lugar, gostaria de abordar o pró

blema fundiário dentro de um quadro geral, não como um fato isola-

do, bftque realmente e parte de um todo no desenvolvimento da agricul-

tura no nosso Estado. E, finalmente, eu s® reservaria a parte final

dessa exposição para abordar propriamente o problema fundiário do

Distrito Federal.

Gostaria, em primeiro lugar, de mostrar aos Srs. Depu-

vQüÜVw(TN --
tados que, antes mesmo dÇ.-governo assumir, em janeiro deste ano,\[fez

publicar este documento;"Plano de (governo para 1991/1994/, Este pia

no não foi fruto de elocubraçoes de gabinete. J^ste plano resultou
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de amplas consultas populares durante a campanha do Governador Ro-

riz. Isto nos anima muito,porque não dá nenhuma conotação de quali

quer interesse individual,ou de grupos.pois reflete aquilo que o Go

vernador, durante a sua campanha,detectou junto as diversas classes

da sociedade brasiliense. (Neste plano, na pagina 17, temos aqui to-

das as diretrizes com relação a agricultura e produção. Não vou c_i

tar todas para economizar tempo, apenas com a finalidade de mos-

trar, realmente, que houve a preocupação de uma abordagem global pá

rã o desenvolvimento da agricultura. Mas aqui, como diretrizes esp_e

cificas, encontramos: modernização das praticas agropecuárias, pro-

moção do sociativismo rural, diversificação da atividade rural, re-

definição da situação fundiária e do uso do solo, incentivos a in-

dustrialização a comercialização dos produtos agropecuários, entre

r
um elenco de outras medidas que foram listadas neste plano.JMais na
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frente, no mesmo plano, quando se trata cje política fundiária e

uso do solo, também, encontramos as diretrizes, não só geral como

específicas,, gntre elas gostaria de citar a promoção do zoneamen

A&/ "̂ Vx' \/~
tofcto/ambiental do Distrito Federal/Vque me referirei mais tarde/«na

/ r ' l

"1-registrado em cartório; regularização dos arrendamentos de terras

agrícolas, desenvolvimento do plano de uso de ocupação do solo, es-

tabelecimento de tributação progressiva üas terras urbanas e rurais

não utilizadas.* a regularização da titulação de terras no Distrito

FederalflÉT, finalmente, entre outros, estaria aqui também, promover

r
OM&o

a regularização das -U-imua rurais.

Então, esses compromissos de campanha do Governador Ro

riz, portanto, estão expressos neste plano de governo./No dia 24 de

janeiro compareci a esta Casa,a convite da Comissão de Assuntos Eco
l / —

nomicos.para falar sobre os planos para a agricultura do Governo Ro



LÚCIA/ALICÉA 15:30 29/8/91 E - 7/4

riz. Naquela oportunidade, pude mostrar o que pretendíamos fazer em

cumprimento aos compromissos do Governador.quando ainda candidato.

em sua campanha intinerante. Visando dar objetividade e embasamento

\
técnico as futuras decisões, alem de garantir a continuidade do pró

cesso participativo, foram constituídos vinte e sete grupos de tra-

balho com participação de técnicos,produtores, lideres rurais, sin-

dicatos, cooperativas e entidades de classe. Os resultados desses

\
grupos forneceram-nos os indicadores necessários a montagem do pro-

grama de desenvolvimento da agricultura do Distrito Federal e Entor

no, que brevemente estará sendo lançado para o conhecimento publi-

co. São oito programas, com os respectivos subprograrnas e projetos

Para garantir J/*- gostaria ainda de fazer um adenwê& antes de pás-

sar rapidamente uma visão panorâmica desses programas/ a efetivida-

de do principio da participação, que tem sido a tônica do Governo
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Roriz, devera estar sendo encaminhada,no próximo mês a esta Casa

projeto de lei que cria o Conselho de Política Agrícola do Distrito

FJfcderal. Com esta medida,estaremos cumprindo o que determina a Lei

Agrícola e assegurando a implementação dos programas que passarei a

I I
relatar resumidamente.

Gostaria de fazer um parênteses,parque foi apresentado,

i »
pelo Deputado Aroldo Satake um projeto neste mesmo sentido L/JMasexa

minando melhor a legislação, os nossos juristas concluiram que

terá que ser uma iniciativa do Executivo. Dai porque teremos que

faze-lo, Mas, vamos aproveitar aquele projeto porque esta muito bom

e com pequenas adaptações @ft»-, no nosso entender, satisfaria plena-

mente aquela exigência legal, constante na Lei Agrícola promulgada

pelo Congresso Nacional.

O primeiro programa e o de recursos naturais e meio am
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biente. Ele e da mais alta importância. Não precisaria nem discur-

sar sobre a importância do recurso natural e meio ambiente»
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l t a i',mportqn^:i ffl , n " j - >r" < " f t i i rn^^r^í^TfP^i R^nrsa r , ãqu±7~^e-bpQ- é

do r-oou^n, nfltutiaA^--4e-ine±tr^5tnrirbeft^e-. Mas, principalmente, consi-

derando esta r e g i o ^ . u - a / g i - a - e - de vertentes de guas, -Mima, i y i rg io de pla-
o

» \ J--"
nalto, nascente/^ berço de nascentes de fgrandes bacias hidrográficas, so-

los, na maioria das vezes, sujeitos a erosão fácil. , Tw$$n^. merece

Luma atenção toda especiírr Caso contrario, *ios vamos legar para os nossos

/ W^
descendentes uma terra ainda mais safa/, ainda mais destruída do que aque-

la que nós encontramos.

Quero só dizer que.^alguns estudos/ que -fte-s já temos,i/algumas
l '

indicações^ rytsa <\MHUU cursos de águas* que já reduziram a sua vazão erny_

atéy AQ%9 <ã'o para mostrar a grande importância que se tem que dar a esse

programa de meio ambiente e de recursos naturais.

sendo equacionado para conhecimento, em breve dias, de toda a sociedade.

Outro programa muito ligado a esse, é o 'proigcima de recursos

hídricos, gaia o tem como objetivo otimizar o uso dos recursos de água do

solo, visando ̂desenvolvimento socio-economico do Distrito Federal e En-

torno, contemplando o bem-estar da população, a conservação e a melhoria

das condições ambientais, administrando os conflitos e usos já existen-

tes, e desenvolver ações preventivas, através de uma gestão harmônica dês-
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sés recursos. Nesse mister, vap também citar o fato de uma recente por-

taria, que deverá estar sendo divulgada esta semana, sobre as condições

paravuso da água na irrigação do Distrito Federal* &um recurso escasso,

wèg não temos tanta abundância de água, por ser, aqui, não uma região de
Ox \

l >"**— ^
\/ T̂estuário, mas uma região de nascentes,y como eu disse, esjpe assunto pre-

cisa ser cuidado com muita atenção.

<r&*-—\s~— ' 'Outro subprograma,ymcrobacias hidrográficas, que também j se

coaá/una, perfeitamente, quando se quer compatibilizar o processo produ-

tivo/ com a preservação ambiental. Já tivemos ocasião de falar sobre elei

\*ŷ
a bacia hidrográfica é uma unidade de ação\ae planejamento/ que a própria

natureza nos ensina, está dentro das vertentes de água, limitada pelos

recursos dos acidentes naturais, e a experiência, não só aqui, como <SLlhu-

rés, tem nos mostrado que este é o enfoque que devera ser dado ao traba-

lho da agricultura no Distrito Federal.

L §̂  tfo*-^*_ Jt/^ • — j * — *
O outro subprograma^de reflorestamento[/e muito importante. E.

.̂-Jk̂ S— -
ai, até/ queria chamar a atenção ífes^um dos argumentos que nos leva a de-

fender a titulação das terras: n gnn A— ^--Pinir-1-! -Hüi^rrfa=cy

fr nos diz que •*¥«** temos que reflorestar 20% das reas, e

a própria lei estabelece que nós precisamos de 30 anos, a lei
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estabelece que nós devemos reflorestar 1/30 da área mínima, de acordo

com a exigência da legislação, para ter.no final desses 30 anos,os 20% t
t l -f-

contemplados naquele instrumento legal.
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da Agricultura^ Renato Simplicio/

isuMjjj^c irialij!'iujjjciitu l g gale De maneira que é JsSteB assujto da

r
mais alta importância, lá estamos preparado para fazer isso

a própria Fundação Zoobotânica já se equipou para que ãfes>

JL j fft/A

possamos fornecer as mudas jaâ̂ a alcano^H^esse objetivo.

utro um subprograma de zoneaniento

'i .-n . . . . . . . . i . » n i n H O ^r.^^ P p n ]^ç- j r ^ e diagnstt íco ambi-

,IAXO/
M \ _^^

ental.l que\T^vai isa» permitir verificar as vocações das

diversas áreas do Distrito Federal para que i$3tô possamos

atender aquela prioridade absoluta /que etAea-é no iniciox>

que é a preservação ambiental.

*
utro programa e o programa1 da produção

propriamente ditavque depende de um conjuto de processos

/ !T" , \
5/ / tfu?/ \produtivos empregadc^ na* transformaç€«(6 dos ^

Esse programa de jgropecur. .«ae gostaria de

chamar a atenção rapidamente.^ primeiro p^o.grama da tec-

nologialnão é possível, hoje^desenvolver agricultura sem

tecnologia adequada.0
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(Secretário da Agricultura)

3Íe pa precisa ser gerada e, nesse ponto, o Distrito Fe-

deral tem condições excepcionais, porque conta com 4

centros de pesquisas da EMBRAPA»que está diariamente» e

consta/temente nos dando novas informações para o cultivo

das nossas terras e expcuJraçoes dos nossas rebanhos.
i \f

a !f\ V^7 - s^t ^$ l^btra parte (a difusão/^felizmente /gl& contamos

aqui com <&tífcs> estrutura adequada, através de uma empresa, a

levar essa tecnologia a todos os produtores in-

distintamente .

O subprograma de «te ^nsumosJÇjue nái» não^podemos

discuidar í^atóidctiuynlo, seria o de sementes df& mudas ) quef /

tem que ser melhoradas, 4.om que o gr adequadas ,«• problema

de calcário/ a exploração do cerrado neto se faz sem uso do

c^alcário. Ĵ£ág Já estamos equacionando o problema, se
C/

não me falha a memória.amanhã ou depois de amanhã .estaremos

lançando uma campanha para uso de calcário no Distrito Federal
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intenço que}ao final desses 4

palmo de terra no Distrito Federal seja cultivado sem ade-

\tys , r
quada análise do solo efíso do calcário. Estamo^-nos apare-

lhando para isso e já cptamoc soltando uma licitação para

instalação de moinhos, não porque fóâ& queiramos competir

t
com a iniciativa prajvada, mas apenas para atender ao Pequeno

e funcionar como referencial de preços

para es_£e tipo de insumo .

O programa de credito ruraljsem o qual e impossível

uma atividade de auto riscoYnao podemos exigir apenas os re-

cursos próprios dos produtores^' temos que ter um crédito ru-

o cre-ral dinâmicOve> também }na próxima semana .iniciaremos/] f f l f

dito rural ijptinerante em que o Banco Regional e o Banco do

Brasil se deslocarão para os diversos r^ f do nosso

0*^ ÍXA~ p-Q. , ,
j / T x""" ~ S/
J-ritorio pai"& levar as informações e colher as proposta/pa
L ^ j

ra\/próxima safra de custeio do ^̂ erat) Distrito Federal.
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(Secretário da Agricultura - Renato Simplicio.

Outro, um subprograma de apoio em que temos

a mecanização agrícola. ̂.üŝ C" absolutamente indispensvel

hoje,. com/ escassez de mão-de-obra que £J&& todos sabe-

>8̂  temos no Dis-mos e pelas condições topogrficas que

C- \ç>&-2^JtJt^^
trito Federal) da nossa agricultura.

,̂

Quero anunciar que ontem v a tarde,o Governador assi-
* fi /

X r—"~
nou mensagemVa esta egrégia Casa .destinando l bilhaote 500

"

milhões de cruzeiros para aquisição de •jfóáquinas

possamos formar 8 patrulhas para atenderão Distryho Fe-

deral e a fiegiao do fentorno.

Outro seria os laboratórios de analise sem os

quais eÜ#0 não teríamos condições para atenderVtodas «̂ û ks

outras atividades que já mencionei antoriormcnfre-, distribui-

çao de gpsumos entre outros.

Outro subprograma.de ^infraestrutura rural,em
fC/ . '

que desnecessrio mencionar e^ q u Q a s > x o o t Q i n o i > com a
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responsabilidade de conservar as estradas, tíb levar ener

Q/ Srs . já conhecemgia eltrica a todameio rural

o rorama ontem mesmo» inauguramos y

Taquara .onde fomos inaugurar naquela

eletrificação rural. E,dentro de 10 meses,, deveremos

ter o Distrito Federal eletrificado.

O -p r og r ama de defesa sanitária animal e vegetal

„
a lei de agrotoxicos TO^/ja se encrftra nesta Casa, a <speçao

de sementes e mudas ,\/analise de residuos que já esta funcio-

nando para que a nossa sociedade possa consumir produtos com

traquilidade ;livre de contaminação de agrotoxicos , -a laj7 /

análise, toxilógicc6fe em seres humanos para verificar o índi-

ce de contaminação,

Gostaria de chamar a atenço que estaremos enca-

minhàndoVEtravés do Sr, Governador »a». mensagem a esta Casa /

S o tĵ /
projeto de lei para defesa sanitária

animal ,o que owm/vai permitir w»st a^ípeçao dos produtos

de origem animal, à instalação de pequenos abatedouros,
V
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para acabar de vez com o consumo de carne

no Distrito Federal ^Além de nos permitir a industrialização

a nível de fazenda, para que os produtores possam eliminar

os intermediários e comparecerjcom seus produtos»já comVva-
n f^\ IJL*-> Ç Ç̂ , C. \fit~l .-. & , iJí «Jí n -t

A
JL,

lor agregado sem^-industrializado jMH^y^üc -nrrs possam^í^eiTt

er melhores condições de renda»'

Gostaria de chamar a atejçaoyainda^para o programa

de come/c i ai i z ação e abastecimento, incluindo/transporte .

)

armaaonagcm

'S/ Lar a
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(Renato «SÍmpllcio)

armazenagem, vformaçae/cLe mercadoY etc. etc.

de agro indstria ?qae- absolutamente necessrio pelas
f

pro/rto/ias vocações da nossa região^ considerara não só o potencial

de mão-de-obra \ ̂  a disponibilidade de matéria-prima

mente o mercado existente nessa região.

( * i ^JWrograma de organização M-ural , incluindo a Associação dos

Produtoref e Cooperativismo,
í—

rograma de recursos humano s .que o

absolutamente indispensável para que possamos explorar racional-

mente nossos recursos naturais. Para isso,já instalamos.no Colégio

Agrícola,um centro de treinamento de mão-de-obra vja funcionando que

vai issaa. dar condições de infra-estrutura para atender/^sse objetivo

ai viriam outros programas?que não vou citar para economizar tem-

po p^è^ue/gostaria de gastada? no assunto principal desèe

program a regularização fundiária^ Y-Í
^

da

ftâS£

O problema fundiário no Distrito Federal e muito complica-
-f

ando assumimos a Secretaria da Agricultura )tivemos o cuidado

de constituir 27 grupos, um dos grufcoc foi jo que cuidou da regulari-
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zaçao fundiária do Distrito Federal

o objetivo da minha presença aqui

tem a ver diretamente com

) bre o

prê"star esclarecimento/so-

~ f
3a mencionado. Esse grupo foi constituído náo só por

técnicos do {governaSecretaria de Agricultura, Tte-rr-acag/ Procura-

doria Geral do Distrito Federal, Secretaria do Meio Ambiente, GAESB
'l /T t j

{ivfcmut, Â *"*"* Ç-***^*-*-^ J*
e vários outros órgãos ( l

rUifíf(i/^ari~iniciativa privadat/íBÍndicato dos

Trabalhadores Rurais do Distrito Federal, dòtí "li1 r ab alho.'

•FeâejaaiUí Federação da/Associaçae/aos Pro-

dutores do Distrito Federal, Associação Brasileira de Reforma Agra-

riaf Associação dos Produtores Rurais de Boa Esperançaxentre outros,

para que pudéssemos contar com a participação democrática de to

dos esses representantes que tinham a ver com o problema./Esse grupo ̂

depois de um trabalho de quase 60 dias, concluiu por esíe documento^

y / N_^~ ~r— —^-^_- -~^\
trouxe uma, copiarnao só desse como de todos os demais (e entreguei a

Presidência

estabelece uma serie de conclusões

Esse documento

lerAapenaa algumao, uma

áolao o a OG-guintüT É muito complexa a situação fundiária do Distri-

to Federal/por uma serie de razoes que o grupo aponta * ©ssa comple-
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xidade aumenta na medidaf"que muitas desapropriações recorreram a

justiça/ e ai vem uma seria! de conclusões ̂ »i que, depois, podemos
> ; ~̂ .... i /

passar aos Deputados te*''tiverem interesse J {rnas. em razão dessas
/ ' L—- '

conclusões a Comissão achou por bem que esses estudos tivessem

continuidade para que pudéssemos respaldar s senhô &s Deputados.na

hora apropriada £;om informações ignas parauas "ré1

a solução tâe-sise complexo problema fundiário do Distrito Fede-

ral.

Com relação a isso.gostaria de mostrar, só para dar uma

situação fundiária no Distrito Federal

l ?

•aqui Hemos esájes g r f i c o s que mostranude^ianoira rapid^4 temos

cerca de 77% de are/rural e 22% considerada área urbana ou urbaniza-

daf|neste outro grafico, em termos de área total também, 52%

já foram desaproproiados 'eM^B—aí-mla, no eslu desapropriada-

Cbrn relação ao t-ipo de pessoa;

S/Riva
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Com ralação ao tipo de pessoas que detém a posse

dessas terras, #«# temos; ̂w* 20,78% #t*> posseiros, ocupando cer-

ca de 93 mil hectares: 31,62 ** arrendatários, ocupando 142 mil h£

catres, aproximadamente! e 47%, em números redondos, de terras pri
t

vadas. Finalmente, o ultimo grfico, $to para dar uma visão pano-

râmica da atual situação, ern termos das áreas rurais públicas arren-

JUflAD

dadas fpafposseiros,' 60,3% são arrendadas e 40%, ^taroximadamente,

de posseiros. /Esse é o quadro, em termos dos detentores da posse
LA

da terra do Distrito Federal. Em função desse quadro apresentado

e dos compromissos assumidos pelo nd&aJr Governo com a sociedade,

ĵ?

foi promulgado o Decreto 113 . 287 , que instituiu & demissão especial

s ~ ~
para prosseguir os estudos relativos a regularização e titulação

das terras publicas do Distrito Federal. Estas foram as razões

principais que levaram o Poder Executivo a promulgar este Decreto

Ainda com relação a essa complexidade, que eu disse,
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das terras públicas do Distrito Federal, eu gostaria de mostrar um

dado muito interessante. Ao analisar, nes$e grupoVque **a me refe_

ri, éjaswsituaçao fundiária do Distrito Federal, foram identifica-

das vinte situações diferentes. SÓ vou citar algumas para conheci_

mento dos Srs. Deputados. W&^b&j&s&e&^ef&e^^ aqui. terras de
C*

propriedade do Distrito Federal: temos terras ...

O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães)- O Sr. Secreta

rio tem mais cinco minutos, dentro do primeiro tempo de

trinta, que podera|| ser prorrogado|j> por m a i s a s m i n u t o s

O SR. SECRETÁRIO DA AGRICULTURA E PRODUÇÃO

(Renato SimplícioN^^g© )- Muito obrigado.

ftemosYEerras de propriedade da União: temos ter-

ras devolutas: temos terras de propriedade do Distrito Federal e

de terceiros, em comunhão de propriedades: temos terras de pró-

priedade da União e de terceiros, também em comunhão de proprieda-
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de; temos terras de propriedade do Distrito Federal parceladas

e arrendadas pela Fundação Zoobotânica; temos terras da União par-

celadas e arrendadas pela Fundação Sootaotânica. ão vinte

situações diferentes que estão aqui e que poderemos mostrar de-

pois com mais detalhes. Com relação aos ttâs&&&t/tià& ocupantes dês?

' / ' ' 'sãs terras, $0e/ também/temos/ sete tipos: una* temos o/ arrendatário*1

de terras publicas em núcleos rurais, áreas isoladas f colônias

agrícolas e combinados urbanosl temos

os posseiros em terras de propriedade do Dsitrito Federal; temos

os posseiros em terras de propriedade da União; temos os possei-

ros em terras de particulares; temos os posseiros em terras

regime comum de propriedade temos

os arrendatários e os posseiros em áreas de produção de água para

abastecimento publico-e temos os proprietários em áreas rurais

do Distrito Federal. complexa, como
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nós todos podemos verificar, /a situação fundiários do Distrito

Federal.

Passaria agorâ â reẑ è um tema, a meu ver,Vmais po-

lmico.MTiais dif icil ter muita maturidade,

muita consciência democrática, principalmente para entender # por

que o Governo esta defendendo a privatização das terras ''publicas

Jr í r

rurais do Distrito Federal. (#almas.) /O primeiro argu»mento e

esse que eu já mencionei, >$£awi o copromisso assumido nas praças pu-

blicas pelo Go vê rno « çfâ&frfà&i. eleito pela maioria esmagadora do pó-

vo do Distrito Federal, /O segundo B̂*»*e foi a constatação
éa

dos produtores rurais. evidenciado não só nas réu

"Kuto

nioesVno recente simpsio, onde é f a tivemos na abertura cerca de

mil produtores ruraisy pequenos, médios e grandes proprietários

rurais do Distrito Federal. Todos tiveram ocasião de verificar a

unanimidade dessa reivindicação dos produtores rurais, que preci-
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sam W&P segurança, precisam »«*i? tranqüilidade para produzir, para

criar bem de raiz e assim aumentar a produção do pq&atà® Distrito Fe

-deral. (por que foi realizado o simpósio? i realiza-

muitos podem pensar que fofa estávamos querendo fazer lobby; não

era lobby,não mostrar a sociedade brasiliense que.

existia unanimidade entre àãagfói® os produtores» do Distrito Federal

^ f
a titulação das terras públicas rurais do Isso

ficou mais do que evidenciado, ít®« tivemos depoimentos e, mais, ti-

vemos a preocupação de colocar pessoas que falassem contra e que fã

__ ̂lassem a favor da titulação. $*M8 ipedímos ao mz&t&Q P ré s i dentei que

um Parlamentar que fosse a favor fosse con

^JÍC £u*_^

iir e expor ostrapara, Ia, comparecere expor os seus pontos de vista, Tive -

mos o Presidente da Contate, o Presidente d g í C N A , que tm

pontos de vistas, também, bastante diferentes em relação a esse

ema,, t*tâw&í&&Hf^&tt^^ ia
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x-
tivemos representantes da Universidade de Brasília,

juristas famosos, como vou mostrar aqui, inclusive de-

poimentos de produtores, também ° cuidado

de fazer isso para colocar o assunto em evidência e em debate.

(Q

Alguém já me falou que o Governo está at rop ei andòV"̂ ^

Ora, PW\& estaríamos atropelando se ft&e tivéssemos trazido aqui

um projeto de lei. Nc^í fizemos isso,iiãte*. Tjão chegou

jeto de lei

pró

sobre esse assunto/lôw^origem VisPoder Execu -

tivo.Ypor que não chegou? Porque o Governador nos determinou

que, enquanto &&& não debatêssemos esse assunto com a maior

calreza com transparência a maior honestidade

no iramos tomar qualquer iniciativarae enviar

quer tipo de projeto de lei para resolver esse problema , (-Palmao j*

-̂âgora quero faaer um parêntese^

ardos argumentos que nos levara defender esta tese. Hoje, a a-
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gricultura - isso eu quero que todos entendam -, et^e^

no mundo. tííKHizi^s no e mais a agricultura de subsistncia.

ao podemos íjrti pensar em agricultura de subsis tncia em si mês

ma. A agricultura de hoje urna agricultura empresarial. ,

mesmo que $&ift seja familiar. Ela no uma agricultura de

auto-subsistência. O papel da agricultura, no mundo inteiro,

hoje, TâíiT^^iiârD%>tír2írZgjfeTía gerar excedentes, para alimentar

populações das cidades, gerar produtos para expor-

tação e contribuir"Vpãra a obtenção de divlsastque TO« tanto

precisamos para o nosso desenvolvimento. Este é o papel da a-

gricultura.hoje. Eu não posso pensar ""quando se fala em dois

r e-u
f - --

hectares de terra no cerrado, sem água, ou

porque não dá, de maneira jtòJWMWF condições de sobrevivência

para qualquer família, nem de subsistência.
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O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães) - O Sr. Secre-

"*' "̂ -v s*****"^ "V * f í-j

tario ainda \9#t 15 minutos*Mfcn«r prorrogação do prazo.

O SR«}IM£&Ô̂ S«̂  agora, para

contribuir com os senhores Parlamentares, de tentar dar algumas

^ f ̂/-idéias. ̂ VHxgv̂ M̂ »̂ €ra l e r algumas manifestações ̂ tî -iái&i>&í* fe_i

t as durante èM^ sirnposioV Como disse, w&& tivemos o cuidado

de trazer pessoas de diferentes idéias para debater, em painel

o assunto.

Primeiro/w do metas-© Presidente da Câmara que disse

o seguinte:

"Durante este/Simpósio, precisam ser analizados os direitos cons,

titucionais jã garantidos, como direito a propriedade, estudar o

Estatuto da perra, onde e definida a transitoriedade da posse da teir

rã pelo Estado e considerar a Lei n9 5.364, de l9 de dezembro de

1967, que autoriza a alienação das terras publicas do Distrito Fed£

ral".
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ÇlUT̂ ü̂ sií̂ -̂ fcíi*̂ ^

Para o Ministro da Agricultura , a terra tem ifcfií̂ ser produtiva

em caráter permanente, Não pode ser utilizada apenas como estoque
* 5 . £ K** • 3

de capital, para especulação. Acentuou, aindaT^qÜe o Distrito Fede_

ral pode ser, sem dúvida WttHtwnwv^o modelo de integração agro-ambien

tal para a região dos cerrados, afirmando que dispõe de instalações

e informações tecnológicas adequadas para uma exploração racional •*""*

da agropecuária da região. Uisse que o Distrito Federal pode dar

o exemplo na modernização dos conceitos,

O Governador Joaquim Horiz, na mesma ocasiãoy

"Reafirmo o compromisso^assumido durante a campanha, de regular^

e titular as terras'publicas rurais". Não tolerarei a especulação

Cumliãria ou qualquer outro tipo de manobra que tire o uso da terra
ti

da sua função eminentemente social, produtiva.
5-ÊX-ft •

FrisouVque o Governo do Distrito Federal quer que o produtor tra-

balhe com tranqüilidade sabendo que a terra não" lhe será tirada de

uma hora para outra %

(ĵ ol̂ ŝraçr̂ ^
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Celso Bastos

Professor de Direito Constitucional da PUC/SP, Uiretor-Geral do

Instituto de Direito Constitucional, Procurador jlo Estado, Consultor

Jurídico e Vice-Presidente da OAB/SP.

"Nos, no Brasil, somos fruto de um progresso obtido através do

Liberalismo: ó" exatamente por cada um de nos querer prosperar, pro-

gredir, e que vamos nos tornar produtores e cora isso satisfazer as

necessidades da coletividade.

- A Constituição Federal nos filia ao regime ocidental, ela pres_

tigia a propriedade e deixa claro que a propriedade existe e só pode

ser sacrificada quando não estiver atingido^ a função social a que

ela esta vinculada.

- O Estado não foi feito paira produzir riquezas... O Estado e

importante para fazer as leis, distribuir justiça, manter a segurança,

fornecer saúde e educação.

- No campo devem vig-£r as mesmas linhas... O campo tem de estar

voltado a uma exploração primordialmente privativista. . . as terras

existem para ser apropriadas pelos particulares.

O Estado, o máximo que pode fazer ê estocar uma quantidade peque_

na de terras para que em futuro breve possa necessitar.

A Constituição fez uma opção... ela diz que as regras são as de

um país de mercado. A livre iniciativa. prepondera assim como a livre

concorrência.

Para haver concorrência e livre iniciativa e preciso que os ageii

tes econômicos gozem de plena liberdade e sejam donos dos seus pró-

prios bens de produção, que no caso ê a terra.

Fala-se em especulação. O que e especulação?

Se comprar um imóvel, nele trabalhar, beneficiar-se do progresso

que cercou a região ... e evidente qu-e esse imóvel vale mais, ê evi-

dente que todo o regime capitalista ocidental sé" formou dessa maneira.



ANA / EDSON 29/08 16:00 14/2

É evidente que toda a produção industrial ou agrícola gera uma

valorização imobiliária que e justaf porque pertence aquolo que tra_

balhou a terra.

Volto a insistir, essas formas de arrendamento ou outras de

concessão de uso, na verdade, copias dos sistemas coletivistas so-

viéticos, são formas «fe realmente de tentar uma coletivizacão da

vida rural.

Devo confessar que estou surpreso, porque a realidade do DF não

encontra parâmetros no resto do Brasil... foi com muita surpresa que

eu tomei contato com esta realidade. Em São Paulo não ha nada pare-
& -cido. La o gstado detém propriedades em escala

Mestre e Doutor de Direito da Pontifícia Universidade Católica

de São Paulo, Professor de Direito Administrativo da Faculdade de«
Direito de São Bernardo do Campo - SP, autor de varias obras, entre

elas "Bens Públicos" e "Município e o Parcelamento do Solo".

Falando sobre o mesmo assunto. assim se manifestou:
tl

- O interesse publico precisa estar ai devidamente justificado,

ter parecer da Secretaria de Finanças. Temos o problema da avaliação,

temos a lei autorizando e temos também o problema da licitação de uma

concorrência. Em razão do interesse publico a lei pode dispensar a

realização da licitação.

- Não ha que se falar em licitação quando o que se quer ê vender

exatamente para aquelas pessoas que já ocupam o imóvel, isto c, jã
Áintegram o Sistema de produção agrícola do DF.

- u claro que precisamos estabelecer encargos, responsabilidades^

porque o Poder Publico não pode simplesmente fazer favores com bens

que integram . o .seu patrimônio. • •• -
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- E vjalt/ada nov-awente o J^/v <

itementextf voiida>t5ilií. 9(16 "ppeforoiitementexa vonda^u
/ x / / J /. //
(ciütorgar^cpncessaflXto direito ré

- Mas ha necessidade de algumas cautelas para só atender ao

interesse público, tia necessidade de cláusulas impondo a inalieua-

libilidade durante certo tempo ou impondo a inalienalibilidade com

direito de preferências para o DF ... cláusula de indivisibílidade

futura, obrigatoriedade de manter essa destinação rural, portanto,

a destinação adequada deve ser estabelecida e imposta expressamente.

O Professor termina fazendo algumas sugestjiões para concretizar

a privatização das terras publicas rurais;
f-
- Temos dois momentos que nos parecem oportunos:

- Instituição da Lei Orgânica do DF

"poderemos estabelecer genericamente alguns dispositivos que

vão cuidar da aquisição, uso e alienação dos bens públicos

de um modo geral".

- Lei complementar a Lei Orgânica do Dí; especificamente em re-

lação as terras rurais... a lei deve dispor de fornui ampla e abran-

gente sobre todos os aspectos ligados à alienação.

E como o interesse publico deve sempre estar presente na Lei ,

deve estabelecer: - não permitir a venda de mais de um lote no mesmo

comprador, para que não se transformem em lati-

fúndios.

- não permitir a subdivisão/para impedir que a

área-rural acabe se transformando numa arca urbana.

- não permitir outros usos.

- não permitir a alienação durante um certo prazo.

- obrigatoriedade de usar tecnologias de preservação

e produção de acordo, com a Política Agrícola do DF.
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- Pagamento simbólico, ê uma espécie de fraude.porque não ê

doação nem e venda. Se há interesse público de se transferir arcas

— A — -> -para ocupantes que não tem condições de paga-las e que por seu tra_

balho podem torna-las produtivas, ê perfeitamente possível que se

ofereça a título de doação.

- A avaliação das terras arrendadas,/ deve levar em conta somcn

te o valor da terra como se fosse terra nua, sem levar em conta o

valor das benfeitorias.

Os posseiros atuam, há* muito tempo, na prestação de uma forma

produtiva aos interesses do DF, por que não prestigia-los, tornando-

os beneficiários do intuito da doação... A lei pode perfeitamente

contornar tal situação. " -forque pode vender de acordo com a

sua capacidade de pagamento.

- Pr. Altir _de Souza Maia

Diretor de Recursos Fundiários do INCRA, Professor de Direito

da PUC/Brasília, Presidente do Instituto de Direito Agrário de Bra_

silia, Coordenador das Comissões de Discriminação de terras dos

Estados do AM, PA, MA. AC, RO, MT, AP e RR; dî ê-e-ŝ ^̂ nte:

- Em 197S, participei da primeira tentativa de regularização do
/l

Sistema Fundiário do DF. Foi uma Comissão que não chegou a funcionar

a contento e, hoje, estamos tratando do mesmo assunto, que a rigor

deveria estar resolvido há quase 20 anos,

Os demais listados Federados jã organizaram o seu patromõuio fun-

diário.

- O Brasil Q um país que tem cultura da escritura, que tem a cul

tura dominial. Nos só nos sentimos seguros, seja na cidadü, seja no

campo, no momento que possuímos a nossa escritura de compra c venda

devidamente registrada - o nosso título definitivo.
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- Não custa repetir que a titulação levara aos senhores tranqui^

l idade e segurança dominial. Levara garantia d.e investir na terra

própria, garantia de aumento de produção, garantia de constituição

de um bem de raia que serã transferido no futuro para os Ciihos ,

alem de contribuir eficazmente com a íixação do homem ao meio rural
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jinda/tíve o cuidado de trazer alguns
4**4T<L>|$"*

i -— (J f ______ ,̂ ___
depoimentos que me emocionaram muito, f riem utínhu*-uRiCC«r 'awoEnea

porque realmente mostram a angústia dos nossos produtores e a

ansiedade que eles têm com esse pleito.

- Valdir Calixto de Campos, Presidente da Associação Aj j ropecuar i s

tá da Região de Sobradinho'.

Ninguém de sã consciência investe em propriedade que não lhe

pertence, correndo o risco de ver o'seu patrimônio perdido ao fi

nal de um contrato de arrendamento. Em todo o Brasil,, prevalece o

princípio elementar e constitucional do direito de propriedade e

somente^b DF, na zona rural, não pode ainda ser exercido, o que ê.

altamente discriminatório, que a garantia do credito agrícola esta

lastreado diretamente no título dominial das terras» inviabilizando,

assim, os financiamentos necessários ã atividade produtiva, ^

i/vflA líA-ÍAJ&V'XwVvv 0«. . . j i > d i
W* . l i— ^.. lAW^aGvJU? ÍM»V<

- Maria da Torrèyfreprosentante da mulherN:urai e líder c<

"As realizações e,£é\tuadas como jllder com\nitária não gratiía

i \ V l. ' \cam anto a d u l t a do sois, t i tulo^dominial^que segun\J0 aduz , lhe t raa
l ' \ '' \lo rcspoüto G a d ig i i idadeNio-c idadã" .

^' ~ Alguns gtjgfiumontos que suppr\am a privatização das torra^ pub l i

4.1. Enseja íK^DF íxmdições de propriedade e

exisTHuites nos países, que

desenvolvida agricultura"íta mundo ;

p r ar

da terra

sCani a mais
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esta ordem de argumentos* terminaria e-ew- meu pró-

Gostaria do digor o acujrntc o o

com trecho^ do depoimento de uma líder , uma mulher humilde/
^--s

que há muitos anos vem militando no meio rural, dando

a sua contribuição como líder e representante da mulher rural,

lT^ ax^^*^ '
Maria da Torre, ot^/todos -eônh^crjrd^ar. Ela



Clarice / Edson 29.08 I6h05

SENJJÜRA MARIA

- "QUERO PEDIR AO DOUTOR JOAQUIM RORIZ QUE DÊ APOIO A ESSE POVO

PARA TRABALHAR. NOS PRECISAMOS DE UM DOCUMENTO".

- "VAMOS LUTAR PARA QUE POSSAMOS ADQUIRIR OS NOSSOS TlTULOS E

TERRAS PARA QUEM QUER TRABALHAR".

- "AINDA ESTOU EM CIMA DAQUELE PEDAÇO DE CHÃO.NÃO POR QUE ESTOU
' *—>

TENDO FORÇA, MAS PORQUE QUERO LUTAR POR ELE. É A ÜNICA COISA

QUE TENHO PARA DEIXAR PARA AQUELES QUE SOFRERAM LÃ JUNTO COM3!

GO".

- "EU TENHO QUE LUTAR PARA TER ESTE DIREITO DE NO DIA EM QUE

DEUS ME LEVAR OS MEUS SEREM OS DONOS DAQUILO LÁ. NÃO INTERESSA

S<5 PARA MIM, MAS PARA MEUS FILHOS".

- "TEM 30 ANOS QUE MORO NAQUELA ÁREA. JÁ" NASCEU FILHO, NETO E

BISNETO E NUNCA CONSEGUI ADQUIRIR ESSE DOCUMENTO. ENTÃO j AGORA

ESTOU COM ESPERANÇA, FIQUEI MUITO ANIMADA, PORQUE VOU RECEBER

O TITULO".

- "TODO NEGOCIO QUE VOU FAZER, SE QUERO TIRAR CJM FINANCIAMENTO,

PORQUE ESTOU PRECISANDO PLANTAR ISSO E AQUILO, TUDO BEM, VAMOS

FAZER A FICHA. CADÊ O DOCUMENTO DA TERRA? NÃO TENHO. NÃO PODE.

ACABOU-SE".

- "MEU PESSOAL, VAMOS LUTAR, ^AMOS DAR AS MÃOS\E IR EM FRENTE,

QUANTO NÃO PEX3ARMOS O NOSSO Í&EULQ NÃO VAMOS PA^AR".
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Para f inalizar, Sr. Presidente, .g£ialarjUu-&@ adu;

/VY&y
alguns argumentos que nd^n&eeo- entendimento suportam a

posição do Governo em relação ^ a n $ ? e e e r o das terras p b l i c a s

rurais do Distrito Federal,

4' " Alnn"í«MfMnfTT- iue suportam a ..privatização das terras publi-

cas rurais no ÜF.

4.1. Enseja no DF condições de propriedade e posse da terra

semelhantes as existentes nos países, que praticam a mais

desenvolvida agricultura no Mundo;

TTTT



4.2. Concorre para maiores investimentos privados no setor

agrícola, abrindo, de maneira ampla e irrestrita, o

acesso ao credito rural, voz que a terra pode ser da^

da como garantia;

4.3. Esta em conformidade com a .política nacional de forta_

lecimento da economia de mercado;

4.4. Enseja maior segurança para o agricul-tor quanto a seus

direitos sobre a terra, o que, entre outros aspectos,

concorre para maior fixação do homem no campo;

5.S. Segurança para implantação de bens de raiz (culturas*

perenes) construções cuja depreciação pode superar os

30 anos;

4.6. Libera o jjfovemo do exercício das funções de arren

dante e de partícipe direto na definição dos " Pianos

de utilização" correspondentes a cada contrato de

arrendamento;

4.7. Inibe a criatividade nos ajustamentos necessários quon

to ao uso da terra (plano de de uti]ização);

4.8. A terra de cerrado, quando computado o valor global

da propriedade jã implantada, seja para produzir grãos

carne, leite , hortaliças, etc, representa apenas l (U

do valor total. O restante refere-se a: benfeitorias,

residências, eletrificação rural, melhoria do solo

conservação do solo, culturas perenes, formação tlc

pastagens, melhoramento do rebanho, cercas, sistemas

de irrigação, • maquinas e equipamentos agrícolas, etc.

Não ê justo que o produtor fique com os 90°& do seu

patrimônio tutelado pelo (governo.
í ...



5 •t-sprincípios que deverão nortear a titulação definitiva das terras

publicas rurais do DF.

5.1. Obediência â Constituição que estabelece que a terra terá

de cumprir a sua função social e esta função só e cumprida

quando a propriedade rural atendo certos prc-requis í.tos ,

destacando-se: • -

- o aproveitamento racional e adequado visando a produção

de alimentos;

- a utilização adequada dos recursos naturais disponíveis

e preservação do meio ambiente;

- observância das disposições que regulam as relações do

traoal/to;

- exploração que favoreça o bem-estar dos proprietários e

dos trabalhadores.

5.2. Interesse Publico que justifique a alienação de terras pu

blicas, caracterizado pelas seguintes condições:

- a terra terá que cumprir suas finalidades como produtcj

TB$ de alimentos;

- preservação do meio ambiente;

- gerar empregos;

- renda que permita aos produtores e trabalhadores uma

vida digna;

5.3. lualienabilidade por 'tu—ÉWÍQ-S f o que evitaria a cspecula_

cão imobiliária.

5.4. Não permitir.a subdivisão das áreas ulienudas.

5.5. Obrigatoriedade de manter a ãrea para exploração rural.

5-6. A exploração devera se dar de forma técnica,de acordo coin

a política agrícola do DF.

5.7. O valor da alienação devera ser o da terra nua, respeitan-

do-se o esforço e o trabalho j ã desenvolvido pelos bencfi



ciãrios na valorização da área.

As pequenas áreas deverão ter tratamento condizente com

a capacidade econômica do seu ocupante.

5.8. Limitação da área em bases técnicas.
/ / / ' / / / /- /ita/ exennplo/dQyestuüos j/í r

^
,/ //' / /y /

fiíigo Ale jfzírría/., /
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(Renato Simplício)

-f \~/- , .V/ u „tenho (aquivso para concluir/ estudosl f r

que nos mostram qual é a área. mínima para se ter uma renda l milhão

de cruzeiros por ano, que seriam 80 mil cruzeiros mensais, atual-

mente.- Ttmmrii H M i i r m nfcirimn ., n m * n n n "jrrr r UM n n n u b"iaiÉii|L_ i " ~ r i hor-

ticultura, para produção de grãos , de gado de leite, outras ex-

plorações.
-*

"Então, quero chamar a atençãoV^que náo devemos estabele-

cer prioritariamente a área sem antes fazer um estudo técnico para

ver se ©õer^viabilidade econômica.

E para terminar, quero agradecer sípS et áE^^Oílos Srs

Deputadosyjjesculpem-me se passei alguns minutos do prazo, mas

S& intenção, alem de defender ardorosamente esta postulação dos

produtores, ®a£ tambemYcontribuir para que os Srs. Deputados

na hora em que forem discutir esse assunto .tenhd^pelo menos^ mais

esta informação\que julgaífe&s de muita valia para a decisão de cada

dos (Senhores. Muito obrigado.



29/08

O SR PRESIDENTE (Salviano Guimarães) - Encerrá&io a expo

síçao do Sr. Secretario,, passaremos/ya palavra aos Srs. Deputados

Pela ordem,\o

putado Geraldo Magela.que

. .roo requerimento.. De-

de 10 minutos.
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Geraldo Magela

E/ 17. l

v*,.--GERALDO MAGELA (PT. Sem revisão do ora-

dor.) - Sr, Presidente, Sr, Secretário-Renato Simplício,

Sras. e Srs. Deputados, trabalhadores e produtores ru-

rais\ que temos a honra de receberihoje, inicialmente

quero dizer que a convocação que fizemosYj^V.Exa.,foi mo-

tivada pela divulgação do decreto que criava a comissão

especial com o objetivo de dar prosseguimento aos estudos

e implementação de medidas necessárias a regularização e

titulação das terras publicas no Distrito Federal

à uma série de perguntas a

mas gostaria de dizer que todas T»'CJÍai ao p rmg\mn wi n j

feítqs embasadqs na visão

fique temos da Haministraçao publica, da função social da

terra,; e da necessidade de se produzir para alimentar
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população.

Gostaria, Sr. Secretario, de deixar registrado

o meu protesto, porque brilhantemente V.Exa. usou do tem-

po que tinha direito para defender a tese da qual V.Exa

tem pleno convencimento, e o fez de forma brilhante,

infelizmentejV.Exa. não tocou no motivo principal do reque-

rimento, que e a comissão em si. V.Exa. provavelmente já

tem demonstrado aqui qual a intenção, e pode ate
cWl

respostas a algumas das ajuafflggKperguntas.

Mas antes quero ffté dirigir/aos produtores!/ tra-

MfVlíVi*
balhadores rurais que aqui estão. $liS#&Ér muito clarft que

a discussão que será feita sobre a titulação ou a manu-

tenção do regime de concessaoVde uso das terras rurais dotf*

Distrito Federal interessa, fundamentalmente as familias

dos senhores e senhoras, porque^a te..se que
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[uero iate dispor/á ir a cada local discutir com todas as
/

famlias da forma mais serena e sria.para qu

porque esta»®» convencidoijr de que.

\WtoMÜ/
da forma\p»«r aconteceu no restante do País. a especulação

com as terras publicas levou a concentração

faqueles que trabalham nas terras, para as favelas

<rjas cidades produção dos

alimentos para a exportação. QuerwBÉfla que os trabalhadores^

os produtores rurais tenham o direito de trabalhar a terra,

mas tenham fundamentalmente credito e assistência técnica,

porque não adianta só dar o titulo da terra, como alguns

defendem, e preciso garantir credito e assistência

técnica. QuerAfc» que o trabalhador, principalmente aque-

le que vive do seu trabalho,e o pequeno produtor tenham

a garantia de que será mantido no local onde mora e tra-



talha junto com a sua família^ que não seja expulso

dentro de pouco tempo, pela especulação

Mas, Sr. Secretário, gostaria de passar a lei-

tura que prepare»»*

N e s t e m o i n e i i i: o ^.in 'Uu-1 * popi . i . l tu V o do O i ^:,í: r i i; o : •" e < J c: r (v.

c UIK,. en i: i - ^ I ; Q I . Í < U Í . > '.;i,nu> «úreni;. o^s e Í V X P ^ C Í ; ai; i vás cio processo « i

tí l abüra^.K' ütí n o b «m L c i vr í??.ín i *:: í> v forno;.1- ^-ur p r & encl i dos -:.:om

n o f c 11;; i «a f:ía i /"í!4t j >: u i ç;i*o , PC l o G o v e r n a d o r „ da Coin i bsuo E Í : Í P ( • • ( . : i V ( (

'.; oni o u u j c l: i v o ei ií: cí ar |.> i'1 cr.;-. •;" t: y u i i i i o r i i ; t,j VAGI», í-rst I ,JIÍ .!QS e t m t J l w i i i w n i; ::if;. Í ÍL

de j n f â d l uds n ec c w E ú r 11-.. <» ú r ^-.7 a l «\r i ^ V:\ii.uo e 1: i i. n i «i^sío -1c í: (.•. i i- u..

1:5 ú b l í c <A -í> M i r a i s 1 1 o O i í: i: r i ' f: c j f e d e r & l " „ ( A r í: ,. - j. o (j (ií o (... (:;,- ( , ; _ Q , > ; .

O r í x » <•:>. l e i l u r v i i . d e m i t i , : <\r <'. \ y Q n« ío p e r m i t e : o u t r

i n t e r p r e t a r ã o • i . -en&ü u de que esta Corn t í :;.<--Uo p o d e r á / i n c: l u '-.•:, i v t;

cone l u i r o p ["(•«::£<;; s o de í. i r'..u : :<í;:íúj u tf í: f í r r «ts PÚÍ.J l i (.:«ií:í- D Ü L) i sí:r i '<.

i : : ' «v 1 d tf f & ' i - .i!i i ' - ; i>o i' j oi'' ei 'ie tí- bcü') ( . : ' í ü t ' O o t ^ i ^ m o ' MU P í o s - f í i í ^ ^ j i.1 (:H--(.(U J

ined i í.hns"1 i- rúío POSS i b i l i !.: a n d o y no nos;->o e n t o v i i d i nu; n t u y I . .ÍUP l

i i"i x. ti i p r e t: IA \,: u o .>
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:'\ i é m d i s só v o P razo i;> a r 'aM::onc l u;»ao dos í; r a l;í £ü h o::;

d e 6 0 < s s;? s s e i > \. a > d i «\ s». * t. o n t A i' d tó 2 ti w %j u 'i 11 o >• u u :.> t- ,i a , . j i

.:: li lv;S9Ot a t l d ü ..

P (•:-. r q i .u 1 1: o f-. n t: a o y b r ,, S e c: r1 e t «i r i o „ - 1 u -a j. é ' l r G a .í

f i l i a i i •:lad'!:. de^í: <A f.! u m i ' ^^o? \y t i^ l u £•'».£ f;iy i <j dí:x.> t >- -^1.1 a l t i os PI,.) f t- 1 iu

r ''\-( i j .;::«< í.í os':° ^aa i :/• a--} meei i das i T U P l eiTien i.: a d ^i^ í :\t' é •.) n n i n i e n t: o"'

üoí.v.1 ;-ir i '-i, ; -! iubém de í;;aber ';e v1 «IHV.S n^o ,K..ÍI^ qui,. «-i-, t. /A

C ü l i i l (" 'n:ÍO . l '-i l H f l C a ! ' H U : t vi f l'' UPl t: c\ ;l tfíi t. ,-t '". ;A ̂  a t- Vt -J Ü [-> . í l a Ç i:l U '.ÍC

D i v:- 1: i-1 i t: u r í- <;l e r í.t .i - ./ u •-.•:?: a m e n t e i1!!;1! m o i m í n t u •..:m ' i ;u.: i.. üMKv?u;x ! r tu i ! .

• i i :v c: 1 1 .-•- s á o da ...t;:. O i' <p : a n i c VA > i n c '.! u-;;, t vê com r o n v u Á •' '^'.: ; t i :< ' .<do •..- " ( "«v í ;
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'."o n st 1 1 u i í;:aü F'" c i t ^ rn i .,

e f u r i ç: o eis na A d m i n i s t r -.

r i r * c i !•> i o •;; ,• d c n t r (í o?:, ^Uc t

(»:g<:t ! i d a cie .-

;:m •;;(•• u a r t i g o ":>7 y p r evê <n;.e o <.. x e r c. í c i •.,:<

: ao P ú b l i >.,. '..< ,- « . i e v em t: ei' VA t end i <.;U:r.> ai g uns

í ^ o da pai.? i i c i d a d e y Já mora J i dadf í e da

S K n cl o V u E ;•: ;:À „ ..•- r r e n ei a í: á r i o ei e 626 h a ., L! e í: e t" r a <;>

p ú b l i c a & n o D j & i1 r i i: o i::' <•;•: d e r a I „ p í;) r í: a n t o , p a r t (í i n t: e r e s s a d a n o

P r o c É? s s o de t i t u l a ç ã o / c i à o *: & I: a r i a Fe r i n d o o píi n c: í' P i o d "Á

m o r a 'l i ei <n ri e e p o r t a n t o s m P e d í d o de e ; c e r c e r i: a i í.. a r g Q / f u n <;: a o ?

^ „ E x S,, 1: e m v r & 1 1 e r a d as v e z e s „ d e c 'l a r a d o v e r

tavot-ável à t i t u l a r ã o das t: ..-r r AS rurais,, Como fez, aliás, in-

clusive neste momento.

S e ri d o >•:: & fc a C o m t s ^ a o >•

':;- e g u n d o n s s e u s Q b j ti t i v o «i > p & r a i-/ r1 o m o v e f " e s í: u d o s " y ^ 3 « j á n á o

'•:• s t: a r i a v i c: i a d a n a i:, u a o r i g e m , c: o m a s í.. o n (,: l u s b &• ̂  n f l u e n c: í <\ d a s /

cl a d a s a B p o s i t; o e s c! e M ,. E x ã,. ?
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>.., O n C. &'(' ' í' •;:*(;. «tO Ü '''V1 -•; l ' fj' t\-'i. MO i!"' v :

U H ti! ;•; ;:i * ,.' u u P VA ivi • J o r v í) l í a 11 (•:: ' ' '

'" c''' i' (i ».-£"] i í .'.'uvi i'ia i •'•• dí\ í-iíít;'•ide díjcs

•o- t - •( . i ' j ' ' i;/;id .a.'-...? '.- ri1;u.'U"i* c.< ^'}í)0í

>. ) ' ' !' (/.'H '..i S '.! •• ' '" ' |...'1".- J ' -".., l M-' '̂  !U ' í |"J l ' E ' • l f i i í

S «l O •.'}«! ] . ''Mil i "-S VÁ O l-ílTI !" «,: ,'. V:l {;!':<. O 'X

v t"j i ••;• 311? ci r r <;;. n d «x t ã r i o <•: ,- t? n t r t; e i e -n;

j „ ^0^ na,, ..U: l1 íírr «t ;••;- ;^!ib J i c;:ií;; 'i)ue

tíírr^r;-. - ^ u b i i c a s do D!'- }. 34% d (v 'íofihv.

^> <Af f ' • l ida i ' ( - < i U. S U U ,:: L-. ,., <n ?0/Ú (J O'.::

O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães) - O Sr. De-

putado tem dois minutos.
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O SR. GERALDO MAGELA

j o rna l güE—liítASZL '-:iu<v: P r*;.-1 erule w n t r (•.-.- 9 a v os c > r i me i r os i: í \: u. l os de

P r Q P r t et ar i o aos P r o d u t Q r e% r u ra i < - : d e n t: t-' >'"< de:-; 4 tu^ses « v1 ,. Exíí... q t u.-:: r

d i zer com essa dec l arao:ao aue não vá i .•:;:• i > e r a r a .• i ira l i za(;:ão dos;

t r a b a i hofe da Lê i O r sân i c y do DF0 k-1 ,,íL-;$ „ i-.$t á a i'r i ou i n d o ao

d ('.-: c ré t o o a i xado p e l o £xs:<::ut i vá um Poder um i ar que a L e 2 Orgán i ca

a -er e i a b o r ' a c i a ,•'e l a Gamara Líi-g i ;::, l ai; i vá? E í ? f : e n d o t P oi' sua;.!;./

cônsu l t '-'ir o Leg i s'J «t t i v t>? caso o GDF r es o I vá vender suas empresas f

o f a i" á p o i" &e c r e t o c! o E x e c u i; i v o ?

Sr» 3ecrei; ar i o , a c o m i s s ã o ' i i s t i t u M . i a p e l o GDF #

P r e s i d i d a \.» o r y „ H x Já, !•> a r a e s t u d a i- a «i m e d i J <i s i.l o:; i IH p l e m e n i a <;: a c::-

ri e c e s s á r i a s à í" ̂  g u l a r i z a c: a o tf i: i i: u l -a c a o d a s t e r r a s p ú b l i c a s

r u r a i s no L'F,. c h e g o u a a l y u m a c o r i c lu^ao :;,obre a o c u p a r ã o i l e g a l

d G á r- c- a s d c r e s e r v a s e c; o l ó g i c a s í:! e s í: i n ;n d as á r» r o t e c; á o d o í:: e r r a d c?

e (í o B m a n a n c i a i s P o r g r ão d e s P r o c) u fc o r es? O '-.) u e a C o m i s s a o p í ' ti p o «•

P a i" a a 11 e r a r e s s a a l t a c o n í:: e n l r a ç a o d e t: e r r "A ?
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y.. E x a - fc e m d e f e n d i d o q u e é p r e c: i & o t i í: u 'l m r a a

t e r ras p ú b l i c a s para qu& o p rodutor pos»a ter a c: KTSS o «to c r é d i t o

ru ra l u tw e n t r e v i s t a a uma emissora de T V , um d i r e t o r da COOPA/DF

C o o p e i" a t i v a d o s P r o c) u t o r e s d o P A D p »» i n -P o r m o u q u e o m o t i v o d o

i n c i" e m e n t o d a p r o d u tf a o d e g r ís o s> -F o i a l i b e r a ç a o d o c r é d i t o r u r a 'l

no m o m e n t o c e r t o. o que não ocorreu no ret t to do ^aís. Como é do

c o n h e c i m e n t o de V,. E w a-, a m a i o r pa r t e dos p rodu to re s do P A DF «iíiío

a r r e n d a t á r i o s n a o c: o n s t i í: u i n cJ o t a 'l f a t o e m i m p e d i m e n t o p a r m a

o b t e n C a o d e c r é d i fc o r u r a 'i ..

r*Inclusive faço aqui uma pausa na nossa leitura. V.Exâ

mesmo disse que o BRB e o Banco do Brasil irão às localidades propi-

ciar credito. Então, isso não há de ser impedimento.,

A r: o m i s s» m o t e m u m l e v a n t a m «• n t o d o s i:) e n e f i c: i a" r i o s d s

t;: r é d i í: o r u r- a 'l n o D F n a s á r e a s a t" t" e n (í a d <* s e rça s í; i t u 'l a d a & ..

Como a C omissa* a explica o fato da área arrendada,
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m & s m o s & n d o «t pena s m e t m cl e d as terras r u r a i s » s e r r e s» P o n s á v e í

P o r q u a « e 9 # % <:J a p r o d u <;: a o r u r a l d tá D F ?

A comissão f&2 algum levantamento sobre o -alto

grau de ociosidade das terras tituladas e de sua dest inação

a implantação de? condomínios rurais, que já são mais de

segundo os últimos levantamentos,- em detrimento da produção de

•alimento/ não cumprindo a função social da terra como determina a

Const Í tu i cão?

Sr* Sfôcretár loj V-Exâ, como presidente da Comissão

Especial que estuda a regularização e titulação das terras

públ i casr teu* d i vulamdo que m fmlVa do documento de posse da

terra por parte do produtor rural tem impedido a ampliação cia
produção aar fcola,

Segundo dados da própria Secretaria da Agricultura e

P r o d u ç ã" o , a s t: e r r a s p ú b l i c a s a r r e n d a d a s s S o m a i s P r o d u í: i v a & q u e

a s tituladas, na t u r a l m e ri t. e P o r q u e s a o p l a n i: a cl a s e e x p l o r a d a s r

e n q u a n t o q u e e s t a s r n a s u a m a i o r i a r e s t a Q o c i o s a s .. C o m a M „ E w S
i sã esta si tuaç&o?

P o r q u e a s t e i" r as p ú b l i c a * •& r r e n d a d a s s ÍÜ o m a i s

produt i vás que «is t ituladas?

Sr - Secretárioy como é do conhecimento de V.íÜxS, a

Câmara Legislativa i n i c i o u os trabalhos de elaboração ti m L, e i

Orgãn i ca » pôster i or mente teitfhO£ o PI ano D i r et or do D i st r i to

l"' e cl e r a l y e s tabele c e n d o c r i t é r f o s P ara a o c u p a ç a* o do solo u r b a n o e

rural y áreas de expansão urbana P direção de crescimento da

c i d a d e r e t: c .. A d e c i s a o d a Secreta r ia de c) i s c u t i r a q u e <A t a o r u r a l

antes da elaboração destes documentos, isolando a questão rural
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et a urbana, pode levar a danos irreparáveis no planejamento
t

global do D i & t r i t o lr e d e r a K o b r i g a n cí o o G D F a gás t a r

m. o m a $ ri a desapropriaç a o d e VÁ r e a s q u e h o j e sã o d o s e u ti o min i o x

caso tenha que expandir -a área urbana» U.Exâ vvao julya
precipitado d i s c u t i r a questão da titulação das terras rurais

antes da elaboração cia Lei Orgânica e do Plano Diretor?

Sr . Secretár i o^ V « Ewa. declarou no BomDj3__J)F, da

Rede Globo esta manha quet para evitar a especulação com a» terras

P ú b l i c a s y s e r i a m cri a d o s m e c a n i s m o & p a r a p r o i b i r P o r um p e r iodo a

ai i e n a cão d a t & r r a „

- U c*0*' conhece m e c a n i s m o de c o n t r o l e m a i s e f í c i ente
^a^ec^c&c^cp^>y

y q u e oaFual mo d® l o t i e ;s r r e n d a m ts n t o ?

A Comissão analisou o caso do R i o de Janeiro, onde

foram criados vários mecanismos para impedir o frac i onament o d&

t e r r VA e s u a v e n d a a i: e r c e i r o s e * p o u c o í: e m p o d e P o i B - a q u a s e

t ot ai i dade das chácaras já ha v i a^t sido vend i das< transformando a

revisão no maior caos urbano do Pais devido ao crescimento

caót i co da área urbana?

•••• Wl , que a Secretaria não vem aplicando es&es

mecanismos nas atuais áreas tituladas que níao cumprem a funcrÜo

soe: ial da terra? A SAP, Secretar ia de Ag r ícultura e Produção, tem

s i d o i m p o t e n t e p a r a c o i b i r o s a b u s o s q u e o c o r r e m n <s s á r e a s
l

P r i v a ei a s e n o s c o n t r a t o s ü e a r r e n d a m e n t o s * Q u a i •:•>. g a r a n i: i a $ q '..t e

estas distorções não irão se intensificar'- 7

••- Como últ imã questão, gostaria de i rKlagaiyfqua i s foram

as motivos que levaram, a Secretaria de Agricultura et n S o
•"Ho $£«,——'' . , '",," "' n'

responder"~2T&<0f íc lo - f tS 019, ' d e wa de a b r i l de 1.991
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Q n i z a •; B o di A g r o v i l * j; u ,;;j o i,,, o j,, t Q

ooqual V.Ex^ deverá responder por força da lei, ffjas arttes ,
\

saber o que V.Ex^ tem a dizer sobre estas questões. /Sr. Pre-

sidente, gostaria, por fim, de passar, as mãos do

Sr. Secretário. CWH/ornai editado na cidade do Guará/ que coloca a

questão da ocupação do Parque do Guará por posseiros, inclusive al-

tos funcionários públicos que tem, reiteradas vezes, dito que não

desocupara* G parque. O Secretário do Meio Ambiente disse recente-

mente a Associação dos Moradores do Guará que só não desocupou o

Parque porque V.Exâ ainda não teria destinado áreas para

que " ocupam o Parque, ,'i e uma informa-

ção que trago da Associação de Moradores do Guará* fi
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portanto, o jornal a V . E x â e peço rGfcTjÜÍ* j&mbém
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O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães) - Solicito $ atenção.

Com a palavra o Sr. Secretário de Agricultura, para responder

as indagações.

O SR. SECRETÁRIO DE AGRICULTURA (Renato Simplicio) - Sr. Presi-

dente, Srs. Deputados, prezado Deputado que me fez nada menos do que

;/i
19 ou 20 perguntas^ videntemente, em 10 minutos/Vnao teria condições de

responderytodas elas, como gostaria, porque^ha de reconhecer, que @âf« abor-

dou temas, aqui, até de ordem pessoal^ $$p eu não vim aqui para discutir

esse assunto, eb vim aqoi para discutir uma tese, se^-Ãm consideração a

.^ i/t^t^*í jS
es$e Plenário, $ por não ter rabo preso, e & a f K S - t e m e r ,&&&€&, graças a Deus,

lífa x-/W^**- ~ \ /. sou um homem que naô J?em temor, porque não tenho rabo preso>/vou respon-

S der, inclusive, àquela.

A primeira interferência! do nobre Deputado^ foi com relação a

j um protesto gjTr̂ l-fi -fnrf̂ g-ur eu nãoVatendjé/ao objetivo da convoçao. Mas
1 1

]' -»±« mesmo, durante as suas perguntas, logo em seguida, começou me dar

suporte para responder IssoT~ÍS3r disse: "Não basta apenas a titulação.1 pre-

cisa crédito, precisa assistência técnica". O que falei, aqui, foi exa-

tamente mostraTr que o problema fundiário não é o único.' ele está dentro

'N\2y
de um contexto^gfe não pode, por si só, resolver o problema! Ele preci-
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sã ter credito, precisa ter assistência técnica, precisa ter uma politíca

agrícola adequada, instrumentos de política agrícola^

O SR. CARLOS ALBERTO (PCB) - Eu queria fazer uma sugestão ao

Exmo. Sr. Presidente, ao Sr. Secretário. É o seguinte; eu acredito, e fui

testemunho^ de uma participação, em que procurei, com a maior dignidade,

^ \íestar presente na ASBAC, para defender as nossas posições. $7 Y$rifiquei

que não podè^falar, não sei porlque razão exatamente. Então, queria suge-

rir ao Sr. Secretario, já que se encontra no recinto do plenário^se diri-

y£/ v

gisse aos Srs. Deputados)/ não $$záí^íiç$£$fc a platéia, porque, aqui, hoje,

é um momento em que nos vamos ter oportunidade de fazer um debate respon-

! ' „
savel, educado, respeitoso. O Sr. Secretario não sairá desta Casa, em

nenhum momento, podendo dizer̂ ^̂ jĝ A.\̂ ^̂ -̂ Âí̂ ?̂î ^̂ of que aqui foi agre-

t//7 A . f~

dido, que aqui foi desrespeitado^-p^ly OVLMPJ^*^&AJ

Então, acho fundamental que essa questãoi que deve ser discutida

no interesse da sociedade, seja tratada.pelo Sr.Secretario.com essa mesma

jS*̂ ~""xseriedade. Então, naoVnecessidade de fazer discurso para platéia. Vamos

conversar, dialogar com os Deputados,

O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães) - ©
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.
em primeiro lugar, quero solicitar que

mantenhamVcalma, e, inclusive, que tomem um certo cuidado com essa/esqua-

Atenção, eu quero solicitar a tranqüilidade, a calma de todos os

presentes, que estão aqui para assistir ííxo depoimento do Sr. Secretário^

l̂icitar, inclusive, ao público presente que tome um certo cuidado com

/> i> V V^oè / j^ ^
essa/ esquadriaj, porque effSjĵ iaquadjsâa não oferece^segurança/ e poderá^

cair em cima dos Srs. Deputados, inclusive, machucar o público presente.

Quanto ao depoimento do Sr. Secretário, nós queremos esclare-

cer a todosFque o Sr. Secretário.̂ t*»Cfe terá assegurada a liberdade, nes-
n

tá Casa, de dizer aquilo que for da sua competenciaV e aquilo que *€3K

queira dizer. Como também os Srs. Deputados terão a liberdade de fazer a

indagação, A manifestação do públicQ̂ j|̂ $? é perfeitamente compreensiv^^y

tanto des4e públicOicomo de outros que estiveram aqui, defendendo os seus

interesses. Procuremos m an t e rVá--t>o dai"' ao publico que se
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O Sr. Presidente,, •—~

contenha nas manifestações e que náo provoque

nenhuma ^aafceuoçar a nenhum Deputado desta Casa.

Com a palavra o Sr;] Jorge Cauhy.

O SR, JORGE CAUHY (PI. Sem revisão do orador) -

Sr. Presidente, V. E$a, esclareceu bem. É natural que a

__ /h
platéia se manifestê eg6t&ê B3Ŝ TŜ ĝ feQaĵ .l.\ama voa' -eparc W Secreta-

rio não está falando para a platéia,

ü !) 5er Deputadoi a$&t?& Jàe ha uma manifestação da platéia.

é uma coisa natural. Eu contesto aqui o pronunciamento

ndo Deputado Carlos Alberto « não tem justificativa, ^

que o Deputado tem o direito de se manifestar e a platéia ÂM>
\

Í̂ LtíXCŴ t-̂  CA^ \\ fas/r

• I I I J IJ ÍU. ILU. r como qu^er,? pesque jrijuitas platéiô' spfr estiveram
fttfrYY^> J

P ~ \ /*~
aqui e aplaudiram tantas vezes,feu não vejoycortar o direi-

to da platéialüplaudlr as palavras do Deputado ou do Secre-

tário,
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O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães) - Com a

palavra o Sr. Secretário.

O SR. SECRETARIO (Renato Simplicio Lopes) -Eu

ao quero dizer ao nosso caro Deputado Carlos Alberto que

evidentemente eu estou me dirigindo aos^Deputados. Agora,
í*.

<?

tem microfonefeu não posso impedir que è s ouç aj
(

a Pergunta , ̂ \a primeira intervenção do Deputado Ge

^iígiraldo Magela ,jfque nos não atiígimos os objetivos,»» permi-

ta,' discordar/"êãpg^pode até achar que não, mas procurei j&St

mostrar exatamente que nós não estamos falando em tilulação

de terras isoladamente. Isso está dentro de um .contato* por^

*&*$S
issoreu.até prejudicando o tempo que tinha,quis

elenco de medidas, exatamente para mostrar que nós não estamos

preocupados apenas com o item do desenvolvimento agrícola.

h
tocws eles»que são

importantes para que o produtor possa ter tranqüilidade, gf* ^

produzir e cumprir as suas finalidades.
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vou responderytodas

ao sei, Sr. Presidente, se

A primeira pergunta é a seguin-

te: Qual a finalidade dessa Comissão, qual é o estágio

dos trabalhos por ela realizador Quais as medidas? Quero

~dizer ao Sr. Deputado, ainda, com relação a f inalidade

decreto muito claro.

O SR. GERALDO MAGELA - Eu só quero consultar

a Mesa se passou ao Sr. Secretário cópia de todas as mi-

nhas perguntas.

O SR. SECRETÁRIO (Renato Simplicio Lopes) - Eu

quero dizer o seguinte : eu ainda tive o cuidado de dizer

que houve uma comissão para estudar o problema fundiário

e que esta Comissão concluiu que o assunto precisava ser

/« \lttrr( imA^ltU
mais debatido 0 (y Governo achou p o.r\a^ £fl-f f -tvflff j

vV
seguijuento aos estudosYimplementacao de medidas ne^ces-
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O Sr. Secretario..

sábias a regularização eYtitulação das terras rurais^

evidentemente, esse é o compromisso do Governo e não

podia ser de outra maneira, ^tgora^a maneira de fazer issoy

são outros 500 cruzeiros/ >sso é um problema que vai caber

a esta Câmara Legislativa. E é por isso que nós estamos

aqui. Se fosse por decreto.Deputado^eu não estaria aqui,

não precisava estar aqui$ jâSaSp̂  não precisava estar me

convocando, nós não precisávamos fazer comissão,^ra só

fazer o decreto e estava liquidado o assunto.

/
pergunta,que me desculpe, com todo

respeito, •^&-*K#h&^&&kí>r no meu ponto de vista, - nloVnes-
j

cessaria, porque s\. não. aiio—cat-ag4am^e fazendoV^creto.

á disse que nem projeto de Lei o Executivo fez,

em respeito a esta Casa. Agora, o que o Governo acha é

que precisa defender o seu ponto de vista ,porque democracia

^ V, w*,,/
^sl /e assim. -CaUui/ esta discordando e acho que esta muito certo,
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$ fico satisfeito que &a£&-/ tenha sido sincero nas

suas posições , porque é assim que nós vamos discutir e

esclarecer^para a opinião publica,r que a sociedade possa
" /

tomar conhecimento das posições de cada um de nós.

Então* eu acho, no meu entendimento, &*& não fugi
/ *• ^

do tema., feo— que <f^^t exatamente dentro do tema. Se a
'

maneira não lhe agradou, ai, e outra coisa^ mjias procurei
/

T̂7seguir,com toda honestidade, aquela convocação queYfoi

feita. A segunda pergunta: Gostaria de saber se V. '$&=s(. não

acha que esta comissão significa uma afronta a esta Casa?

Eu acho que não ft (por que afrontai se a Lei Orgânica está

ainda em pfe>#cesso, ela está sendo elaborada, |em comissões

f>
itftinerante/percorrendo as satélites. Então, acho como

-̂  .e/quevdesrespeitaSí uma comissão pacra fornecer subsídios,

jse fizéssemos uma comissão com o fim de -estradelece^ rtm

de-ar_e-t0"-tirrra""cõTsa ãŝ trrr̂ —ai sim
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(Renato Simplício)

estabelecer um decreto, uma coisa assim, aí S3=m eu concordo, mas

não e nada disso» $/ que queremos é colocar transparência e defen-

der Â í me dsculpe, não estou falando para os produtores, estou

«huuw^&

falando c o m o produtor rural também/l- defender o direito do pro-

dutor ée—éerí^ffSeTy^êusproprios bens de produção.

A terceira pergunta: Por outro lado, Sr. Secretfe^s^ bem

sabe V.Exa. que a {constituição Federal em seu art. 37 prevê que-fto

•T'":**—*'-- /V\5f^' ~ £)'exercício da^fflnçao •̂ ê dmini s tração publica, deve1^ ser atendidos al-

guns princípios, dentre os quais o da publicidade, da legalidade^-^da

moralidadeíàendo V.Exa. arrendatário... (Agora vou responder, Deputa-

pleitjLaria uma área se fosse Secretário da Agricultura*

vim aq*çí̂ ha dezesseis anos e tem quinze anos, não são cinco nem

um nem dois, que ''fui convocado, e vou dizer uma coisa que não gos-

o.
to de falar porque daampressao 4e que vou para o lado emocional^

/JJião nasci em berço de ouro não,' fui criado sem pai^TTÍinha três

anos quando meu pai faleceu *, minha mãe lavou roupa para me sus-

tentar, e @u vim ̂ ^d^Tpocurei a terra arrendada porque achava que
' s

o
poderia exercer~~agr^ygrcigio de cidadania, como estou exercendo
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CL
ortanto.nao aceito essa sua critica.porque sou cidadão igual ~aTs-

. e igual a ̂ Kqualquer com os mesmos direitos^er fui pionei-

ro com muita honrap Está aqui o Deputado que me conhece.pois foi

meu vizinho*\ fui pioneiro naquela areada quinze anos e o primei-

ro a entrar.vendendo meu apartamento em Belo Horizonte para cus-

- /"" - \ < &~ •*£tear o que estafimplantado#\la;hojey «ao 626 hectares,' 250kconser-

vo e está lá para (í̂ gem quifaer ver^/^ão me^4o um palmo .porque acho

e iria prejudicar os vizinhos porque está em uma terra de escar-

pa^ uma terra declinosa que não pode ser utilizada^, está lá para

quitaer ver. E só o que,/queria dizer com relação a este item
/

/"ou d i z e m a i s j se isso for p re juzo , torno p b l i c o aqui e renuncio
J— -~

ao meu direito de titular minha terraff vou continuar trabalhando

Ia como o governo qui/âer mas renuncio ao meu direito^, porque não

quero, jamais, que a minha posição prejudique oito mil produtores

que fazem essa reivindicação,

*
A outra pergunta^ V.Exa. tem ré ij-j/teradojà ÍÉ^ vezes, declara-

, v. O X
do ser favorável a titulação das terras rurais ^càendo essa

segundo seus objetivos para promover estudos, f > estaria~YVicia-

da na sua origem? Não, pelo seguinte J tenho aqui a proposta que
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fiz para a primeira reunião', alias vou ate responder ̂uma outra* *-ãao

60 dias sim que estavam terminando, líá pedi para prorrogar. porque

o assunto e tão complexo (que 90 dias não dariam.de maneira

>^
stava esperando outros estudos e inclusive mostrei todas aquelas

MJjLfc
situações diferentes que existem aqui no D . F . exatamente para iffep-

que precisamos muito mais -éter estudos ainda.para definir essa

situação, *âe—fft€bí*e4íia-q**e ksta aqui o plano de trabalho, estão aqui

- A 'todos os itens que a comissão ira trabalhartf$te vou dizer o que ela

n ^
tem que fazero produto ifinal* o produto final dos trabalhos da €o-

i

missão ji^pecial deverá ser o cadastro geral fundia^i no Distrito

Federal^ Sntão minha voz aqui, pareceia&Qr que estou fazendo demago-
)

gia .mas não e não, é porque sei falar assim, me empolgo com as coi-

sas que defendo Restou justificando não é em tom demagógico.nãoy
/ '

/v

porídeb não sou candidato, nunca fai . . .• • •—
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-e-tt- náo sou canditadoJfê não vou ser, se Deus quiser.

-i l

Então, ĝ-gse e o primeiro produtojf ̂ radastro geral fundiá-

rio, que precisar para a pr-ér-pi-a orientação dosHTeputados.T^gundo

~$s*^~
produto J/o cadastro geral dos proprietários, arrendatários, conces-

sionários, posseiros e ocupantes de área, abrangendo os parâmetros

citados na lei. no item 4 .desse plano de trabalho.de modo a fornecer

ao Poder Publico os elementos de convicção para decidir a quem ti-

tular as terras publicas ao Distrito Federal.

O último produto^aocúmento contendo Embasamento

co administrativo das ações contidas nas letras a e b dos itens

anteriores,, para que os Srs. Deputados possam dispor de elementos pa-

ra a sua decisão. Então, esse e o entendimento que temos* com relação

"a sua pergunta ne 4 se *ç&gç¥:efo& p r incpio da própria Assembléia
/

Legislativa.

p
A n2 6 e a seguinte: qual a conclusão da (comissão em rela
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t 081*7 s^
çao a concentraçãohe terraSno DF, êflt*-e-̂ T̂ s 342 arrendatários entre

l '

eles V.Exa. -? lamento que tenham incluído isso aquij mais uma vez a

minha discordância. Não vim aqui para discutir problema pessoal, vim

discutir uma tese - ocupam por volta de 96,000 hectares de terras

publicas, que representam mais da metade das terras publicas do DF ?

•f
"" p

tlaro que esses estudos que a Comissão esta fazendo,

disse "opŝ ^ exatamente o cadastro para fornecer jp subsídio^ neces-

sário para a decisão que melhor apròver a essa Casa.

A 7& pergunta: V. Exa declarou.em entrevista ao Jornal do

Brasil que pretende entregar os primeiros títulos de proprietário

dentro de 4 dias. Mentira ! feef declareiiJamais/isso. Se o jornal
T- \W

r l ~,

noticiou.e mentira. Jamais declarei issoj lamais. Peço a gravação e
f / \)

o recorte que anunciou se declarei isso* Não declarei Vfarnais.

Oitava: Sr. Secretario, (a^ (̂ omissão instituída pelo GDF

e presidida por V.Exa. para estudar as medidas de implementação ne-

cessárias à regulamentação fundiária, regularização e titulaçaoJ3^a,s

terras públicas rurais do DF, chegou a alguma conclusão sobre ocu-
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pação ilegal de áreas e reservas ecológicas.destinada^ à produção no

cerrado e dos mananciais ? É este o levantamento que teremos de fa-
-7

zer. Evidentemente, q**e t a m b m procurei mo s t r ar •Ym> O nossaO4

grande preocupação com o meio ambiente. Alias a pergunta nos da a-

té twr ensejo de dizer aos Deputaods que tínhames razão de apresen- /_
y

tar aquela abordagem mais ampla, porque estávamos preocupados, não

com obroblema fundiário em si mesmo, mas dentro de um contexto mais

global .

Pergunta 9: V. Exaltem defendido que é preciso titular as

terras publicas para que o produtor possa ter acesso ao credito rural.

Em entrevista a uma emissora de TV um diretor da COPAD informou

que o motivo do incremento da produção de grãos " a liberação de

rural? ÍEm parte e verdade. Credito rural suado, difícil e graças a

benevolencia de um banco que entendeursendoKím órgão do Governo, de-
) r >

Banco ̂ Brasil não adtita. Agora mesmo dirigi-me ao Banco do

Brasil pedindo que aceitasse os contratos de arrendamento como garan-

f

respondeu: podremos examinar e ate aceitar desde que o
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Banco se reserve o direito de,em caso de transferencia, escolher a

pessoa que ocupará o lote. Ora, nãoposso aceitar isso. Não posso

aceitar, entendeu ? Então, não é verdade. A declaração do Presidente

' "~fJ^~Q * • .A. '
da COPADF e verdade^, ĵ le teve o credito/ por que ? Porque e um pes-

soal organizado, que tem solidez, trouxe equipamentos, tem bens,

fém bens na cidadeKalguns delesy outros tem maquinas, equipamentos,

então, eles têm garantia para oferecer, outros não tem -&- não tom a

mesma sorte.

Pergunta 10: a (Somissao tem o levantamento dos beneficiá-

rios de crédito rural no DF nas áreas arrendadas e nas tituladas ?

Não temos ainda. Honestamente, não chegamos a esse detalhe

ainda.

Pergunta 11: Como a (©omissão explica o fato da área ar-

rendada, mesmo sendo apenas metade das terras rurais,serem responsá-

veis por quase 90% da produção? Evidente que e. Claro, se elas estão

arrendadas, com plano de uso, a turmaem cima tirando ate a criativida

de do produtor, é claro que elas produzem. E por que a particular
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não produz ? Porque e uma situação indefinida, tem muiífas

Ele não vai investir, não quer investir na terra privada porque ela

j
esta -sbp judice, em grande parte .^(ijisse aquit/aquelas 20 situaç(§|cjs

como ficarão as terras
ft\ v>*/^

diferentes. 'Exatamenlesdo dia]/qtie definirmos

e cada um serv^dono do seu pedacinho, tenho certeza^ue vamos ter

7

condições de ter uma grande produção no DF. Agora, e muito mais do

^ atuí
que estai/ aqui. O parâmetrofe esse, mas se olharmos os Índices de

produtividade que podemos obter nessas áreas, tenho certeza que

'. multiplicar .. r 0^ ,
poderíamos por 10, 15, 20 ou 30 vezes essa produção que es

ta aqui. Chamo a atenção do Deputado*fhoje somos dependentes 95%

o

do arroz que r 95% das frutas.^porque/Hs frutas, Deputado.
' c r /
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.. \ à ~̂ CM,̂ _J,
yw*- as frutas, Deputados, precisam, as vezes, <(a depreciação V/ate

30 anos, conforme «o caso» ..o..oacua do pomar,.

le noa* não fei^oryao-a condições de

suficiente, ninguém vai investir em fruticultura

Vai investir em fruticultura, o*p uma coisa que ele não sabe se
7

amanhaJfvai ser dele outra vez,,, a tor ra— -ET5t3S^~a3s (estamos com

Gz/wa

, , i ^ - _ , rv
94% (g^j déficitjde fei jão, 80 e tantos /cíearroz ^ - oüteunoa iunr UNJ U é

de milho excesso de produção. Enfim,

e uma situação \^quey^a agricultura noo podomoo dirigir não- por arren

damento/^ípor instrumentos de política agrícola^/ adequados, que

nos de/condições para incentivar a produção.

Ji « i
12) A comissão fez alguma levantamento sobre o alto

M
grau de ociosidade das terras tituladas? Fizemos sim. Eu tenho aqui,

15m 'ma>9>, um relatório,..

O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimares)- SãS~kÍE^pergun-
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OVA)
tas feitas. O Deputado.com certeza quer ouvir PediriaVápenas

para que seja -maio breve*

O SR. SECRETARIO DA AGRICULTURA E PRODUÇÃO DO

TRITO FEDERAL (Renato Simplício)- Eu tenho um relatório. NÓS tt-

vemos o cuidado, logo no inicio da nossa gestão, Vmandar fazer uma

ypfrlvistoria M todas as áreas arrendadas no Distrito Federal. Em to-

das, sem exceesao, e «w tenho a posição exata, SÓ posso dizer que

o totalmen-

r - -fĉ *1te exploradas 71,34%. -ftfi- fenho uma serie poupadas

,A

r^^^^B

pioradas, 1/ocupadaSlegalmente e totalmente inexploradas/ ou parcial'

V ĵ:—---—*~~^ ^-^Vjííi--— \

mente explorada^Vocupada^legalmente^rsemi-exploradaA,g&- tenho to-

da essa situação aqui ef§» relatório de uma vistoria que *?» fize-

mos. Se quiser/<sm- posso fornecer ao nobre Deputado. Temos sim,

a respostafque nós temos.
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.... sr,, secretário. V. Exâí/como presidente da Comissão
f '

ial que estuda a regularização e titulação das terras

cas, tem divulgado que a falta cio documento de posse da

terra por parte do produtor rural tem impedido a ampliação da

P r o ti 1.1 ç a o a y í c o 3 a -

Eu já falei sobre isso.

- - S e 9 u n d o d a d o s d a P r ó p r i a S e <;; r e t a r i a d a A g r i c; u 11 u r a e

Produção, as terras públicas arrendadas s Si o mais produtivas q u ti-

as tituladas r naturalmente porque são plantadas e exploradas,

e n q '.í a n t o q u e e s t a s r n a s u a m a i o r i a, e s t ã* o o c i o s a s „

Eu já falei também sobre este assunto.

Porque as terras públ icas arrendadas sa'o mais

produtivas que as tituladas?

E a mesma COisa, ~£u - a,fífí/? q^fi n p r n h t f t m r > dn f n n n n

:emos
H^ n/ ^írr^

ter/^f- particular/que ^armais produtiva/) e ^ ou
L- *

^ ^̂ ^
^ e mais produtiva.6* H^questãoVáo empresário

/ ' l '

Ai não e o fato de ser arrendader^yser propriedade. •£, o instrumen-

to de política agrícola, e a motivação que o Governo possa dar,

o mercado que vai iUj jUJ) '^"T[UU -v-fiEí* ditar.•petfu. ul^^ as normas para que
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ele possa produzir aquilo que tenha a melhor renda possível. Isso

e ura problema de seleção de pessoas, de empresários e é um assunto

que leva muito mais tempo.

fí.
Sr,. Secretár ior^ como é do conhecimento de V,,l:;!xS , a

C a ma r a L K s i i» l a t i vá i n i c i ou o B i: r a b a l h os d e (s l a b o r a ç Só d a Lê í

O r g S n i c: a r p o $ t s? r i o r m e- n t e t e? 1̂ 1 o s o P l a n o D i r e i: o r d o D i B \; r i t Q

F e d e i" a l r ts s i a b e l e <:: e n d o c r í t é r i o B P a r m a o c u f* a <;: a o d o «* o 'l o u r b 'a n o #

i" u r a l / á i" e a a- d e e x p a n % a o LA r b a n a K cl i r e t a o d e (.; r e s c í 111 e n í: o ei a

c i d adi? „ etc. A decisão da 8 e t: r e t ar i VA de d i s c u t i r a questão r ura l,

•a n t e is d a e 'l a b o r a ç: a o d <s & t e s d o c: u m e n í: o s y i % o l a n d o a <•< u e s i: a o r u r a '.l

játOr urbana, podendo levar a danos irreparáveis no planejamento

global do D i s t r i t o Federal, obrigando o GDF a gast a

somas na desapropriação de áreas que hoje são do seu domínio,
W""?1

c a s o te n h a q u e e x p a n d i J" a are a u r b a n a -

s
-x̂ x-

Ai , Deputados Jyque vem a minha discordância.

bho que TSS* não podemos transformar esse quadrilátero em uma me

trópole totalmente urbana, -«-é* temos que ter a área rural^ to-moD

ter g arca de expan^fro yirfcaâ » Ai/ sim, eu concordo. Temos que
-r* /

ter área de expansão urbana e área rural . Agora, não desapropriar

não pQB/gui-y o titulo de posse dessas terras, pensando numa preten-

sã expansão urbana. -Bsrflrfao posso fazer /com çe& o produtor rural
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dos produtores, não posso

•- Sr- Secretár i o , V. Exa. decl arou ,no Bom Dia DF*, da

Rede Globoiesta manha' que para evitar a especulação com as terras

púb l t cas ser i am cr i adoi» mecan i smos p«\ra pró i b ir , por um per iodo &

alienação da, terra-

Eu disse sim e falei aqui também. Eu acho que é per-

feitamente possível
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(ftjgnato S impl í c i o)

... . . AnhQ qilfí !?• pf^-fe-! frftgmni-r» jnnnn-Jypl , ,

M0 senhor conhece mecanismo de controle mais eficien

te que o atual modelo de arrendamento?" Conheço. E a titulação

B fl
_/ „ latJto^

com uma cláusula definindo a a&ieMab 11 idade por^tim- período que

se julgar justo

íí ' ~*: "A Comissão analisou o caso do Rio de

Janeiro ..." eu não conheço o probel/ma do Rio de Janeiro, vou

estudar e me comprometo em colher essas informações. Eu, lamen

tavelmente, não tenho nenhuma informação e nem posso contestar

a veracidade ou não. Vou pedir esses estudos para me orientar

melhor, se necessário,

Jj í/| _ .... p Q rfq u $ -a cj e, c r % (. a r. j a n g t) v e ,„ a p -j j (, a n (.| C) e s ,„ ^ ,;.

m e c: a n i s in o s n a $ a t u a i s á r t? as i; i t; u l a d a s q u e n a o c u m P r (•;: m a f u n ç: á* o

s o c: i a l d m 1 1? r i" a ? A S A P ™ S e- c i" e i; '& t" i a ei e A 9 r i c u 'l i: u r & e P r o d u ç: a o t: e m

í-iido impotente para c o i b i r os abusos que ocorrem nas áreas

p r i v «x d 'a üi. & n o í» c o n t: r VA f o B d e a r r e n d a m e n í: o & »
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Pode ter sido. Na nossa gestão vou dizer que não. Eu

não posso responder pelo passado.

"Qual a garantiayque essas distorções não irâovinten

sificar?" A garantia e ata» que todo o Brasil tem ̂  e o siste-

ma & podo Brasil não, todo o mundo adota, que e a terra própria

o produtorUírabalha e vive /ffolmctc") t Essa é a melhor mo ti

vaçáo para ele produzir, no meu ponto de vista. É o melhor me-

rcanismo,/Agora, essas distorções, Sr. Deputado, elas podem o-
V i.'

correr, se ocorrer, porque esta faltando política agricola a-

dequada, mas ai não e o fato da terra ser própria oû aa* sob

/
concessão de u^ol/sob arrendamento/ que *s& mudar . não . O que

muda a produçT.u e uma política agricola sadia, e o credito ru-

<t\ __ x
ral , como muito bem disse V.Ex.-, é /assistência técnica, é a

garantia de mercado, do preço mínimo e todas essas situações

civĴ
\̂'i— • ~ c f

que incentivam e retardam e^/sao mecanismo°que -n o o podemos in-
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centivar ou não a produção de um determinado bem agrícola.

•••• C o 111 o u 'l \: i m a q u K s t m o r 9 o s í: a r i a ti e i n d a 9 a r q u a i s f o r a m

o s íii o i: i v o s q u e l «> v a t" a m a S e c r t ? t a r i a <;! e A .9 r i c u 1 1 u r a & n a o

i" e B P o n d es? r a o o f í c i o

•Eu ato pediria . .„ acho que ate já respondi, mas eu vou me cer1 1

tificar. A informação que tenho é que teria sido, mas eu não

me lembro honestamente. Se não foi.peço humildes desculpas, pois

deve ter sido utn cochilo meu. Peço desculpas e vou responder a

manhã, caso nad tenha sido respondido, pode estar certo^ Palmas-)

l*""" /̂ Â " * i\~
fc se nãcyfol «e desculpe^ ^ não vou a^sti apresentar excusas

-fsobre os meus erros., fia assumo e vou responder, é .Jamais faria

isso por um ato deliberado, algumâypSeve ter acontecido ̂  vou

me certificar.

Bom, com relação aos ocupantes do parque do Guará,

quero dizer ao nobre Deputadof que Í*«E não podemos, por um

decreto vigente» que qualquer novo arrendamento ou concessão
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de usoígo poderá ser feito por decreto do Governo passado

rne d i an t e l i c i c aç ao o
/\

vamos por em licitação para não

beneficiárias populações ricas que teriam dinheiro para parti'

clpar da licitação.
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O SR. JORGE CAUHY (PL) - Sr. Presidente, pela ordem

u gostaria Xue V.Exâ estipulasse ura numero de perguntas para

s*_ i avçUĝ
no acontecer ^tantas perguntas. Assim osYDeputados não terão

vez para fazer as suas perguntas.

O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães) - Eu gostaria

.—Jpciua
que esse apelo fosse estendido aos Srs. Deputados^f~~qú~e~usas-

sem do. bom senso^ irças o Regimento não nos da respaldo para

as perguntas dos Srs. Deputados. Infelizmente o Re-

gimento não permite que eŝ a Presidência 4Jugg£ estipuL^: o nú-

mero de indagações.

Com a palavra o Deputado Wasny de Roure,

/Cr-SR. WABNY DE ROURE (PT. Som reviaor do orador]
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O SR. WASNY DE ROURE (PT. Sem revisão do ora

dor.) - Sr. Presidente, Srs. Deputados, Srs. Produtores, Srs.

Trabalhadores Rurais J podemos observar que o clima esta bastante

acalorado e sabemos que jhoje ..não será o primeiro nem o último

dia,* -S-*1-*—- Seui <ü l ai io> acredito que este e o inicio de uma serie

de discussões e e& não vou entrar na avaliação politica^o Depu-

tado Geraldo Magela fez porque <sq* endosso da mesma forma

fazer aqui . , . Muito obrigado.

Naturalmente , Sr. Presidente , para fazermos

um discurso de campanha eleitoral para •frírarmoax^aplausos >seria

muito fácil J ĵ ara fazermos $fe discurso que leve a\um processo de

-, e difícil.profunda conscientização

Sr. Secretario, a "Ytossa percepção e avalia-

propoota da concessão do uso do solo não esta embalada

**A~

simplesmente na proposta do Partido dos Trabalhadores, e-3rgr

numa convicção cristã que temos do modelo de terra.4

jornai

turalmente,

i-dado ao povo de Deus. Temos um documento .4» fizemos um

•^^ / V « J
será distribuído as pessoas que tiverem interesse,, \»a

f

espaço suficientemente democrtico para se ana-
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lisar e contra dizer o documento. Entretanto, gostaria de deixar

art̂ BL registrado, Sr. Presidente, Sr. Secretário, que é inegável

a luta histórica desde a fundação do Partido dos Trabalhadores y

no que diz respeito à luta sk^xírabalhadores rurais, inclusive,

muitos companheiros nossos já tiveram suas vidas ceifadas,, w eu

p—
não poderia nesta oportunidade esquece-los./Sr. Secretário, admi

L-_

ro rejg muito/ o discurso que tem sido feito no sentido de que a

proposta de concessão de uso © uma propoota_aue está sendo colo-

cada nos países socialistas. Quero dizer a V.Exâ. que não é essa

exatamente a proposta 09» pases do - l , ée^ominados -e- agora tão

f" -discriminados,* m&Sg^nanf i-m^ essa e uma proposta qu@N«g movimento'

senv-terra neste País -tee-m! ̂ sto e hoje executado "hcotCwEaá^ a

reforma agrria ytgcto Paio- iubadáTdurante muitos anos.' os pró

\^&**y \W,&&-JT-Í>~->/
prios trabalhadores rurais i ' 5, 10, 15 -heffuiitQTgg endossaram

plenamente esta proposta.' naturalmente, não é a proposta dos que

possuem centenas de hequ1.tar>oo> •

Sr. Presidente, não vou adentrar numa mate

(l , -- - ---- - — - -- -ria que o \prop r i cr Carlos Alberto tepm f alaclu. porque e» creio que

ele vai abordar/a questão dos países capitalistas que têm adota
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s ' >*-—
tese^^o caso de T&fafo, MO QQQO de Sidnei e outros mais.

refeitura de Porto Alegre esta adotando

a concesso d uso do solo urbano para distribuição de lotes,

ate porque e uma forma de não ocorrer tanta migração como vem

ocorrendo no Distrito Federal.

Sr. Presidente, ontem .tive fa opor-

tunidade de conversar com um produtor rural, d»®; colega aposenta-

^ \ ,jt,
.̂"""̂"""̂  l x-— .—,

do do Banco do Brasil) foojo oü/e e produtor rural,V nossa proposta,
l

\./ ,̂ _jjui y u-- - -

de forma »e**w£*a/ foi colocada na pe/spectiva de prejudicar^

-sei que aqui ob-tçgr muitos homens responsaveise/'^aesculp_e/v^

os Srs. Deputados/ estar me dirigindo aos colegas estão ..-

a galeria..vporq-ujg são homens que merecem o nosso respeito.

são trabalhadores com mãos cale jadasft /J^gora, ̂ mgP sei que também

r *̂"̂
ha joio no meio do trigo e no vamos

aposentados e funcionários públicos que.de maneira ilícita

usurparam âce- terras publicas. SUi jergunto: onde estão os traba-

lhadores rurais ? - Aqui estão, mas não são todos.porque aqui não

esta o Sr. Luiz Estevão, Eu gostaria que o Sr. Luiz Estevão apa-

recesse ^ Çoda? r a gvidro. fíoataivi.J. de po.4^r a femprcoa PROAL q*M>

CLARICE7
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o senhor Lus Estevão. Gostari

au.ui" nu- vl-iJro; ostaria de p e d i r j empresa

PROAUque c n 3.300 hectares de terraço Distri to Federal, porque

no caso do •s.e Luiã> Estevaosnem consta o -e ultimo

levantamento que a Secretaria de Agricultura tem do arrendamento

do Distrito Federal'. /iWo entanto, consta do anterior.

cr—;
Pelo que tenho sido informado, o sonhos Luiâ Estevão

tem recebido áreas publicas no Distrito Federal. iSr. Presidente,
U"

Sr. Secretário, entendo ainda que a questão do Projeto Alexandre

Gusmão deveria sofrer uma reflexão.(us Colegas &eteem o que tem

acontecido com o Projeto Alexandre Gusmão.ff £& única área GHdi! fu i
7

titulada no Distrito Federal ? Colegas, quem tem,hoje.5, 10 hecta-

Orés, uma vez corn) t i t u l e e j D n o ^ m o , SirrSirresi a t v e i S^T — Decretta

~̂ jf\. ^\ f
^}C/^G I

<£jUs — £ieei/ irresistíveis as propostas polpudas que

Sr. Secretário, hoje eu não trouxe aqui à sua presença

o trabalhador rural que1 -£e4 expulso da sua área de 50 hectares, pá-

. \ "\ , ̂  f . , jf irã feo-g-oV o c tal? numa área muito menor, porque es^e colega poderia es-

tar exposto a determinadas punições, como tem &frcln alvoXos vários
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que vieram depor s&p&i* na CPI da Terra. Por isibinão expus es

colega aqui, mas o farei tão logo a Secretaria de Agricultura

abra espaço, mas desde que

jfc, 0-7
^̂ "- """ — —

milfriectares

l

compromisso de rever os

f

distribuídos para os grandes

empresários do Distrito Federal. E disso não abriremos mão, por-

que o Governo tem falado da titulação do solo, mas em mo-

mento algum &— Guvarati falg/que as reas dos empres r ios s e r o re-

tomadas e SBrão dis t r ibudas trabalhadores rurais,

O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães) - O Sr. Deputado

tem mais dois minutos,

0 SR, WASNY DE ROURE - Sr. Presidente
u-

r~~Sr. Presidente, «sã. outro aspecto que me preocupa e quei
L,—

mesmo com a titulação, já foi levantado para os colegas se

estarão dispostos a pagar pela terra ? E a pergunta que faço

Naturalmente, nrirflim como funcionárict do Banco do Brasil e
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relojoeira, como c* a senhora/ nntnrnlmpnt" n nrnhnrrt- pnrjrrn pagar

, Sr. Secretario, estou preocupado com aquele que

não tem sequer tempo de vir a cidade, que tem 2, 3, 5 hectares/

tfí

pquero, e o nosso partido, em momento algum, estará'U.

em iwka-€te» colisaò^/muito pelo contrário . » rtmito pelo uontrárt»»

jatamos aqui para defender os trabalhadores, mas »abamo» preocupa-

V $~-ô—.ffx-~<-^ e*~~ S." O

ília cte*dos com uma Braslia o» ̂ 50 ano.s, uma daquilo 100 anos.

E a Deputada Maria de Lourdes falou muito bem .outro

dia, quando disse que São Paulo, £*H — Secretario-» com 350 anos ,

>~^ x-"" ~ í^>^ ' -̂C-3 •" f
que alcançouf2 milhões de habitantesL/^Brasilia temyso anos,1

jsso nos preocupa/ porque a terra é &* j

possui aquilo que os economistas denominam elasti-

acresce a cada dia e/que se identifica

a impossibilidade de acesso a terra. E hoje, Sr. Secretario, sa-

be o que esta acontecendo corn os apartamentos que foram vendidos

no ano passado ? — Os remei onr toa pblicos não estão tendo con

*r* ~"̂ -, ^- " ' V" ' ' •*»diçoes de^aogurar. $ (& um exemplo claro, Sr. Secretario/ ísto-
o Ŵ -̂  U-í̂ t/i2̂ i=L J • / j

ÍN X̂ -S &^
JL- exemplo de que.uma vez entregueV̂ §-£«S*a seríssimos riscos e na-
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da impede / S*s~sSj -4e que a congessão de uso do solo se-

já hereditria, nada impede

posta séria, responsável.

. questão de discutir uma pro

Farei rapidamente as jiflfflogvo perguntas jftqul •, )

Sr. Secretário, criticajji o crédito rural que é caro,

taxas de juros que os pequenos produtores não podem pagar. -Elo-

(o~^_ \ ^jfc\ t — — —•

giar os programas de assistênci^ae^-prüaugikr que já existiram

no passado e criticarV>extensao desses programas » as veze^ e fã

r f\

difícil e vê-los implantadosV^-

0 SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães) - Sr. Deputado,

o seu tempo esta encerrado.

O SR. WASNY DE ROURE - Sr. Presidente ,rpãssar&t'

ao ui'1.
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(Wasny de Roure) E-28/1

as perguntasJao Secretario.-e S.E>rau podor-:La-roopondo Ia

, de fato, fizemos mais comentários da 'Compreensão

sobre concessão do uso do solo j m*ff passarír diretamente as per-

f

guntas $&- 'Gocrcrtarl-o Je S.Exa. poder^%, responde-lasj^

e H<opni a — t.p.r- qne

Muito obrigado.



E-28/2

O SR PRESIDENTE (Salviano Guimarães) - Solicito aos

presentes que evitem manifestações de apupos .&I/V&&G& para que pos-

samos prosseguir ttttu a nossa sessão.

As perguntas estão nas mãos do SfL. Secretario,que fará a

leitura e respondera logo em seguida.

O SR SECRETÁRIO DA AGRICULTURA E PRODUÇÃO (Renato Simplj.

cio Lopes) - Gostaria de fazer primeiramente um comentário a exem-

S.Exa. apelou muito para o aspe£

—<
to cristão de terra, Acho ̂ «e isso/tanto « válido!no meio rural.j * 1
quanto no urbano. Se for assim, vamos ter \ap$QrWw&' concessão de uso

no meio urbano tambm, m» nosso apartamento /nossa casa, jftwx tu-

do. $&jatfw^ /Acontece. Deputado, que entre o aspecto religioso, filoso
"

fico que íj^ todos admiramos e devemos respeitar, e a realidade, h

um hiato muito grande, ^ jLnfelizmenteYou felizmente~*é uma coisa ine-

rente ao homem o desejo de posse, $$&3is&^&&s>&&fa&+ V.Exa. também

tem fàsls&*$x& desejos de posse, quer ter sua casa para morar com os

seus filhos,Vque é muito justo. Eu quero, V.Exa, quer e o produtor
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quer ter sua terra também,1* e muito humano, e muito justo* então,

esse raciocnio, &Rz&&&ai$&^2M52*^^ religioso^ acho meio

goso. porque essa e uma questão subjetiva, $&&<$&$ reem todos tem

mesmas convicções* y&m**3&~^&&$*3&lft«-p:$> convicções são diferen-

tes,

Com relação ao problema de Tóquio, telefonamos para a

i C***/ ~ > *. /embaixada \*iy Japão - eu, as vezes, falo assim e fico ate constran-

gido porque o Deputado diz que eu estou fazendo discurso, mas S.Exa

-Hi
também o fez: portanto,»» permitoYfalar com a mesma ênfase—- para

' $ 'M* o j
\t s~ —saber qual era o sistema de concessão de uso«Ynao çf sistema de con

cessão de uso, que eles tm. y segundo informações que nos foram

o -

. e\wsTeprestadas. e w s T e l e s pegam a rea, financiam todo o processo produ

tivo, dão uma carência de não sei quantos anos e depois que

começar*» a W&& renda eles pagam a wo&á-ê f para passar a ser deles.

Esta e a informação que tive.

. 4̂ -4̂ 3 JL~ *faf&A&. <G\ j*

O SR WASNY DE ROURE - \&te&T£e&&^^

área urbana;



29/08 28/4

O SR SECRETÁRIO DE AGRICULTURA E PRODUÇÃO (Renato Simplí

cio Lopes) - Mas eu estou falando da área rural v - da urban#a eu
i ™
/ -̂ j./

não sei.

a primeira pergunta, o problema do Luís

Estevão eu novamente não quero particularizar situações porque a-

cho que não e ético, &wt* no meu caso particular cabe aos

Srs. Deputados se » por acaso, optarem pela alienação ou privatiza

çao, estabelecermos critériosNSí
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Renato Simplício

Cabe à Câmara Legislativa estabelecer os criterTõs/ V.Exas

decidem quais os critérios e nos iremos segui-los./V.Exa

o dk^&t,* ei»_

fez um comentário/é irresistível, Vra.isso e lei de mer-

cado. Se( pessoa quer compraria propriedade de

JL *** /
quer vender, acha 44«r boml^preço, que vendaf »

V i
particularVdele . É a lei do mercado^ífesse caso. ainda

^
oT^ífess

fO S^-
tenr uma salva guarda,Vque jfewi já me referi; e muito sim-

n
ia bples> coloque1 í^t^ãàeí^i7 própria IconstituiçaoVgarantír ina-

•fei<.enabilidade por dez anos
^

ínclu-

sive reforma agrária.

fresponder as perguntas^! Se estão

L—

dispostos a pagar pela terraf/Claro que estão, desde que

ie
tenham condições financeiras para fazê-lo, ̂ v&euuí' náo tem,

Deputado, se um pequenomo tiver condições financeiras



Ivi/Arnaud 29.08 29.2

para um plano de longo prazo. alguma coisa esta errada, aau

tf*
o tamanho da área não serve yã tecnologia, dele está errada,

Q eus* <=&A& o
Y ~ ' -- - \V-r»— — - ---

pepetuar pobreza não é /í^nosso sís-

que ele tenha renda, possa viver

bem 0Aj0oa$a ter recursos para viver, inclusiveVÜaEiej? o

seu patrimônio. Essa e a nossa idéia.

íí
A outra pergunta e a seguinte ;\ Hoje, pela ma-

nhã, na W Globo, o senhor afirmou que estão cadastrados

r/
- d -̂

na ̂ ecretariay^u não afirmai que estavam cadastrado;-:, eisse

/—

que existiam 8 mil produtores rurais no Distrito Federal,

segundo informações que temos da nossa empresa de assistên-

cia técnica^ íftão afirmei que estão cadastrados, l

•̂foioi uma questão de percepção na hora, mas não afirmei

x>
/-i L ™ J

são 8 mil sejKgundo estimativas * K (dão estão cadastradas,

($£gpQ/$&s&&^^



29.08 29.3

,
senhor poderia fornecer uma copia desse cadastro?/Não

*-—•

porque n^ovbÃEíiCLS^ o cadastro . como eu disse. Não

falei que tinha cadastro, f a1 ei ^ue as estimati vap.pe"'as

inf^riír:ç~es da EMATER, sãoV^ue temos no Distrito Federal.

cerca de 8 mil produtores.(cadastrados tfiá® temos uma par-* f

te. Não posso garantir que tenhamos todos os produtores

cadastrados. A l i s e uma coisa que precisamos ter com

\. / ^ s n
urgencia.e que e um dos píkuâutoer da comissão, pela qual

<ií^V

estou sendo convocado

pergunta:l"A Fundação Zoobotanica

do Distrito Federal encaminhou a CPI da cerra uma rela-

ção contendo apenas cerca de 3.500 arrendatários de terras

publicas do p^/sendo que apenas 342 desses arrendatários

ocupam 93,285 hectares, ou seja, 342 arrendatários ocu-

pam 54% de toda a área arrendada. Qual a intenção de V.Exa.
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quando fala que são 8 mil produtores do DF com áreas de

tfapenas 2 a 5 hectares?/Deputado,
l—•

uma retificação»

eu não disse que U/W 8 milYcom areaj de 2 a 5 hectares 0

e eu falei.alguma coisa estava errada. Eu disse o se-

guinte: que existem 8 mil produtores. desde os que têm

de 2 a 5 hectares até os grandes produtores, p.sto | que

eu disse. E muito fácil, e só recorrer ao vídeo e teremos

a resposta.

'Muitos arrendatários que estão, hoje,

em lotes de 5,6 ou 8 hectares na eolonia jájgricola São

José.eram posseiros de áreas de ate 50 hectares no PADF,

Capão Seco, Cariru, Jardim, Jardim 2,V/que foram removidos,A/nu*

e es$as áreas foram entregues a pessoas fito JBU! do Pais,

empresários. Pergunto: *fto caso da titulação definitiva

das terras dessas pessoas que foram removidas, voltando



r
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para sua rea original para receber o ttulo.

pessoas que foram removidas

103

voltarão para a sua área? /Eu não sei responder, Deputado,
t--

i

(Hão sei porque não acompanhei. Para isso comissão

de inquerito/rV.Exa. esta muito mais informado do que eu

com relação a esse assunto.

O SR. WASNY DE

Essa é a área do PADF . Os primeiros produtores foram

retirados e substituídos por outros. Pergunto se esses

produtores receberão áreas.

O SR. SECRETÁRIO DE AGRICULTURA^Renato Simplício

Lopes) - Precisamos estudary ftjo sei, no posso

responder. Primeiro, (n*ft as áreas já estão ficando escassas»

Pprecisamos estudar. Não posso rés-
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conscincia.*AS reas arrendadas de O a 10

hectaresV/no existe área arrendade» de zero hec-

tare« , ao existe área de zero hectare

• cm torno .̂^



Aya/Edson 29/08 17:20 S.EX/íg/1

Renato Simplicio Lopes

Q Inemvda~-ggj3g3 começa de 2, po-rque- o modulo mínimo é de 2.

Não estou criticando.. -o -fato -de — ̂, J&o estou dizendo que não cabe o

zero porque l̂ as áreas agrícolas./ rurais./ o módulo mínimo éf2, não pó

de existir menos de 2.

t*
As áreas arrendadas de O a 10 ha são em torno de

tf
1.800 lotes $86 DtíFí^Psendo a grande maioria menores que 5 ha e ocu-

pam aread em torno de 20.000 ha. Nas áreas isoladas, apenas 228 mil

ocupam 56.720 ha. Qual será o critério se vier a titulação? Esses

1.800 pequenos produtores terão áreas de 300 ha cada um? Ou as

grandes áreas serão divinas?"

Deputado, também não sei.

Isso ai no e área rural rta^ Deputado

qui e área urbana.
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O SR. WASNY DE ROURE - Desculpe-me, Sr. Secreta-

rio, $3S&ô são áreas $ em colônias agrícolas, •^•mnifri Jftao são

áreas urbanas, «sãs são caracterizadas ainda como áreas rurais.

O SR. SECRETARIO DE AGRICULTURA E PRODUÇAO/( Re-

nato Simplício Lopes) - Podem estar, mas não estão arrendadas pela

Fundação, porque ela não pode arrendar menos de 2 ha. Isso e um ca-

~ \r
dastro, mas não são áreas configuradas como fexploracao rural.

nucleofl Ia um lote. é" nnúcleo rural,

mas não £ área de exploração rural. Isso e diferente.

qual será o

icritério?" 6&t Iraao sei. O critério será estabelecido pelo projeto

de lei ou pela Lei Orgânica, sei <ã& qual será. Tenho as minhas i-

tk>
de i as quiser/ uma hora terei o prazer $#i-



Aya/Edson 29/08 17:20 S.

entrando no mérito ô.@ critério, porque este

terá que passar necessariamente por esta Ca-

sa-.

"Os trabalhadores rurais do DJííV sempre manlfes

taram interesse de ter*®* terra para trabalhar, são trabalhadores

Aque não tem terra, mas trabalham na terra."

Deputado, e claro aç» seria ótimo se Vudo££omo

terras! para todos os trabalhadores. Como seria ótimo seT * f

véssemos empresa no meio urbano Içada ̂  trabalhador. t̂ fflteÀ̂  Infeliz-

/mente/ não temos para todos. Isso vai ser uma constante no mundo

~inteiro. Terras para todos não Como comercio, empresa pa-

iftrã todos no vaift̂ , Isso depende de uma serie de circunstncias

que muito bem sabe. £& IMao vou fazer demagogia dizer^que
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• <pvai rtsjA* não tem cabimento fazer isso. Aeho que nas podemos

o máximo possível dentro daquilo que for possível, dentro da re-

alidade.

v-—
ultima pergunta;'e-̂ r̂ ĵjrijitW "Os grandes

L/
O

' \/ /> ~ A
empresários comoVSr. Luiz Estevão da OK, tem sido beneficiados segui'

damente com crédito e arrendamento de diversas áreas rurais. Esse

empresário teve legalizadc^ uma grande área durante a construçacTda

abrica de fleo de ̂ oja OK, em local altamente valorizado, contra-

riando os princípios da destinaçao de terras publicas do

a fábrica foi vendida e está fechada, mas as terras continuam nas

mãos do Sr. Luiz Estevão. Como a Comissão que estuda a titulação

está analisando es^es casos?"

É aquilo que eu disse, í̂ bã vamos fazer o cadastrojp



Aya/Edson 29/08 17:20 S.EX/ÊÉP/5

— ;

é um dos subprodutosf verificar e fornecer os subsídios necessários

aos Deputados para decidam.



SULAMITA 29/08/91 17,30 EX.33/2

O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães) - Com a palavra

a Deputada Lúcia Carvalho.

W
A SRA. LÚCIA CARVALHO (PT. Sfm revisão da oradora) - Sr,

Presidente, Sr;* S&Qjp&taztào, ( e.iiaraa honra para nos, a; presença

dos trabalhadores rurais aqui(.

'Sóstaría/ae dizer que o Partido dos Trabalhadores

' « tf/ *, n
serie de preocupações, pode/ter certeza»não f no sentido de

coibir a propriedade dos companheiros, mas

realmente utilizada da forma mais correta. $

«1443=̂ - no fu-

ao

\
turo 9» nos tivermos aqui na Câmara a opção pela titul,

Jloi á&MA/J, /
*_ ' /

'i\tict.11iririuiic"j 11 temos a certe-

muitos de vocês utiliaados

grandes proprietários pudessem ser os donos de Brasilia.e o PT não
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Lúcia Carvalho.

(N CA-JW

querei* ter \j»«ttfife*-̂  de não ter alertado
{JU--

Alber to . i i iHMii i j i i », porque ele foi

impedido de falar(-o i g a «É* r i

O SR, PRESIDENTE (Salviano Guimarã&)-

a ordem de inscrições.

A SRA. LÚCIA CARVALHO - Pois e ,Presidente, mas o tempo

e meu e posso fazer dele o que quiser.

O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães) - Não. A Deputa-

da tem direito de fazer uso da palavra...

A SRA. LÚCIA CARVALHO - Regimentalmente.eu posso ceder

o meu tempo a ele.



SULAMITA/ARIMAR 29/08/91 17.30 Ex.33,

O SR, PRESIDENTE (Salviano Guimarães) - A Presidência

vai assegurar o direito de usondaipalavra-a tbodos^as^Deputados*,*

j-sso sempre foi garantido por esta Presidência. Eu vou verifi-

car se regimentalmente jaa«d«màe CL Deputada pode transferir o tem-

po para outro.em desrespeito ate aos Deputados que estão inscritos.

O Deputado Calos Alberto está inscrito e \0sar vai fazer uso da pa-

lavra. Com a palavra o Deputado Mapel Andrade.

O SR. MANOEL ANDRADE (PTR. Sem revisão do orador,) - Sr.

Presidente, Srs. Deputados, meus companheiros i amigos produtores

rurais, tâzfe& lWa^ihwj!L»<<ft- >IMI«IM «rl-niurre colocações de vários

companheiros o medo de ver o produtor rural dono de suáfcterras

O companheiro Tadeu Roriz,em brevej palavras, jd&ss'©^Re-

tamente algumas frases que gostaria deN^fiftW N|r homem da cidade

tem toda liberdade 'quando trabalha no serviço pblc^spfbrigar pela

Ú

ÍW&stabilidade no emprego, *®tí®«B* pelo 139, pelo aviso prévio,

pela ijüenização, pela moradia, pela saúde, pela segurança, e kfix>
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Manoel Andrade

o direito sagrado de comprar a sua casa, de ter o seu comercio,

de ter a sua indústria, tudo isso com escritura. jH ei

no plano t.rural o alimento para a cida-

desjjfaquele que caleja as suas mãos,que derrama o seu suory que

vive no anonimato.
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(Manoel Andrade)

17h35 EXt/34.1

Fico preocupado quando alguém diz que o ci-

dadão do campo não e capaz de administrar o que e seu,

Â.
uma agressão cp*rui»l;:• o homem da cidade

achaque o homem do campo não e capaz de administrar o que e seu.

uma aberração,. & preciso^xer respeito, porqueytambem são ci-

dadãos como nos.

Sr. Presic^ejte,

de não sabem o que e um cambito,

quantos homens da cida-

não sabem

o que e uma enxada, não consegue/ distinguir uma erva da outra

fica/aqui se colocando contra o direito sagrad~ ser dono da

terra.

Sr. Presidente, sintoVporque sou camponês, nasci no cam-

po, minha vida inteira foi trabalhando na roça, até os 18 anos vivi

na roças aqueles que saem na rua dizendo: Nos

defendemos os trabalhadores, nos defendemos as terras para aque-

{)
lês que não e chegana tribuna e di o homem do campo

e incapaz, 4ãfcg e inepto, «É# no sabe administrar seus bens,

e um perigo colocar a terra nas mãos delet irarpoji
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Repito, Sr. Presidente^ a cada diaj/entendo menos esse dis-

curso, fico totalmente confuso cornar falta de coerência,

~
Sr. P ré s i cogite , pela titulação da terra,Quando

foi porque entend«iíié*« que o homem do campo merece sua cidadania,

um principio constitucional em todas as unidades da Federaço,, parti&

dos que aqui contra a titulaçaoYdefendem sem outros fstados.

essa titulacaowfrjBinei n^ui um.

a Pelo amor de Deus! Vamos e convenhamos!

Chega! Chega!

Sr. Presidfíiejte, Sr. Secretário Renato Simplício, V.Exa

pode ter certeza de uma coisa, 'estareaWHB)Com todo o vigor, defenden-

&do esses principies porque acredita$«B> na democracia, £, por acre-

ditar na democracia, acredito também que o homem do campo merece

ser mais respeitado por seu trabalho e dedicação, porque ele não é

sub-raça, não é sub^classej homens que produzem, que

o pimento da cidade, gptao,precisam da terra e V.Exa.}Sr. Secreta-

radiografia bem §itario conseguiu mostrar wn retrato da terra,
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do sofrimento do camponês.

Meus senhores, acredito que os homens democráticos desta

cidade haverão de consagrar jna Lei Orgânica ,a titulação da terra pa-

ra os companheiros trabalhadores do campo.

Muito obrigado.

0- GR rnEOIDENIPE-:r-rr
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O SR.PRESIDENTE (Salviano Guimarães)- Com a palavra o

Deputado Carlos Alberto,

O "S-R* CARLOS" ALBERTO (PCB. Sem revisão do orador) ,- Sr. '

f j) ^è*** j^i. f t S^*****\ —.—— • " f

Presidente, Êfysnwü. Secretario |((w.^ftíwí40tTconhecido por ser um técnico

É|ue w i At a g r i c u l t u r > / p r o d u ç o » e sua vida profissional

instituiçafií seria^desle Pais-que foi a t r VA ( ttf~> ,—. uma parte de

sua vida-e merece o nosso respeito por esse seu passado. Essa quês-

v—

tão da terra rural deve ser tratada com muita seriedade."--—

—-- V. Exa. referiu-se a cultura da escritura do tipo existente

em nossojPaís. . ' £e houver aqui um pequeno trabalhador, um ho-

mem e uma mulher que trabalhf0| com suas próprias mãos e diga que

essas afirmativas que aqui farei não são verdadeiras, ywfâo vamos

ver que País e o nosso? a que essa cultura levou, a cultura da escri-

tura,do título. Mais de 100 milhões de pobres^ mi

(cora renda de zero a dois salários mínimos. Este é o Brasil da es-

critura. Terras improdutivas que nãolservem,portanto, ao seu objetivo
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\vbs ^-^AU3^
social Vobjetivo da produçao>ía especulação imobiliária da terra, a

concentração da terra em poucas mãos. Agora, nas mãos de quem ? Do

trabalhador rural,- daqueles que tem as mãos calejadas ? Não! De la-

tifundiários, exploradores . e matadores de trabalhadores.

Não queremos que os assassinos • , de trabalahdores no Distri_

to Federal sejam os donos das terras. Queremos que sejam proprietários

das terras, que estejam nas terras, que estejam usando a terraços

que realmente trabalham a terra com suas mãos e que não tem acesso

ao titulo de propriedade e não terão, não tenham duvida»

É a esses que estou falando, É para esses que

nos Deputados desta cidade temos de legislar porque são a maioria do

povo brasileiro. Estes.para os quais estou falando, não são sequer

chamados de produtores, são apenas chamados de trabalahdores, Jsao a-

penas chamados de meeiros, de parceiros, de posseiros^que são assas-

sinados em todos lugares desíe País, É para esses que queremos legis-

lar. É para esse que o Deputado Distrital tem de cumprir sua missão

histórica. - Vamos ver o que acon-
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tecera com a titulação, com a chamada alienação das terras públicas

Se houver a venda, se as terras públicas do Distrito Federal forem

vendidas, o que acontecera ? Os trabalahdores rurais não terão dinhei

ro para comprar Se forem doadas as terras públicas^o que a-

contecerá ? Somente os atuais ocupantes das terras^receberão. com i-

mensa ' injustíçaf» pois esses são os gravatinhas donos de grandes ex-

, ~ ~ x̂  .*
tensões de terras, que não tem as mãos calejadas, que moram na cidade

e nacfc conhecem de terra^ porque os produtores verciadeiros-<iue

~ ~
são chamados de produtores— esses sim vivem da terra, estão trabalhando

com a enxada, sabem uma erva de outra, sabem plantar o arroz,

n ~ í ~ É ^o feijão, a hortaliça e o cereal. Esses estão vivendo da terra. E

para esses que quero falar. É para esses que^como Deputado na minha

missão cie 4 anos, quero legislar. E os trabalhadores, -tzfc&f&t.



Riva/ Geraldo

(Carlos Alberto)

17:45 29/08 E.36.l

Então, o que nos queremos? Uma terra voltada para

a produção, Queremos que o trabalhador rural, os pequenos, também

tenham acesso a terra. Por que? Porque queremos evitar a concen

tração de terras em poucas mãos, a especulçao imobiliária, a impro_

dutividade. . fiepè^tf • aqui, mais uma vez^essa questão.

No Distrito Federal^ 7% dos que são proprietá-

rios, hoje, já são donos de 1/4 da terra rural do Distrito Federal

*\}>**
Se houver a titulaçao^em pouco tempo os pequenos trabalhadoresYes-

tao sendo manipulados . perderão a terra, serão expulsos da ter

rã e continuarão sendo explorados como meeiros, como parceiros^, e

ganhando salários baixos, explorados verdadeiramente. E para

que eu estou falando, e para esSes que eu quero legislar como De-

putadoj eVtõdos os meus colegas. Começamos, então, a elaborar a

Lei Orgânica. A terra deve estar voltada para a sua função social
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Produzir é um bem da humanidade, a terra é um bem da humanidade.

Deve haver um novo zoneamento agrourbano para definir o que e ter

^rã rural, o que é terra urbana, £ deve ser feita uma completa revi-

são dos atuais arrendamentos e concessões, e quem não estiver produ

zindo vai ter C.CTÔ entear sua terra para quem quer produz i r

trabalhar t ,. Isto é fundamental. Toda terra rural deve estar so-

bre regime de concessão de uso para que isso seja f ei te

Sr. Presidente, eu tenho aqui uma carta histórica.

Uma carta endereçada pelo Sr, Embaixador da Austrália, da Embaixa-

da da Austrália.

P r e z a c j c;

Escrevo-lhe em resposta à sua carta de 14 de agosto de
1991. na qual o Sr. solicita Informações referentes à posse e ao
uso da terra na Austrália.

A Austral ia é uma federação de seis estados e dois
territórios de governo autônomo. Há também por volta de 900
municipal idades.
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No território da capital australiana,
(ACT). todas as terras são arrendadas, o período de

arrendamento varia, mas geralmente arrendamentos rurais e
residenciais são por 99 anos, enquanto os comerciais são por 50
anos. O use da terra é determinado pela Comissão de Desenvolvimento
da Capital Nacional.

Esperando que estae informações tenham s n do úteis,
aproveito para enviar em anexo um livre to entituladc "Austrália i t-,
Brief" .

Atenciosamente.

W.R. Pearson
Embaixador

Meus amigos, eu tenho uma pergunta a fazer ao

Sr. Secretário da Agricultura e Produção, a quem *«* quero repetir —

respeito pela sua capacidade intelectual, pela suas contribuições

já dadas a este País como servidor público.

Sr. Secretário, nós estamos elaborando a Lei Orgâni'

ca. Eu defendõYsTquestão da terra do Distrito Federal seja deci-

dida na Lei Orgânica, f? apenas . -a Lei OrgânicaVS¥^s^rá mantido
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o , regime de concessão de uso ou se será titulada^ou qualquer

outra modalidade. Eu pergunto: O senhor concorda com a posição,

o senhor está disposto a defender esta proposta. Por que?

NÓS, e eu digo nós os Deputados^ defendemos isso* (Jao

r " Deputado Carlos Alberto que defende a concesso de uso, por-

que nos achamos que a'Lei Orgânica e o momento adequado para que

possamos discutir com consultando a

sociedade^e aprovarTa maioria de 16 votos, ;que significa negocia-

ção, porque são dois terços da Casa.fCw melhor sistema para a nossa

cidade. Eu entendo, Sr. Secretario, e já disse na ASBAF, quando

num onvcirbo urganiaado
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(Carlos Alberto)

... quando, num evento organizado por V.jEcíf. tive a minha pala-

vra impedida, £ TO^T nesta Casa, na qual eu tenho a honra de

ser Deputado, em nenhum momento,estive rflflfrri atuando, facili-

tando ou incentivando o desrespeito à palavra que V Mft% pro-

feriu em qualquer momento. Ao contrário, vim aqui no microfo-

ne para garanti-la.

Então, Sr. Secretário, nós, 16 Deputados, 2/3 desta

Casa, assinamos um documento apoiando a concessão de usoe .-q., wi.

V'pLÜtopua (Apupos). Já seriam mais d& -&G& 50% para aprovar um pró
O ~

jeto de lei, awniain os 2/3 necessários para a Lei Orgânica. E

»f mesmo sabedor dissoj Sr. Secretário, propus

que o nosso projeto de concessão de uso não viesse sequer à

votação neste plenário. Por que, Sr, Secretario? Por respeito

a esta sociedade, por respeito a quem está nesta galeria, por

- ,j**~~-respeito aqueles que querem produzir e servir a nossa socieda-
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de, por respeito a todos aqueles que pensam diferente de mim.

Propus que meu projeto não fosse à votação*.sabendo que seria

vencedor nesta Casa. Será que isso importa? Esse me parece, Sr

Secretário, um comportamento ético, para servir a nossa socie-

dade .

Então, a minha pergunta e essa e somente essa: o se-

nhor esta disposto a apoiar, e todoa aqui estamos ouvindo, que

esta questão seja decidida apenas na Lei Orgânica? Esta é a

minha única pergunta.

Muito obrigado.
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O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães) - Com a pala-

vra o Sr. Secretario.

O SR. SECRETÁRIO DE AGRICULTURA (Renato Símplício) -

Agradeço /inicialmente, as palavras de elogi/o do Deputado sobre
' ' \JX

o meu passador y<teças a Deus.$ «ê  honroyfnuito com isso, por-

que sempre procurei, na vida pública, agir com os princípios da

boa conduta em todos os cargos que eu ocupei. Agradeço muito a

sua deferênciat .

O Sr. Deputado fez uma sAgãe de colocações com rela-
v

.4̂ ?LAX*, J

\^ ----çao ao titulo, apelouya situações em outros Estados, e nos sa-

T' f f
bemos que isso existe» >sso não é privilégio só do Brasil

existe no mundo inteiro. £ nfeura Pais em desenvolvimento<Ia

mentavelmente, isso ocorre mesmo, # ĵ r terra e um bem escasso,

muito disputado e e natural que isso aconteça, eu digo, não os

assassinatos, mas essa polêmica toda, essas divergências, e
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natural e temos que entender isso com maturidade e democracia.

Gft0tA,\.
Ê claro que^W^está defendendo um ponto de vista e eu outro,.

respeito o que«^e-^aefendes só que não concordo. Se a con-

cessão de uso resolvesse o problema, nos não teríamos essa si -

tuaçio a que -etsssŝ aer se referik, aquii no Distrito Federal. A

concessão de uso, desde o inicio, esta vigendo e as distorções

estão ai, as transferências estão aíç >sso vai acontecer por-

que são leis de mercado. Agora, nos ate achamos que a titula-

ção vai impedir essas transferencias que a lei permite. Dois

anos de carência e ele vai poder vender para quem quíserp

maneira que acho que a concessão de uso não vai inibir isso,

ao contrário, Eu acho que a titulação, cora essas salvaguardas

1que mencionei, ai sim* &e nos acreditamos que existem leis e

que ii 1~r1 r devem ser seguidas e que o Poder Publico tem que

resguardar o seguirnento dessas leis, teremos garantidas aquela
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situação que nos todos desejamos.

Agora, com relação a resposta, Sr, Deputado, since^

ramente, não tenho urn ponto de vista formado, se e a Lei Or-

gânica ou &b não ff. Eu acho

problema, de"ja qual for a"S'o"luyau.

rã. , 5U háo aíiSTTSei ,~~S'e—e—Sr
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a Lei Orgânica terá que abordar o problema, seja qual for a

solução, mas se esse é o caminho, sinceramente não analisei se é

Lei Orgânica, se e projeto de lei. A minha opinião é a seguinte^*

este foi o caminho encontrado, eu não tenho nada con -

Jfjfrcho que os Deputados encontrarãoYmtra» Ifcho que os Deputados encontraraoYmelhor caminho» só que a

concessão de uso é um sistema, apesar de V.Exâ falar que é mode_r

no, no meu ponto de vista.ele e ultrapassado, esta sendo abando-

nado, propriedade coletiva está sendo abandonada no mundo intei-

f ^
ro, o^éf exemplos da Austrália que foram citados aqui, veja/bem/

90 anos com direito de transferir a propriedade, no meu entender,

é título, 90 anos com direito de transferir, vender... (Manifes-

tação da platéia.) Pode vender. Mão existe,no mundo- nada que im-

., depois de um certo tempo, ele vender, não existe. Eu não

sou juristaimas, se tiver algum jurista aqui, por favor, ajude-me.

Pelo que entendo, pode ser vendida, desde que ele não transgrida

a função social no caso da terra. Pode ser depois de 10, 20 anos

pode ser vendida. Nos direitos dele,pode vender. Pode não vender

a terra,mas os direitos ele tem que poder vender, senão, não tem

direito'só tem obrigação. (
; V



ANA / MARIA 29/08 17:55 E - 38/2

Não tenho opinião formada de qual deva ser o

caminho. Seja qual for, desde que seja uma solução que atenda

aqueles que estão dando duro com os seus salários, de mão caleja

da. Ê d̂ ê̂ s-ê á-jÇ̂ aíi*:̂ ^ Repu-

tados, e muito simples, visitem as áreas, vão visitar quais que

estão produzindo, quais não estão, veja quem está produzindo^ CÊ

ao estamos defendendo os que não estão produzindo! estamos defen

dendo,aqueles que estão,na terra i trabalhando de sol a sol, regan-

e'
doj-com o suor do,seu rosto*aquela terra, <g isso que estamos defen

dendOf jagora, não sei se, para ser produtor, tem que pegar na £n-
t i

Ĵ ada só. Tem empresário de todo jeito; tem aquele que a empresa
/

é familiar, mas tem empresa que não é familiar, é uma empresa

maior que contrata mão-de-obra. Qual e o mal nisso? Desde que

eles estejam produzindo, dentro de um certo limite, ̂ w^também
/

não sou defensor de áreas enormes. Sou defensor ̂ aquela área que

a técnica recomenda-que além daquiloj ou aquém daquilo,não é pôs-

t l
sivel uma exploração econômica Irracional.
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O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães) - Com

a palavra o Deputado Gilson Araújo. Ĉ ç̂ ipe. A

0-;SR. -GILSON ARAÚJO (PTR. Sem revisão do ora

dor.) - Sr. Presidente, Srs. Deputados, imprensa, público presen

~ - ~ *\ ^**— *
te, acho que a questão que esta em discussaoy*aiante de um numeA"

imenso de informações, Ipemos que entender que os 24 Deputados

que foram eleitos nesta Casa, eleitos pelo povo, só cumprirão

suas missões se interpretaijÉífcorretamente a vontade do povo, de to_

dos os segaá&mentos do Distrito Federal, (Ueste sentido, cabe a

nós, não no primeiro momento, tomar uma posição
m

contra ou a favor de qualquer coisa do Distrito Federal

de tomarmos qualquer posição^ temos que discutir e queria entrar

nest& a^eou»gáo dizendo o seguintej o Brasil tem 8.500.000 km2

(oito milhões de quilômetros quadrados),, ^Distrito Federal tem

581.000 feVqTiSritnrr-*~, sendo que 449 .000 î jyf-tárri" de terras ru

rais. Os produtores que estão aqui não são produtores que

1.000 hô ud̂ jmrga de terra, mas são produtores que detém
^ /

* . x, ...... K, 2 l ii i|*i l I n 3 ,V4 h-oqjiiitaposa ugao pequenos produtores ru -

nos DeputadoslT analisam*» que são pequenos produtores
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que não estão na cidade pedindo emprego, trazendo seus filhos pá

rã morar na cidade.

campo do Distrito Federal,

mas ĝfe estão produzindo no

j n/effi. tem/'autonomia em alguns seto -

rés de produção e ̂ i*e^estao alimentando nossas mesas maio

riaXesta gerando emprego para seusj filhos e para *̂ §3? outras pes-

soas, , temos que analisar que discu

tir esta questão de uma forma mais profunda, mais

8.000 produtores e a media. mais de 80%,são pés -

soas que detém á̂ é-s . hoqu i t ar c s ,

/- x̂



Clarice / Alzira 18h 29.08 39.1

(Gilson Araújo)

se multiplicarmos isso por 8 mil produtores, vamos ter 16 mil hec-

tares .

—̂ w-sr.x" ~ /vy
Agora, tear exceções. Tem gente aqui do Distrito Federal,

que tem 15 hectares. E nós, como Deputados, é que temos que encon-

trar solução para esses casos. (Palmas.) Temos que analisar.

Se tirarmos esses 8 mil produtores do campo

a cidade, vamos ter que ̂ k^empreffos \$ aí e . oncite está o grande quês

tionamento ̂y ftvprodufflao ruralFno Brasil è^no Distrito Federalx
' l /r '

' } 'ser dada a oportunidade de ser gente também! A idéia de pró-

dutor rural o e ^ n o ter p ro f i s so , no • r - r a universidade, no es-
r f

Jk&~Mî ^
tudou,ytem que ser marginal para produzir. Este e o pensamento da

sociedade urbanal

Não vivemos no Japão. Vivemos num pais de oito milhões

e quinhentos mil quilômetros quadrados. ViajaíTf9Íg^o Brasil de pon-

tá a ponta^í^que precisamos no Distrito Federal e normatizar as

exceções. Foi citado aqui o Luís Estevão. Não estou legislando
,^_—
^^
para o Luis Estevão. O pequeno produtor tem que ser olhado de ume.

forma diferente, porque neste momento a câmara Legislativa, a par-
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tir de primeiro de janeiro, se quiser corresponder aos interesses

da sociedade, tem que discutir e tem que ser o fórum do povo.

*/"̂

'O povo que esta hoje aqui e microprodutor. P̂ ae' rodar

todo o Distrito Federal e as regiões por aí.

de 2 f&ectares.

Cabe a nós normatizar o problema do^ especulação.

, (ülém de resolver a questão da titularização do microprodutor,

feemos 'taml>4m na câmara Legislativa, da mesma forma que estamos

aqui com todo o conforto na cidade, 5&3&fft»«sr~que pensar n-ãe-só em-

•tyj.tularigar o miorop.rodutoryí^<colocar ônibus, escolas, criar

eletrificação rural, telefonia rural e dar ocnforto para estes mi-

croprodutores.

Diariamente as nossas mesas estão cheias de produtos

agrícolas, todas as n-oaaas mesas no Distrito Federal. '-̂ Cgora, a

politica agrícola de hoje, que no período da plantação os insumos

^S^ ' /̂ "̂" \
sobem de preço^/no período da colheitav/congela-<W. TSmos obriga-

ção de achar solução para tudo isso.

)/utra questão : o microprodutor que esta aqui quer
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terra para morar,v/€rabalhar e produzir. Temos que reformular es-

Q£**-'^*
es conceitos todos, temos que discutir "c^r^profundidade. Dizer

\P̂ í>-̂ '~̂
que cV̂ arlo5) Alberto, a quem respeito muito, que o PT, ou qualquer

'-e^fc-rarpBssoa,quãTqa&r um dos Deputados aqui, vai tomar uma posi-

ção sem antes discutir, não! Cada caso é um caso. Não estou aqui

para legislar para quem tem I mil hectarebde terra, para quem tem

dois mil hectares de terra.

TTrítfroprodutor, temos que lutar para titu-

larizar, temos que lutar para o produtor do Distrito Federal ter a

sua terra.

Eu particularmente,já morei em apartamento funcional.

Enquanto morei num apartamento funcional, até para mudar uma ja-

nela, eu não podia<?̂ -Ír.Será que nós, Deputados aqui, que não en-

tendemos profundamente o que e a vida do campo. B̂ B-nni nngó^àin ri n <"

££>"""

dizer*"'"" fiu nasci, eu tenho parente no campo", é diferente daque-

J^lê que mora no zoneamento urbano, Quemygostaria de ter um aparta-

11 »- ̂

mento funcionalJxcSm©—^* (conhecirontem em Taguatinga uma família

- , { /
que mora numaV^uadrabia, qtt&—&*pai se aposentou no ano passado
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e faleceu; a manteve gangrena na perna e faleceu. As crianças

/~ *s*~ n
estão num lote nao-regularizado^sendo expulsasfi por que? Porque

*.
moram e\n <um lote que pertence ao Governo, jfenclusive vinculado ao

Governo Federal.

Então, companheiros, temos que realmente refletir sobre

todos esses questionamentos* ̂ emos que pensar comprofundidade ,

porque cabe a nos normatizar essas questões, cabe a nos tirar

o homem da cidade, esse excesso que existe de desempregados, trei

na-los com cursos *gro campo .que esta ai "pa^produzir, p%*a gerar

riquezas e conforto. y$çrs&e — scntlde-y p microprodutores do Distri-

to Federal e podemos olhar no rosto de todos que estão aqui, sãe

^ são trabalhadores que merecem o nosso respeito.

Na Lei Orgânica/ temos que desenvolver uma política agrí-

cola progressista, pswaa que de oportunidade a todos. Se esses

produtores fizerem greve f

T̂,. Façam greve

Façam greve -̂ a-pe-̂ r̂̂ gĝ rrâ -̂vamos passar fome na& cida-

J ai '

Era só isso, Sr. Presidente?

Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE ...S/Lilian

à
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O SRoPRESIDENTE (Salviano Guimarães) -- Com a palavra o

Deputado Edimar Pireneus.

O SRoEDIMAR PIRENEUS (PDT. Sem revisão do orador) - Sr.

Presidente, Sr. Secretario, caros colegas, senhoras e senhores do

campo, sinto/muittí/Vontade -nê falar aqui hoje*, Í5rimeiro pela minha
)

origem do campo, segundo 7° vivo perto do homem do campo, mas a quês

tão fundiária no Distrito Federal esta tomando um rumo preocupante

estamos tendo^de um lado pessoas que querem titular," do outro lado

pessoas que querem arrendamento. Será que vamos permitir que isso

vire urna briga e não um<tdiscussao para chegarmos a um denominador

J

comum?

A segunda pergunta, e de quem são as terras do Distrito

^^""Federal? Senhores, jxgostaria que me ouvissem, porque não estou aqui

para pedir aplausos, mas para falar a verdade para as senhoras e os

senhores. Existem leis, e por cima delas não passam vontades. Qual
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e a vontade que passa em cima da lei? E aí pergunto, Sr. Secreta-

f

rio: como e que vamos titular essas terras? Se pegarmos a nossa

Constituiço veremos que est l escritof&$& são bens da União

as terasse assim, assim e assado. Sáo bens do Estado isso// isso.®-

as terras d^ofa- . Quais são os bens do Distrito Federal? Os

que vierem a ser dados?rComo vamos titular essa terra? Como vamos

passar esse documento^ <a, primeira pergunta**-

Quero conversar com os senhores, mas os senhores têm que

£me ouvir, por favor,soemos que resolver essa questão. O PDT esta

discutindo isso seriamente. Essa pergunta eu^faço, Sr. Secretário^

' \'jf^f^ f

e tambemKíma pergunta a todos. Será que vamos dar o mesmo tratamen

to a quem tem mil hectares e a quem "t̂ ĵ=rarr Nao^sanhor, são duas

coisas distintas. Precisamos ter coragem para enfrentar os fatos

<2r
que não são da vontade nossaf j| a lei que determina e disse o Sr.

Secretario que no estatuto da terra, art. 10, diz claramente .para

quem quifeer ler uue a terra publica pode ser utilizada para pes-

quisaf, para projetos agrícolas, para escolas e deve ser privati-
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^ ~ v^ ^ i 'zada. Esta escrito no ^statuto, não sou eu que' est<£& dizendo^ Será

vamos seguir o festatuto? Vamos, porque e uma lei maior e somos

obrigados a seguir a lei, e ai, parabéns, Sr. Secretario quando dis-

se que era contra asPextensoes de terra ao Distrito Federal, (\aaam

Temos que defender o pequeno e o mdio^ por isso, Sr. S_ep

cretario, quero fazer uma proposta .em nome do PDTjxJue façamos um

estudo sério de uma reforma agraria no Distrito Federal, baseada no

tatuto da-erra.-í

Quero fazer ainda uma ressalva, que no (g>statuto <

são •
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Edímar Pireneus

são dois hectares para a pequena propriedade, mas no

Distrito Federal temos que preservar aqueles que são

^-M/3s^f ~

produtivos e naoVchácaras de lazer. Da mesma maneira, Ŝ .

Secretário, que conhecemos Alexandre Gusmão de perto, que

foi a primeira reforma agrária e única no Distrito Federal,

Ia esta o titulo, mas estão vendendo, estão virando chá-

caras de lazer e a terra tem que ser produtiva e do pro-

dutor. Temos queflfeegurar e titular para que seja do pro-

dutor. Um bem de família é isso, Sr, Secretário.

Muito obrigado.
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O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães) - Com a

palavra o Sr. Secretário, Renato Simplício.

O SR. SECRETARIO Djc AGRICULTURA/^Renato Simplicio

Lopes) - Acho que o nobre Deputado/ Edimar Pireneus, deu

aí algumas sugestões que, logicamente, terão que ser con-

sideradas e todas as demais. V.Exa. fez uma pergunta: De

quem são as terras/ É isso que eu procurei mostrar e aí

a razão da comissão, .a oonut^êo' dos .feubprodutos/dela é «

"\̂ "*
exatamente . fornecer aç4 Sr. Deputados ̂ embasamento jurídico

d* ^
Vque eles precisariam dispor. caso tomassefessa ou aquela

decisão, É exatamente isso. EstaOaqui todSfs d?s objetivas

e aqueles produtos que eu disse. Temos terras que são de

proprietários, ainda, ̂ aieao » mostrei '^aquele quadro, têm

terras que são da ĵ ião, que ainda não foram transferidas,

temos terras que já foram transferidas para a NOVACAP , que
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hoje e a TERRACAP, que são as proprietárias das terras

Então, é uma -gfefflJaa de situações que tem que será» resol-

vidas. Agora, caso essa solução venha a ser adotada, há

terras que podem ser tituladas. No nosso entendimento

já estão regularizadas, frss^, é um problema jurídico que

precisa ser mais estudado para que, seja qual for a so-

luçao, KSS© terá que vir a bailaf Inclusive éü& um capí-

tulo na Constituição, •$&« não lembro qual, que fala de

uma abertura para que seja resolvido^def initivamente a

transferência desses bens que pertencei» a união para o

Distrito Federal.
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O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães) - Com a

palavra o Deputado Jorge Cauhy.

O-"SR.-JORGE CAUHY (PL. Sem revisão do orador.) -

Sr. Presidente, Sr. SecretárioJ & uma satisfação muito

grande tê-lo aqui conosco, dando esse esclarecimento.

JL
Quero dizer, Sr. SecretárioKS^s. Deputados, a»

há 30 anos acompanho essa gente, os chacareiros de Águas

Claras e todos os outros chacareiros. Eu já chorei com

eles, já sorri com eles, já orei junto de mãos dadas,

com eles, já passamos momentos difíceis de angústia,

decepções e continuamos,ainda,sempre naquela esperança.

Queria dizer, Sr. Secretário, que assim como

Moisés libertou o seu povo da terra da promissão, eu

queria pedir também que o Governador Joaquim Roriz liweras-

/ — - A A - -
se o projeto m que dalaé» o Ifompo de posse para toda essa

v



Ivi/Alicéia 29:08 41.5

gente sofrida, já de 30 anos.

Queria d-i a ô ^̂ aiuda-y. Sr, Secretário, tenho

somente um pergunta e é justamente para concluir. Gostaria

que V.Exa. informasse como está a titulação da terra no

Distrito Federal, talvez V.Exa. já tenha dito isso, mas

queria mais um esclarecimento.

Quero dizer que entendo bem a preocupação do

Deputado Geraldo Magela. Com os agricultores ela1 é correta,

•Etep-utado , mas talvez o Deputado pudesse ajudar mais a agri-

cultura se como funcionário do Banco do Brasil ,YÍ?residente

do Sindicato tivesse a preocupação de conseguir financiamen-

tos justos e fartos. A agricultura lhe agradeceria muito,

Deputado.

Muito obrigado.
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O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães) - Com a

palavra o Sr. Secretario.

O SR. SECRETARIO DA AGRICULTURA (Renato Simplício

Lopes) - A pergunta do Deputado Jorge Cauhy/ de como está

a titulação das terras do Distrito Federal, entendendo

aqui titulação como alienação, porque. na verdade, titulação

existe de uma certa maneira, porque «^àtóãTarrendamento tem

um título. Mas o que estamos entendendo é o título defi-

nitivo, Ela está ainda nessa fase de discussão. Estamos

exatamente $aquela (comissão que o Governador nomeou, da

qual tenho a honra de presidir, y exatamente para esgotar

o assunto, tanto quanto possível para que possamos chegar

com os subsidios necessários para a decisão dos Srs. Depu

tados.

-O-.SR. mESIDEDÍ£ELJl£aIviano Guimarães) - Com, a



ti'
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O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães) - Com a

palavra o Deputado José Edmar

O SR. JOSÉ EDMAR (PTR. Sem revisão do orador.) -

Exmo. Presidente, Srs. Deputados, Exmo. Sr. Secre

D .•*-<, -N̂ V"
tárío de Agricultura^' pediria a atenção de todos^resentes, porque

somente assim os senhores saberão discernir quem é contra, quem é

a favor, e qual a posição de cada um que aqui se manifestar.

Tenho dito sempre e mantive essa posição no seu

gabinete, Sr. Secretário, que deve prevalecer .em Brasília duas sis-

temáticas de uso de solo. A titulação com a privatização e também

deve continuar o sistmma como arrendamento ou concessão de uso.

Veja bem, Sr. Secretrio ,. as minhas rol ocag

— c-hamar Q atcnção-ŝ r-Q- quero deixar bem claro nas mi-
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nhas colocações, tenho deixado claro sempre que possível, mas sem-

pre ha urna distorção do que falo. 0Ís vezes, muitos agricultores

não estou falando os tais falados produtores rurais de prancheta,

estou falando dos agricultores - têm sido jogados contra mim. On-

tem mesmo, por volta do Governo itinerante no Guará, ura senhor, se

não me engano Sebastião, ali do Projeto de Águas Claras, mais do

_x

projeto antigo de Águas Claras AWJL Û Ô mixUM, •

Bom, quero deixar isso claro. Tenho restrições

serias, e o senhor sabe. Levantamos a CPI da Terra nesta Casaj e

isso aqui é apenas 1/10 do que tenho guardado. Temos hoje mais de

quatro mil folhas referentes a todos os depoimentos e tudo que po-

demos levantar. Mas estou querendo dizer e informar a todos que a

CPI estuda os casos das gestões passadas da Secretaria, não são per
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tinentes a sua gestão, nem a gestão do Dr. Ludgerio Monteiro. Por-

tanto, esses fatos que quero narrar, e que se refletem na minha po-

sição de hoje, são muito importantes. Porque vejam bem, eu não te-

nho como dizer ao senhor que não quero que a D. Maria da Torre se-

ja titulada. Ela tem que ser titularizada, tem que receber o seu t_í

tulo definitivo. O pessoal da Vila são José também, tem que receber

a sua titularização. Estamos esperando marcar uma audiência com o

Governador, justamente para discutir esse problema com 57 famílias

pertencentes a Vila São José.

Agora, vejam bem, do mesmo jeito que peço a titu-

larização para aquele pessoal e para os agricultores, os humildes

agricultores, aqueles que vivem da terra, não posso pedir a titula-

fl
rizaçao para a MadeL-or, para a Cinfel, para a Mabel, para o Matsuna-
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ga, para aqueles ricos ̂  que fizerarrudas chacarasyum comercio. Não

posso pedir. Eles não têm o direito de comprar aquelas terras. No

máximo, aquelas chácaras deveriam ser tomadas deles e entregue/Vê-

almente.para quem realmente trabalha pela terra.

Essa e a minha posição, '.â macil- quero deixar cla-

ro a todos os senhores e ao Secretário, como já é sabedor disso há

muito tempo.

Isto aqui são depoimentos, são provas de todas as

irregularidades que apuramos na CPI. Vou dar um exemplo: fala-se mói

tofludíbriam o povo.dizendo que os posseiros que estão lá compraram

a posse de um antigo. Ora, senhores, entendemos que a posse para ser

comprada$s-jfc3=6fc- deve existir. Nessa região^ estou falando de uma regi-

* /
ao somente ./Hão tenho mapa, tenho uma fotografia aérea de 86, que es
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tá totalmente limpa, não existe nenhuma casa aqui nesta área(onde

hoje estão as mansões da Vicente Pires. La não existia posse. Ve-

jam bem, as posses que foram comentadas, levantadas, como e que fo-

ram feitas? Temos aqui 26 requerimentos, como por exemplo o da Ma-

ria Joventina, do seu Geraldo dos Santos, da D. Maria Natercia, do

seu Wilson, que são pessoas que nunca moraram na Vila São José, mo-

ram uns no Lago Sul e outros na MSPW, outros em grandes casas em

Taguatinga. Mas há um requerimento aqui t$a Fundação Zoobotânica,

falando que moram Ia e por isso requerem o titulo de concessão de

uso. A Fundação, nesta gestão do Dr. Ludgerio, sabiamente, respon-

deu a estas pessoas^ fe como agora, atravs da CPI, acabou o vincu-

lo de alguns atravessadores com a Fundação, eles não estão mais in-

*> - ^^/^ -^b^^f
do a Fundação, «*&&&• emitiu a carta ao endereçõVque eles falavam
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que moravam, ou seja, na Vila São José. E esta carta não chegou as

mãos deles, porque logicamente eles nunca moraram Ia. As cartas

jgr am y..,, l (S.ffiLcaniaa±s» para as mãos do presidente da fefèsociaçào
-t,

minhak mãot

Então, aqui esta a comprovação dos requerimentos

falsos*de vinte e tantas pessoas, que vão para o Ministério Publico

para serem indiciadas em crime de falsidade ideológica.

O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães) - Deputado,

V.Exa. tem um minuto.

O SR. JOSÉ EDMAR - Ma» temos mapas falsificados,

adulterados, temos tudo que comprova as irregularidades.

Infelizmente, o tempo não nos ajuda a esclarecer,
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mas, logicamente, os senhores estão vendo nos jornais t~*-
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bastante veemência tenho falado da CPI da Terra, da corrupção que exis-
i

tia na Fundação Zoobotanica, e qac^.ate hoj6vainda/alguns funcionários

a Fundação, e sempre me posicionei neste sentido. iMas <$* quero

deixar bem claro.como titular, a quem titular.-Aos posseiros?-Aos arren-

7..tadarios?-Aos pequenos oncordo! Vamos titular a esses que tem mais

de 10 anos, vamos titular! Agorajos de fachada, os das mansões, os que

nunca foram agricultores, não! É uma grande injustiça^como nosso povo

pobrel, $ vender a terra, p dar a terra de graça a quem nunca foi agricul-

tor!

cSI 5
que me resta^fazer alguma/pergunta/pa*^ u

u gostaria, portanto, resumindo, dentro do tempo em

f $or exemplo J njaia u m a '

D\/CBpermite f o LuiS Estevaov CTSHW não soube^explicar bem aos Deputados

que colocar a ú yue ele- adquiriu a terra, como &• que ele tem a

procurou a Fun

daçãoJ para arrendar a terraí &, Fundação não poderia arrendar diretamen-

, , ,
terra arrendada. A" Fundação ZoobulaniüU, fia

^ A. Í?̂ Â

te arpont^rt aos parentes dos funcionários jô& Fundação

e- oc^jir venderam ao Luiâ Estevão. E- cooca umideram ao Lui^ E,

E eãfe temos a relação de todos os funcionários, de pelo menos

grande parte dos funcionários» dos parentes dos funcionários que vende^
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ram as terras ao Luiâ Estevão. Essa terra e para titularizar? E um absur

não posso concordar* <̂ >m lano!'
^̂  _ f

Mas, "gtinte> portanto, -e— tr qií5--e«. quero

cefrhory^(i"i«u acredito, quo .o acnhor é de bom^sen

só, como temos discutido l constantemente/ a sua posição referente a esses

os possei-fatosessa situaço, ou seja, se realmente, vai

ros, as pessoas ou ao wrá fazer um levantamento

da origem desses arrendamentos, para que sejam t

t a m b m / ^ se o^aciiher tem algum estudo hçaoe ao->

. das 'cooperativas, dentro desse plano, dtmti"g desse estudo* se

fflnnnor Knm alguma coisa nesse sentido. «& tam.b,4m íiquei muito satisfeito

£/
ender mais de um mo-quando

dulo a uma única nua,

% e o preço da terra/ que poderia ser vendida-í & o resto seria benfei-

toria? Vender uma terra, como aquela, a 10% do valor,» o aonlior verifica\/verifi

que a valorização da terra em muito suplantouf ou seja, esse valor de

f

e para regiões long^^", porque }g8Kf áreas que rfia-lmonfro^o va.3r£Tr da terra,,—a

-que—kem ai- um- valor altíssimo, na faixa, hoje, de 100 milhões de
t

cruzeiros urna • l i n r r f f ? . Considera pessoas que receberam de graça,
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que corromperam funcionários, que fizeram a mutretaApara ww..^ t̂otAJ.^ ~-̂  >

hoje>,compraç á terra por 10% do $£» valor, é realmente um absurdo!

as minhas colocações. Mas

\Ji*~<j
quero deixar mais uma vez registrado f^por isso defendo qu>a^fcom -que t cg

tipos de terras, aquia (a titulapiftefáa aos pequenos, aqueles que traba-

Secre t r io

lham e vivem da terra, ̂  concordo ,oern a t-^tularigago dessa

[Q ̂ un
veja toem> o problema do arrendamento? vá ita^úcleo Santos Dumont,

perto de Planaltina, o n d e e í y u m canal de irrigação, que "Q-L.Eatad

o Governo fez^e (.̂ âtt. atende a várias pessoasVe^ tem que continuar co-

arrendamento,

oro,
„ „ .

minha frustJacão»a-
/

Santos Dumont v tem que %%ap< porque

tado, que serve a muita gentei

um investimento muito alto do Es-

:&Ja. bom-^ não teria como dividir o

canal de irrigação i aç ao BO ç t o to rrano, onde . um in-

vestimento d-o EijtadQ muito grande

_t as minhas palavras/e pieçô qiQĵ ''amQ

esti^crr oolocando"T^.flrflãeifn ,—aí-, é
(

alguma pessoa, algum produtor

porque tem gente.gom 6, 7 chácaras)f querendo receber a titularidade

a preço de banana, para vender! -bem/gente nrm^rrl nntr de chácara,
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não se deixem iludir, flente-! Cuidado com isso!

Ha pessoas*algumas pessoas muito gentis na vida , muito

* í^es-aao pooooac-T. cuidado com

O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães) - C0m a palavra o Sr. Se-

cretario.

O SR. S E C R E T R I O (Renato S i m p l c i o Lopes) > r Ê ê n h o 4 pontos

a comentar pelo que eu entendi, Irçao ha pergunta, mas ele fez referencia

a questões passadas, a concessão de arrendamentos ou «oemae'ssãe- de uso f

os também repudiamos o tráfico de influência! TíflB-íracr~erNos

de ac.ordo
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O Sr, Secretario da Agricultura.

f

não estamos de acordo tombem com
f

não est»den-

tro da èticaNí da;- moral pbli^a^ de maneira alguma. u rjã© posso

defender uma tese olhando o passado *t -dw tenho que/Defender uma-

olhando o futuro ysxatamente aquela situação que estamos vi

vendo. Agora, não/cabe a nósy ei toV novamente o Dr. Luí

é claro que iS&a> não estamos defendendo o critério,' e

<£ -̂"-tí- O \fc^s>
"™ "̂

val'^tiaLabelcoor odo os Srs. Deputados,

Agora , fcil saber quem estc-duzindOyV quem

7 A
TV

s visitar as áreas, perguntemos viai

.pyuaujauau e - q t

laudos. Não «amsegredo n

*T
f ( MiAgora, «i» que acho ..o dfflfui-id̂ . acho muitoldificil f^dizer

e ate 10 ho o tare B, |Ê̂« 15 hectaresy

y—

vai mostrar se aquela área^çjffí^S^íw 10, 20, 30, 40, SÓ

estudo técnico que

L,

quanto».^
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posso dize/a prlor^L* que

Ex.44/2
.. "

-k
noa estaria-—*

Oi
avfpincoerncia tcnica, inoluDivay. perigosavfporque

^xff? / ^ -^ \&£>s

amoc dar ao indivíduo ummeio\que ele não vai ter condições nem

\fl-°

de sobrevive r i vai ter que trabalhar

voutra area? porque aquela áj/o-â  de acordo com a tecnologia dis-

ponivel e com condições naturais i« m jsCri «W não

pode/l^obreviver^^gérar excedentesi/famos acabar com a agricultu-

ra de subsistência,po^quo ela não pode existir mais no mundo, não

vai existir. Gg=t«r queiramos çwçé" não.

CVVO
AI pergunta^—ontao> com relação a g«̂ -̂ £ynmpntflir1-p ,

meus comentários seriam esses.

Com rolaçog aos.&©% .Deputado,

tese, l^vidonleiiiiuiiLu ,—ou aiaatü. que «ama

um exemplo em

malmente v o preço da terraYrepresenta 10%. E» |4ão estou dizendo que

/
tem que ser 10%.*» apenas dei um exemplo. 3=stso k claro que tb^

que f R yiay uma avaliação da terra nua, pela sua localização, pela
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O Sr. Secretario

29/05/91 18:25 Ex. 44/43

«rgua que SS& tem, pelos recursr i*&o teria que ser fcitft um

a caso .não pode ser genericamente, porque qs

são diferentes.

©om relação a cooperativa»eu não entendi bem.

cooperativa para que?

O SR. JOSÉ EDMARf Foi-nos apresentado^twwr sugestão .

que gostaria muito

rabalhadores jurais.

tudo nesse sentido.

ostaria de saber se

operativa de

tem algum es-

0 SR. SECRETÁRIO DA AGRICULTURA^(Renato Si

o

cooperativ^^VMnengionei aqui ,dentro daquele

elenco de ̂ programas que wS& apresentamos f^e^ um dos itens

do ooopcrallvimuo. E,não tenham duviday.

a única maneira de @& fortalecermos a agricultura.no mundo in

teiro esta sendo no mundo inteiro também vai acontecer
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O SX. Secretario

atravs d cooperativas, seja «te de que natureza for

de crdito, U de trabalhadores, "--^cooporativa de exploraço

• Ç . l «/ou.
maquinas soja qual forry, estudos nos temosr FcliamontoV^u»^- di

zer uma coisa muito positiva aqui no Distrito Federal/ -ffotãa

os
esse pessoal todofai, Orles estão podem

H
.

pensando que nos estimulamos ÍSSO»R&Q_ fl noo^porqtfe eles
t

*w ^̂.
oo^p

f£ocializadosj E>iy têm direito de defenderxTponto^de vista doloon

(e/s agricultores socializados/

porque &&&& estão aglutinados em torrfi|í\) de um problema comum.,

problema oomum que | interess^-«^íodosJe a titulação

i(P f& ^ior isso qi^ir olMf. estão aqui^ôose KCáfr fizermos
^>

V-e> <_/

reunião

vão, e um direito queamanha-, eles \mn

<̂ -,,Então.,—̂  por 1nno

aqui, <QR sinto muito prazer, fc'Alguém

quero justificar a presença deles

jî.
que estou falando

para» pa&ateia.<Stt não estou.' para os Deputados,mês-

O

rp^^Vi
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Sr. Presidente, peço a palavra

peéa ordem.

O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães) - Tem a palavra

V.

O SR. PADRE JONAS (PDT. Sem revisão do orador) - Sr.

Presidente, wu queria pedir licença ao Sr. Secretário, gostaria

\fl-O
V

de falar RU J o umpemquinha, mas tenhou
/

para dai" assis-

tencia

-Q-SR-. PRESIDENTE....



Lara/Arnaud 29.08.91 f 18h30 EXT/45.l

O SR PRESIDENTE (Salviano Guimarães) - Concedo a palavra

\
a

YrTobre Deputada Maria de Lourdes Abadia.

A SRA.MARIA DE LOURDES ABADIA (PSDB. Sem revisão da orado-

rã.) - Sr. Presidente, Sr. Secretario, Sras. e Srs. Deputados

/^g^jid-Q

e^-Q^^^ e parabenizo1

produtores rurais que nos dão a honra de visitar esta Casa,

lutando, trazendo aqui neste foré̂ uas aspirações e necessidades,
' /

v

Gostaria Sr, Secretario.de parabeniza-loVpÕr ter atendido

a i^mto solicitação dos Deputados para vir debater um problema tão po

(T̂ -- »̂-R. .

lêmicoVíue V.Exa. tão democraticamente fez, Gostaria que aVÉecretári

de Desenvolvimento Social, l&pia* Maria do Barro, aprendesse com V.Exa
-fr*~

'&Jí0>~ /
i#)3iô'lição de democracia, coragem, enfrentamento e disposição de jun-

tos buscarmos o melhor caminho.

Hoje no começo da tarde, tive a honra de receber no meu ga-

binete um grupo de amigos da Ceilandia^Betor P-Sul,vSetor P—Norte,

£e na ocasião discuti com eles uma serie de coisas»* ''fiquei feliz
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porque o que disse a eles #iHiâfft̂ ĉ ú*á>a« confirmado» e repetid

V.Exa. . uma delas foi o seguinte: fà. tenho ouvido, quando um cole

ga pàŝ ã3e-̂ já*c-̂ tt&-te contra' ouVgT favor^/^uando eles me pergunta-

ram i eu disse: O que? Não temos projeto ainda, Asfão discutimos um

f i
um projeto encaminhado a esta Casa,»

V.Exa. disse isso, que está fazendo uma discussão para depois ela-

r ,
borar um projeto,/V.Exa. disse também da complexidade que e a questão

L."

da terra no Distrito Federal» 4 *áe os companheiros que me visitaram

OM&O l

hoje se lembraremyforam exatamente as palavras que eu disse, Nem

sabia que eram vinte ou mais de vinte as situações diferentes das

terras do Distrito Federal.

Temos no Distrito Federal terra da União, temos terras

do Distrito Federal, terras desapropriadas, terras em litígio, (como

é que vamoŝ te&3$#(nõje sem discutir profundamente essas questões.

Foi dito aqui por V.Exa que ha sete tipos de arrendamen-

to); veja que trata-tselde uma coisa muito complexa.

Vim^iQfow esta tribuna e sei que em três minutos não é pos-

sivel discutir e argumentar o que pensamos sobre a questão do uso
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do solo, da situação fundiária do Distrito Federal.-^

Vim aqui para dizer a V.Exa/Sr acho ate que posso reafir-

mar isso aqui"V^que esta questaoVa-lvea a mais polemica do Distrito

Federal, e que todos ns que moramos nesta cidade r^^r temos um com-

promisso inegociável de viver bem.̂ taaJtaxfî âá̂  nenhum de ns quer

s a r

Sr. Secretrio, por favor leve isí ao Governador Joaquim

iZj9 no vamos atroperum projeto rpido sem discutir

4-Â&- começamos a discutir com a co-
a nossa Lei Orgânica^ ela não será discuti-

Of +. r* f

da aqui a dois ou três anos. naoí ela esta sendo discutida, estamos

ex
indo wtr cada cidade-satelite e zonas rurais i temos a Comissão da

o companheiro Gilson Araújo e o Presidentey^o companhei-

ç
ro Aroldo Satake é o Relator* estamos visitando todas as comunidades

quéYsolicitaram e já há uma progjweunagão ite^aiscutir o Distrito Fede-

ral a 2bna urbana e a Zona rural,

$rsfêíx\m^^
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f&bg&t^^&g&^ertn^^

Vamos discutir sim^e vamos votar p vamos procurar o melhor, mas

A \~ X. / ^dentro da Lei Orgânica» pm̂ aue Não sendo ®«E Lei Orgânica, eu confesso.
/ /

recuso-me a votar um projeto atropelado,sem conhecimento profundo

da relaidade e sem a participação e discussão de todas pessoas en-

volvidas. BtítM^essa a minha preocupaço. Não >̂tí<î snj=iwa pergunta^
t- '

^JiO ̂ J^ y

o a V.Exa, pois sei ô©̂ -éê¥î ae do «i©«- espirito

compreensão^^ inteligência e compromisso Vfàw^uma tarefa tào

r f S** \
árdua como essa. que e escrever a Lei Orgânica do Distrito Federal a

r

altura da grandeza e da dignidade do povo de Brasília.
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O SR PRESIDENTE (Salviano Guimarães)- Com a palavra o

Deputado Peniel Pacheco,

O SR PENIEL PACHECO (PST. Sem revisão do orador.)- Sr.

Presidente, Sras. e Srs. Deputados, Sr. Secretário, antes de mais

nada. trago minha palavra de elogio £k^&ki&&&&*-&®. Deputado Carlos Al-

Ç
êmbora no pense da forma como ele pbanaflLAffías/a capacidade

que teve de. no sow&ajasí tribuna, mas ate mesmo em outros fóruns, le-

mVT-Í:var sua opinião e ser tratado comYrespeito que merece como Parlamen-

tar que e.

Muitas vezes, em debates nesta Casa.temos visto cenas

se procura jogar a platéia contra Deputados e,dessa

maneira. 1?&&b&j£ sair ao sabor dos aplausos, como grandes heróis enquan-

to uma parte fica como vilões.

Sei que esta Casa e democráticaTàxttiSf^o direito de pensar

j^e expressar o que #e- pensa/ Parabenizo o Deputado por ter usado o

microfone e ter dito o que pensa.
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rv ~^.r- —'

A preocupação que se manifestou»mais profunda neste Ple-

nário, durante essas discussões, Sr. Secretário, foi a questão de im-

pedir que os produtores rurais sejam expulsos das terras que estão

ocupando e onde estão produzindo. Qual e a alternativa para que eles

A
não sejam expulsos ? IMpixî ê ŝ â -ée-̂ iffl̂  tendência que se manifestou

aqui foi V*arrendamento. Mas será que o arrendamento impede a

expulsão do homem do campo ? Já ouvi desta tribuna^setores represen-

esta Casa. $ím<Ü*a''tlí*&2j&#i denuncias de que determinados &%&&&&& ̂

í * ^agrícolas estavam sendo retirados a força^devido <r poder econômico

presso para expulsar o homem daquelas reas ocupadas.

>^ "Ews )^^s
Essa^pessoas estâo$]t$^néfmaioria dos casos.por arrendamento ou

por um outro processo,

Todos sabemos que tornar uma terra produtiva não é tarefa

fácil,especialmente essa terra ácida do Distrito Federal. Isso tem

um custo a ser pago, um custo de suor, de trabalho, de horas a fio

de baixo do sol ate que aquela terra possa ser

produtiva. Claro que depois que uma terra foi transforma-
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cia num manancial, num oásis, todo mundo vai ficar de olho grande ne-

*t
Ia. E se for arrendamento, quando terminar o prazo do arrendamento

vai ficar assim de gavião querendo ocupar aquele lugar. E os peque-

nosVrurais que não tiverem investimento das instituições bancárias,

que não tiveram o apoio,muitas vezes dos setores organizados da so-

ciedadeipara transformar sua terra árida em terra produtiva/vão ser

alvo dos especuladores que vão tentar impedir a renovação do arrenda-

mento ou outras Voáxs^s/parecidâs. O queVjJrecisa fazer ? Justiça J

Mais nada, E o que é justiça ? Aquele que está instalado na terra,

que esta tornando a terra produtiva e o que merece e deve estar ins-

talado nela para continuar produzindo. Nadresta dúvida, Sr. PresicJnte,

Sr. Secretario, que existem muitas e muitas situaçéres &&0<q*Lâi& deve-

rão ser analisadas caso a caso. Agora, não...
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(Peniel Pacheco)

E.47.l

ao será nos auditórios acarpetados,

com ar condicionada e com pessoas que defendem posicionamentoT poli'

ticos elitistasí^ que vai\ sei resolver esta situação» Ori/ão. Não sào

f ~ iesses os fóruns específicos para\definir\3e\realmente a melhor

solução é esjca ou aquela. Aquele/que estão instalados nas suas l u

« \M/ f
xuosas mansões ̂ SH Lago Sul, Lago Norte, em apartamentos e em quaíaí-

quer lugarqtjg. do Plano Piloto , não são as pessoas autorizadas para

dizer®?? qual o real destino da terra, aqueles que estão Ia

nos campos, produzindo e trabalhando a terra com dificuldade e com

'

o suor do rosto

Sr. Presidente, jaffiSifyi. no concordo

em absoluto,! lana titulação indiscriminada* Jàeria um crime contra

—^AVL^ / ^
o Distrito Federal e contra atgPJa&sdalfef populagêfe^. O—qt

pequenos produtores rurais, aqueles que/
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realmente, por merecimento, por trabalho, por uma posição digna/ de

homens. -&3& desafiaram a natureza e conseguiram transformar uma ter-

rã improdutiva em ̂ unu l, MJ,'!'improdutiva, 'estes, sim, deverão ser

assentados, deverão ter os seus títulos, deverão ter tudo o que

Constituição garante para qualquer cidadão, inclusive direito ao Ia.

Î/O ';
porque sãozer "a* até mesmo/ ao telefone, a escola, a saúde I

J * r

tão cidadãos quanto quaisquer um de nos. ao podemos

admitir <*P que poucas pessoas tenham muito e muitos não tenham nada,

O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães)/- Com a pala-

vra o Deputado Agnelo Queiroz.
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}
^ sejam quais forem as idéiasemos qt*e— -̂ Mrrrrar te-

que estejam defendendo. 46Jwossa população tem ̂ Ée se organizar e

defender, livremente, ̂  suas idéias. Eu acho qoae Assa discussão

comum, a necessidade -g**̂ 1 a terra

produzir. produzir, não pode ser utilizada/ para

interesses outros que não sejam o de produzir. Primeiro,porque o

trabalhador/ que de fato trabalha na terra, aquele de mão calejada,

\\

precisa produzir, ̂ erque se não «dèe não come, mesmo que a ter-

rã seja dele. Então ,[ precisa produzir^

e^ecessíta produzir, porque"*44«- só tem esse meio de subsis-

tencia. * produtor precisa produzir.

.f

uer no quer produzir otaviamentie tem outros meios , outros mecanis-

mos anhar d dinheiro e^pode ;utilizar a terra para outros fins, í

para especular,

-r̂

por exemplo para vender

__ /£ .
•J£n£a£/ (fiquei satisfeito [também/ de ouvir do Secretário/que para

V_ ^



Riva/ Edson 18:40 29/08 E.47.4

produzir preciso fee^ uma p o l t i c a ag rco la , asso que vai de-, assole

finir. No , segundo as palavras do Sec re t r i o , * -̂ a t i t u l a ç o

ou a concessão t W& i? preciso

ranta o credito, e preciso t^-^poltica que

uma política que ga-

assistên

cia técnica, é
i>

p o l t i c a que ]£&¥&*&, incentivos, ids&a ga-

1irUmoavrantia no mercado, 6*oto preços minimp_3V Es&a e a questão fundamental

O legislador tem t^ajte f "n"Tf^ T j ' n ' 1 1 " f ~ t n rj-| r i r n u t l n Ilugi^^ e

isso que o legislador tem <3$& fazer, porque ele não pode um

caso particular a IM& outro caso particular. Borquc , v o à-

halis-aY, 'rapidamente, um aspecto/ com relação a titulação

jUm aspecto simples concentraço. Se i-&ao re-/i-

solvesse o problema, a simples titulação/ do produtor, do pequeno

produtor^ como ŝn estou vendo vários aqui, está estampado na cara

dos produtoresle nas maosy eles estariam no campo.produzindo nes-

te grande Brasil, que tem quase toda a sua terra agricultável. E



r N

f®
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por que não esta? Porque aponao l# doa propr±gtHrJ.üa no~&peaí-ilr

-d©- três pessoas juntas/

têm 5090
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(Agnelo Queiroz)
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. . três pessoas ̂ jjan£aa-tem==5@& das terras agricultáveis do Era

sil." UTÜ po_fgrcne¥PiMr tem 50% da terra agricultavel do Brasil. Não

.é do Uruguai ou de um pequeno país, é des&e Imenso e continen-

tal Pais. São 27 grandes proprietários, enquanto ̂ m 2,5 milhões

de pequenos proprietários tem esse mesmo volume de terra. Esjpa

é a concentração perversa.

esses latifundiários âSSfRF-t ratam os trabalhadores

rurais? nroro chicote, saindo para as grandes concentrações, as-

sassinando, todo dia •ÈãS trabalhador rural sendo assassinado

por esses grandes latifundiários. l V̂ és sabem muito bem disso,
U

seguramente muitos foram expulsos de suas terras,

dofe seus local^ de origem,por náo terem condições de plantar

e produzir, porque e isso que o trabalhador rural sabe fazer

qui no Distrito Federal tínhamos a oportunidade

ímpar de entregar essa terra para quem de fato nela produz
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porque e um processo novo, /ria sua grande maioria a terra e

.pública» então, poder/ia s r ssmo com o uso da

concessão, se não existe uma política para esse fim, o que

aconteceu aqui? A terra foi entregue aos generais, pma as

autoridades, _g£}&a Senador, ̂ ra aposentado , (militares, e- o, e-

.A
pequeno produtor? Pouco tem. Então, a titulação, de imediato,

aqui, o que ocorreria? Quem seriar os grandes beneficiários

de inicio?/342 proprietários 54% dessa terra no Dis-

r—P

trito Federal. *EB̂ aô  Jsso tem que ser levado em conta por to-

dos os comepnehiros que estão aqui. Imaginei,—v̂ &ĝ L que tem

2 hectares arrendados. eceberia os seus 2 hectares e

Proalcool . 300 hectares. É justo?

tg£ssas questões /stt© levantadas e e muito impor

tante a presença de vocês aqui, porque estamos num processo de

discussão da Lei Orgânica. ParaAaprovar uma proposta««^a4
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16 votos,
Jk.

2/3l "tem-S4*e haver um nível

lorada, faz parte da discussão e

dí ^ f/-"correta^, com tranqüilidade\.]f também aca

^ vavt

a/aqui,forma ave esta

porque vocês tem m^sf^ a grande oportunidade de ouvir outras

versões que são importante^. Por exemplo, 4q/uá\.no Distrito Fede

ral/existe um excesso de produção de soja, £O_DKX conflrr

* s\

^ .- . C&T. Secretario, (g qg& perguntoíigriííOTJiôs--éa_jfe^e(g.: qual 101 o
*• ^

empréstimo que o BRB/fez/a vocês que possuem somente 2 hecta-

res? Qual a dificuldade que vocês têm para conseguir emprésti-

mos rio BRB? Mas os ricos tem )p ar a produzir soja para ff

não parafoemida daqui do Distrito Federal, porque a caracteris_
•^

tica do Distritof e de pequena/propriedades,f àetk o objetivo de

abastecer a cidade. Es e a característica do Distrito

Federal, ^ ef que I^Ége esta acontecendo? Já existem proprieda-

des de mais de 2 mil hectares, 3 mil hectares, come monocultu-
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rã. "fe#& è um processo de expulsão paulatinc^ de vocês da sua

terra, porque vocês não têm como competir. Voce5tem 2 hectares

A
e o outro. ksgb 3.000. Vocês não tem como comercializar como

/
\o -dJL

ysso que e dramático e 1 nno ão/Cnnn n hora de

titular, inevitavelmente./ só esses 342 proprietários já pôs -

^
suem metade da terra do Distrito Federal.e/adquiriram tranqüi-

lamente ,

Então, e§9 faço uma pergunta ao Sr. Secretario: qual

é a política agrícola do Distrito Federalyf R^ra v-oce^s que ̂ ão

, 7
arrendatários r qual e a- Ser que s -se' vai te-r uma

política agrícola quando se titular? que

hectares titulados não e garantia nenhuma para/buscar recurso

suficiente para plantar. E preciso -feger uma política agrícola
c

que garanta qjéeoo pequeno produtor^(de fato,
l

Aa garantia de que» ninguém fy tirara düaotl terra de quem
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esta produzindo, mesmo com ̂  intemperieis, com $& 'problemas

do clima/ e tc . ' f lBBBfque leve em consideração-/ quefpossa passar

v—•—

para o herdeiro, -3. neto, bisneto

que ninguém arrendara isso que precisamos garantir,

porque «5 que tem a mão calejada precisa da terra.porque ele

sabe plantar e terá o sustento da sua família para sempre. Só

quem tem medo disso e quem precisa da terra para vender. Esse

tem medo porque não vai plantar, então, não adianta porque não

vai utilizar essa terra. .14! Lati .Por quç,
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b Distrito Federal

J. J. Cv»W ijratjjg—̂ - f^ j. ,i_ _t, j» BX^^-^ s-* t » + .

trabalhadores e tomam as terras dele^(

lemecí com o Estado jama -

rio

Quero reafimar, e o S ecre t

que neste processo a Comissão de Titula-

ção não deve cumprir o papel de titular terra agora. Estamos ela

borando a Lei Orgânica e as m l i M 1 1 f „ m ..

e (&p Plenário. Tragam as propostas,

contribuições^mas a decisão e da Lei Orgânica do

Distrito Federal» n nossa tem que traçar uma política

abrangendo vários aspectos, o interesse de uma sociedade de for-

ma global, que produza e, principalmente, o interesse do pequeno

proprietário. O pequeno tem que ter todas as garantias que hoje

não tem Por isso, peço ao Secretario que diga quais

são os critérios de liberação de recursos para financiamento na

área rural, odem contar nos dedos quantos conseguiram
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financiamento do BRB para produzir. Temos que saber qual a polí-

tica utilizada,porque quando tem política,o produtor sabe produ-

zlr. se ele tem o crédito, se ele tem

como comercializar o seu produto diretamente,sem os intermedia

rios, ele produz e sustenta a sua família,

ninguém o tira dali.porque esta *wp Constituição Federal J só tira

na erilafíem. ;emos que fazer estas reflexões porque

t £m 10 anosVestart nas

atras de muita promessa e de uma peepectiva imediata de um bene-

ficio tem um golpe mortal/

mãos de

~ \população <

indivíduos.produzindo para exportação ré a nossa

^WlW^/o
«n iiiplmajaiiga como estaVerrTTõdo

o Brasil.Esta discussão e positiva .porque esclareci

Tenho certeza que o pequeno quer garantir a terra para

plantar. ele tiver

^
que ele tem e dará

abrira maoVnuncajporque a própria concessão)e um titulo

h:-

Muito obrigado.
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O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães) - Com

a palavra o Sr, Secretario de Agricultura e produção.

O SR. SECRETÁRIO DE AGRICULTURA E PRODUÇÃO

(Renato Simplicio ILopes) - Respondendo a pergunta do nobre Depu-

quet,ado, quero fazer algumas correções. $ Krimeira^

somente 342 pessoas teriam direito . Não é bem assim. SÓ de ter -

rãs arrendadas temos mais de 3.500, então, não são 342, são mui-

Vy7
to mais, fora a área que ainda não estai/como mostrei no quadro,

uma área grande \que já esta nas mãos da iniciativa privada origi_

po<nalmente, /|ffas são mais de 3.000 so^arrendatrios, odos eles,

teoricamente, dentro dos critérios que seriam estabelecidos, te-

riam direito, dentro dos padrões que foram acertados.

Com relação aos empréstimos do BRB, posso

ao Deputado que se existe um Banco que tem colaborado-jí, 0

^ -̂  -*•estão aqui os pequenos produtoresY desde que eles tenham condi -

çoes de garantir f g^uüi

1 u l " i

grande problema, gr ande

titulaçxTxpara que eles tenham

garant i a, j anEia i t em procurado atendermos pequenos
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próxima semana, conforme mencionei aqui, vamos-nos deslocar para

o meio rural para discutir com os produtores aàv^ondiçoes e aqu_i

Io que o Banco pode oferecer a eles d quais são as dificuldades

que eles estão tendo para conseguir o empréstimo, É o que ficou

acertado com o Banco do Brasil e com o BRB.

/
A política agrícola, Sr. Deputado, não sei

o senhor estava aqui presente durante o tempo todo, e aquela que
r

apresentei aqui,, /qiao foi meu objetivo/apresentar política agric

Ia, mas quis mostrar que o problema fundiário e um aspecto den -

tro de um todo e, por isso, gastei todo aquele tempo tentando

mostrar que temos uma política ^JA^JM^Q.
\
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(Secretário)

29.08 18h55 50.1

duiiU'0 dum 'Q.op

aquolo t^mpo tentjandoHTiOGtpftr -que •bomop|iiuma pofríbioa agr-íool

Temos uma política de eletrificação rural, temos urna

política de credito rural, temos uma política de mecanização, te-

mos uma política de fornecimento de insumos, temos uma política

de preservação ambiental e temos uma politica de comercialização

de agroindústria. Esta é a política agrícola que queremos implan-

tar no Distrito Federal.

mo disse# estamos terminando um do-

cumento para distribuir a todos os Srs. Deputados e

«•
toda a

sociedade. Agora, «Sá» falou uma verdade,^fejü*? concordqíXso não

tem medo da titulação»- aquele que quer a terra para trabalhar^

não quer para vender. M iriniii irlmn nnrtttin As vezes

fico recebso de fazer menção ao nobre Deputado, porque pode parecer

demagogia, mas visitado o meio rural constantemente,*

senhores estão convidados a visitar o meio rural para ver

quem esta produzindo. E muito fácil, meus Deus do céu! E só cons-

tatar, s vezes não morammas
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estão Ia trabalhando.

Jí^Querjjr fazer uma retificação. Ha uma maneira de criti-

car os que estão produzindo soja. $& J^sculpemV^ÉonK) técnico,

não ff»«fto "concordar com essa cri t i cansasse i4i I ^ M rf b>W é uma opção

do produtor, Q^IO 6 quom 'fa-a oi o Q quom

Agora, cabe ao Governo dar os instrumentos de politica

agrícola. Se ele quer desincéjtivar a cultura da soja, é só não

dar crédito; se ele quer dificultar uma cultura, é só criar barrei-

rãs de politica agricola; se ele quer beneficiar ,x-*afee crir -effi-*-£ar~-

^̂ /̂J-tô ,

<"-•
<U>

inibir o produtor! ele planta o que

quiser. Ele e livre^áír iniciativa, f ̂ &̂u? ŝnCa<< & Governo

é que faz as políticas agrícolas de acordo com o que ele quer que

produza em determinada região.->
i A /) , \ -̂ icí/,

"um item ali chá-

~ ̂ imado zoneamento agroecologico. E para saber aí •^ta&M das áreas

~~ • E podemos amarrar a titulação, caso ela venha a ser
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adotada dentro daquele zoneamento agroecologico. 9&&& e um prin-

Wcípio. Impor, nunca 1 W ao podemos nĵ ica impedi r-«um indivíduo de

fazer o que quer na sua propriedade. Ele é livre e tem liberdade

para escolher aquilo que quer produzir.

Só para terminar, Sr. Presidente, a comissão de titula-

/
\OL/

~ \ / ,-. iv f ~ roçao yque ele se referiu, não e comissão de titulação. Quero cor-

rigir. É uma comissão para fazer estudos que levariam a regulari-

zação fundiária e a titulação das terras, ^et-e niTJMiii i i l i u n i n n i i g l r

aoi i f r idoi» Se fosse titulação, já mandaríamos um projeto de lei para

ser discutido.

Quero aqui fazer referência à Deputada Maria de Lourdes

Abadia, pela sua clarividencia e pela sua diligencia, em nos fazerf

aquele apelo. Acho muito justo, jtyao iríamos cometer a insensatez

VJyx.^Ç
de chegar aqui e já apresentar um projeto

mos faze4.o. Temos^VcópiaíJde projetosp iJ^fftirn£iHlTiíi!"lLUi.^ Não o fi

Ninguém aqui sabe, tenho várioã^~^Síque recebi como subsídio,

NJVt^,
Por que estamos aqui;VTTzemos aquele fórum, aquele simpósio ?

Porque queremos discutir. $fa} ' n i n., Lu ui,
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Ai, sim, na hora em que o assunto estiver bastante dis-

A^cutido, iremos apresentar algumas sugestões.* não tenhoj/duvidas,

\£/ $y
no sentido de colaborar, jp cabe aos Srs. Deputados decidiryaqui-

lo que for melhor para a sociedade do Distrito Federal.

ov Dserot a

Q- Deputado tom direito a replica e já gata Inscrito;

Ino-luclvQ>—É o último Doputado a falar,—em soguida partiromo
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O SR, PRESIDENTE (Salviano Guimarães) - Passaremos à ou-

tra parte do nosso debate. Os Srs. Deputados terão direito à ré-

plica.

Estão inscritos os Deputados Geraldo Magela, Agnelo Quei

roz, Manoel Andrade, Wasny de Roure? e Carlos Alberto.

Com a palavra o Deputado Geraldo Magela, que tem direito

a 3 minutos .ftuio, <*-
O SR GERALDO MAGELA (PT. Sem revisão do orador) - Sr.

Presidente, Sras. e Srs. Deputados, a primeira coisa que queria cp_

locar é que recebemos uma denúncia que gostaria l*W^<~Sr7secretá-

'que a TCB forneceu à Secretaria de Agricultura e

rf*^*

Produção ônibus para trazermos" produtores rurais para esta Ca-

sa, ou seja, ha um patrocínio do Governo para uma mobilização^

(postaríamos de • ter - naturalmente como é uma denuncia e ela foi

feita no transcorrer desta sessão - B, confirmação,

depois recorria/*'. ' aos meios legais, inclu-

{£_* VI . <~ti"' -~ \ _
sive aqui dentro, queVtemos para isso. jfta^HO- :<&A&\O. $4^^ &*>

l' ô T) a
\,t V P

. , Sr. Secretário ^e^tamos aqui defendendo uma tese-Tl/igostaria
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ate de poder participar/com V.Exa.Xde um debatei onde tivéssemos o
l * "•*̂ _—*.—-- • —•—^^ -—-̂

mesmo tempo. Onde V.Exa. tivesse 40 minutos e eu também^para uma

platéia como esta que esta aqui hoje. Aceito inclusive ir com V.Exa.

as colônias agrícolas.onde for



rã coisa $> • dizer e &<u& ; , podem

pensar que? tendo o título da terra,, eles estariam com as

garantias, inclusive para credito. U.cho que V.Exa. se
U——

equivoca ao dizer que,tendo titulo,eles teriam maiores

garantias para credito, porque , inclusive . o BRB já faz

financiamento sem a escritura «-» e uma resolução do Con-

selho Monetário * , .í/acional*-autorizando, além do arren-

damentOja concessão de uso, autorizando o BRB, que por

analogia pode ser usado por outros bancos, .. O Ban-

co do Brasil, tenho certezafvai fazer isso, vai conceder

empréstimo a quem tiver o titulo de arrendamento, o título

de concessão de uso. : que

Ivi/Geraldo 29.08

Geraldo Magela

19h05min E/ 52.1

possível para discutir isso, _ . for exemplo^

precisa e o Governo-rtanto Federal quanto local«~ter- in-
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resse de propiciar crédito, - Mão é a escritura

definitiva, porque dependendo do tamanho. a escritura

definitiva não vai^ícxmcediiAO crédito, porque os bancos

poderão ' . • não aceitar determinado tamanho de terra

como garantia.

que. na medida em que eles ti'

verem a escritura definitivafvai aparecer uma nova perso-

nagem na nossa cidade, que é o homem da malaj aquele que;

quando os produtores rurais tiverem o seu título defini-

tivo, vai começar a bater -. et ' todos os

dias: "Eu te ofereço tanto, eu te ofereço tanto, eu te

ofereço tanto". Daqui a pouco a terra., no Distrito Federal

vai estar nas mãos de poucos, Ficamos sabendo,através de

informação da própria Fundação Zoobotânica. que

o Sr. Ângelo Calmc/i de Sa-^V.Exa. sabe onde esse
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senhor mora? Ele e dono do Banco Econômico e mora

em Salvador —- tem arrendado aqui 192 hectares. Agora,

assim como ele, ho/X> Sr. Camilo CalazajJS de Magalhães,

V.Exa, sabe onde esse senhor mora? Não e no Distrito

Federal. t' ©xistetu

varias empresas que são grilheiras e alem de gri-

Iheiras vãovtomando, através da compra, latifúndios

fa
vai acontecer no Distrito Federal.

Concluindo, gostaria de dizer que quero sau-

dar a vinda de V.Exa. aqui. . f\£ perguntas -OÊ/V$M;
/

pessoalmente. Quero deixar claro

que eu distingo., a pessoa física e o Secretario de Governo

O Secretario de Governo e um homem publico, assim como o

Deputado e, e tem > OW, responder publicamente por essas

questões. Todas as questões que coloquei aqui foram ao
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Secretario no exercício da função publica.

Quero dizer yfrWiy&w^ , que o , gabi-

netêVãberto para receber todos os trabalhadores rurais

Estamos * inclusive,'á disposição /1f\/irmos aos locais de mo

radia e de trabalho desses produtores rurais para discu-

tirmos com ele/. A nossa visão é exatamente defender os

interesses dos trabalhadores, dos pequenos»e não do Sr.

Ângelo Calmei de sá, do Sr. Luiz £#evao de Oliveira Neto,

do Sr. Paulo Octávio e de outros que são grandes arrenda-

tr ios.r~^Vgostaramos de saber o que - estão produ-

zindo.

Por fim, Sr. Secretário, gostaria de dizer que

a Secretaria que V.Exa. dirige não nos respondeuoo ofício

que remetemos em abril, , •• < em aqui

V.Exaurespondeu por que uma grande área do Distrito Federal
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que deveria estar sendo destinada á implantação de uma

agrovlla para os pequenos produtores^ ainda continua )St-"-ftrren-

para o Sr. Luiz com contrato

vencido. V.Exa. infelizmente não respondeu, talvez agora.

na replica*V.Exa. possa nos responder.

Muito obrigado.



O SR. SECRETÁRIO DE AGRICULTURA (Renato Simplí-

cio Lopes) - Primeiro, Ve^-- responder a pergunta com

relação ao oflÁbwá., Quero dizer ao nobre Deputado que se

houve sftiia pessoa qiae--tê £~-e--maior cuidado

Ivi/Geraldo 29.08 52.6
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Renato Simplicio Lopes

... uma pessoa que teve o maior cuidado para não misturar coisas do

Governo com esse movimento, foi o Secretário da Agricultura, Fui só

licitado a ceder ônibus à Zoobotânica; eu negueij está aqui o nos-

so Diretor Executivo; fui solicitado a dar recursos; eu neguei; por-

que acho que era um movimento dos produtores, que aplaudo, que

apoio, mas que não poderia misturar as duas coisas. Naò^selose .' "a

TCB forneceu. Estou recebendo informação.da minha assessoriajvque

os ônibus que forma cedidos, foram cedidos pela Federação da Asso-

ciação dos Produtores Rurais.

Estou respondendo à perguntaitPe agrada ou não,

eu não sei T é a notícia que recebi.

J/
Outra perguntaycom relação ao crédito^ j)eputado,

queria lhe fazer um esclarecimento, G*©**&sfrr disse que não sabe se
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os bancos aceitariam uma pequena área como garantia. Mas,se não a-

ceitam uma pequena área, vão aceitar o contrato de arrendamento do

pequeno, que e muito mais frágil? Não cia para entender. Isso ai, De

putado, vamos ser sinceros e francos, não adianta, J&o quem tem crê

dito,neste Paisi e quem tem bem de raiz, e o produtor precisa ter

bem de raiz para ter credito. Não adiantai sem garantia real,

não se faz empréstimo infelizmente. Eu gos-

taria que fosse o contrario, mas esta e uma realidade, W que posso

fazer.

Outra coisa^ &• oonhor esta se referindo a esses

créditos,\ ~são, em sua grande maioria, de custeio.

Crédito de investimento ele não faz. Não faz»porque não tem a garan

tia fisica que ele exige. Então, e um fato. O que posso fazer? E u-
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ma realidade. pode ate discordar, como eu também discor-

do; deveria ser o contrario; mas e assim. O sistema bancário e es-

utra coisa. Com relação ao Dr. Ângelo Cal -

mon, Dr. Camilo Calazan, tenho evitado - deve ter obser-

vado - -aca discutir esses assuntos passados, que tambm condeno, sob

certa maneira, não este caso. Agora, se quer saber se eles

estão produzindo, e muito fácil. E pertinho daqui, poucos quilome-

tros daqui, e pode ir Ia, porque eu fui. Não foi da minha

época

Eu só estou respondendo. >»çxme pergunto se estão

produzindo. Estou respondendo que estão. E,se quiser constatar, é só

ir. Não estou defendendo se foi certo ou se foi errado * ̂ sso ée ou-
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tra coisa, porque não foi no meu tempo,entendeu? Eu já fui citado

nominalmente. Agora, orgulho-me de ter vindo para ca, como eu dis-

se, alias, eu estava um pouco emocionado, mas agora não estou. Posso

ate falar com mais clareza. Orgulho-me de ter vindo para ca, ha 15

anos, como engenheiro agrônomo, julgando-me no direito de cidadão,

de também ter direito aquela terra. Esta Ia e tenho tido as maiores

dificuldades para produzir, porque.infelizmente/não sou um homem ri

co* sou homem modesto, graças a Deus, tenho lutado e, ms^ ̂ ssta Ia pa-

ra quem quiser ver. í/Jaei que alguns Deputados sairam daqui, foram

lá para verificar se eu estava produzindo. Chegaram Ia e verifica-

ram que eu estava. Acusaram-me ate de estar sutaarrendando. Quando

&
colheital/pago uma porcentagem para colher, estou

subarrendando? Qual e o mafi/ que faço ao arrendar uma maquina? E pá-
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gar em colheita, em pagar em produção? Qual e o mau? Qual é o pe-

cado? Quero saber se a terra esta produzindo, se estou dando empre-

go, se estou dando comida e cumprindo a função social. E isso que

eu quero saber.

Quero corrigir, # com todo o respeito a opinião

que aqui foi dada^- gente, o trabalhador rural, estou de pleno a-

cordo que nos temos que protege-lo. Toda a minha vida profissional,

Deputado, eu dediquei a defesa do pequeno produtor, í pode

consultar toda a minha vida, toda ela.

Agora, o outro que não esta com as mãos na terra/

mais que gerencia uma propriedade, também tem direito^ meu Deus doníei

céu. Não e só aquele que esta com a mão na massa. Esse tem muito

mais, reconheço. riga-se de passagem^,
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a agricultura do futuro - não se iluda - vai depender

multo mais da qualidade da massa cinzenta, do que da qualidade da

terra. É aqui, e a cuca. Por isso que esta no nosso programa a for-

mação de mão-de-obra. Isso sim. O produtor precisa ser empresário,

precisa ter principio de administração rural/ tíao precisa ser de

subsistência. Sinceramente, uma coisa que não gosto é de ouvjí̂ j/ fa-

lar: " precisa dar l ha, 2 ha..." Ele não vai sair da miséria com

l ha e nem com 2. Tem que ter uma área maior, porque senão, tecni-

camentejele não tem condições de sobreviver.

Agora, se quisermos perpertuar a pobreza e a misé-

ria, vamos por este caminho. Esse e o caminho.
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lylano Guimarães)

Sr.
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(Q a*, jecrtçrfi/iid J>fr fí e/Lifi.uí-rc'^- Aâ^ei^^^
~ ^

©u não sabia de detalhes, porque isso foi no passado, também. Estou man-

dando estudar tudo isso, inclusive, para responderum ofcio que me che

gou às mãos t parece até queyfoi respondido. É que houve uma consulta a

uma outra empresa, que precisava de dados, segundo me informaram, e eu

íl/lnão tive esta resposta, ainda* mfas o contrato, findo em junho de 90, em

julhoi a terra foi devolvida a Terracaptf pio locaL esta sendo implantado

um projeto de moradias urbanas, pelo GDF. É a informação que eu tenho.

Quem me deu essa informação foi Dr. João Perez, Procurador da Fundação

Zoobotânica do Distrito Federal.

O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães) - Com a palavra o Deputa-

do >-ose Agnelo
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O SR. AGNELO QUEIROZ (PC do B. Sem revisão do orador) - Eu que-

ria só fazer uma correção^ (y Secretário não entendeu a pergunta» Falei

que tinham 342 arrendatários que detêm 54% da área arrendada. Obviamente,

tem 3 mil arrendatários, ou seja, 90% dos arrendatários detêm, nas suas

mãos, 46% das terras arrendadas. Essa é uma correção,

Mas aproveito a réplica, inclusive, para colocar uma coisa,que

para mimtfica mais clar$ na intervenção e- na própria réplica do Secreta-

rio ̂  ty&ty^t^tâô&tâfâ^ «'Secretario esta falando em nome do Governo/

se um Governo diz que só 31 IWFH tem crédito e quem tem o titulo,

Que a pequena propriedade não produz, então, e fácil entender,

porqueise o regime de concessão está na mão do Governo, é óbvio não vai

incentivar para que esses pequenos produzam, se essa é a opinião do Go-

verno! O Secretário esta falando como um Secretário, está falando repre-

sentando aijí Governo, aqui. E, aí, a titulação, seguramente, não ficará

com nenhum pequeno produtor* ffitorque nenhum desses, que tem a mão caleja-

Lz/a terra, f̂efe, seguramente , esta/jda, que produz/a terra, 6s«3Ŝ , seguramente, esta/fora da massa cinzenta, a

que o Secretário está se referindo. E, obviamente, -jáÁ- não tem curso de

administração e nem coisa que o valha. Mas conhece/ tão bem a terra, e

se tivesse/ condiçes e incentivos/ de fato, para produzir, tivesse' os/
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o crédito que não tem, porque qtfSih--bem s ia massa cinzenta, tivesseí a e-

letrificaçao, se tivesse/toda as condições, obviamente ela iria/produ-

zir tão bem quanto o outro que que tem esse conhecimento.

Então, para mim, fica claro que a proposta da titulação, mais

claro, ainda, ela não ficará com nenhum pequeno proprietário, daqui 4K

5 anos! Absolutamente, não ficaráVo pequeno, porque se o pobiro/O* Gover-

no dizVmesmo tendo titulo* G ÍU^UAVO, ̂  i l ou ii*áre<nao vai ter o finan-7 ; ~ j i '

ciamento necessário para produzir! E obvio que esses que tem um ou dois

4fê perderão, porque gfrnA primeiro ̂ >erá dificuldade na hora de adquirir^

M(4a hora de titular, ele já tem a primeira dificuldade, porque ele não

vai poder comprar. Quem vai poder comprar 100, 200, até mil hectares, 2

mil, 3 mil hectares, como tem proprietário aqui no Distrito Federal J

Quem vai poder comprar 3 mil hectares? Quem,hoje, está em regime de con-

cessão, esse, esse vai adquirir. E esse é o grande rico« e (apequeno,

que tem dois, três, quatro hectares, ele primeiro vai ter dificuldade

para adquirir, para comprar! E,quando comprar, ele não vai ter o finan-

ciamento para desenvolver, e, ai, seguramente, os grandes chegarão e com-

prarão, com toda a tranqüilidade. E esse é o destino. Isso aconteceu no

Rio de Janeiro, aconteceAt em todos os lugares* áfc*4ie o título de proprie-
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dade fosse garantia de produção, esse Brasil teria uma produção extraor-

, e titulo dedinaria para alimentar o mundo! ]$1 feio entanto,

propriedade, nesse Pais inteiro^ # jf(iaoVprodu2r-&fefeée-J e subutilizado, e ex

pulsa quem trabalha na terra^f^uem produz de fato> smA expulso para

ao Paulo, Distrito Federal, %m't atrás de um pequeno

lote, no cerrado seco^p para esse individuoi que sabe manipular a terra,

da-^um pequeno lote, aqui, que não da para plantar uma mandioca! Es-

se que e o destino trágico dos pequenos proprietários, que estão comen-

^ £•
do gato por lebre, pensando que o titulo garante o seu financiamento!

fíao garante,' Não garante! Vocês acabaram de ouvir.da voz do Secretário,

Quem não tem medo da concessão, Secretario, e quem produz a

-p^<A
terra, porque ele sabe que não pode abrir mão da terra para o.orí>qiF. Esse,

sim! Agora, o especulador precisa do titulo, porque e tcom o titulei que

ele pode vender! E ele não vai produzir, obviamente!

É isso!

O SR. P R E S . . .
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O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães) - Com a

palavra o Sr. Secretario .

J)O SR. SECRETÁRIO DA AGRICULTURA^Renato Simplicio)f/a^x

Deputado, eu acho engraçado, são 8 mil produtores queMÍsse

que tem. Consulte os 8 mil,faça um plebiscito com os 8

para &-&B. ver quais são os resultados. Não somos nós

vamos dizer são eles, ÍMX.Ü ü üu • c l c i que tem que dizer, porque

eles estão vivendo lá.

O SR. AGNELO QUEIROZ - Onde está a tabela?

O SR. SECRETÁRIO DA AGRICULTURATfRenato

Eu lhe dou,r eu não digo que tenhq^ os 8 mil, mas uns 4 mil eu

tenho.

O SR. PRESIDENTE (SalviancGuimarães) - Vamos
\

evitar a discusso. O Sr. Secretrio se prope a U*e- en-

YL, J<trega^ para que^ri— SJT. faça a consulta.
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O SR. SECRETARIO DA AGRICULTURAVfRenato Simplicio

Deputado, tenha paciência/ -er-S^rsabe que tem.

, aeixe-me dizeoseguinte: Quando usei

a massa cinzenta, que <r-&tf\ (peturpou com uma^ conotação de

dinheiro sso q u é u i s dizer/assa cinzenta

r
tg^i—•

í^assé

precisa cíttefcco

Mter» capacidade paria gerenciar kf;e±S' precisa aprender

aApráticas, i. Massa cinzenta e'habilidade

mental que ele tem que ter e que, infelizimjf Je, num Pais

J2,
subdesenvolvido i/ de injustiça social ele não teve acesso as

Ç °^^~ Jt££^'
escolas .corno nós tivemos. &? issoV^ue^êstava me referindo.

E e isso que 'f̂ ee— precisamos ter«.<ge a concessão de uso

\A ê^5>-r V- %f£!s~fosse tão boa como © - f t f í e s t a defendendo t r - T não estariaesta defendendo

criticando esses casos que -©— Sr. me citou, aqui, agora, por-

que p*4s estamos com a concessão de uso e o arrendatário ,

. e que tem^estabelecer os critérios . -Dão u& -Síts.
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, Agora, só estou fazendo um apelo^ iaso — f-aço o

v,
ver que

dadesã parcn rmnrrnr r rural n n r^fr^fiT?5 — ^ _ «t miséria, NÓS

^ jCict/^^ „ it£>*^
temos que t^^condiçoes dele? ter^como muito bem disse al-

guém aqui, o seu carrinho, a sua televisãozinha, a sua

%J^^ ,, os s-e^& filhos na escolaV^T^a saúde. E/ não ér
com 2 hectares no cerrado ou 10v20 sem gua, que

ter isso, porque não existe tecnologia piapa fazer isso. Por-

^
tanto, estou fazendo um ap e l o , — «TEamãnho da propriedade *

põftsfavor quando for^analisar, analise'sobsle o ponto de vis-

ta técnico. Está ai a Embrapa, está ai o (Sentro de tesquisaí)/

r^ *>^~pergunte1 p-a^e^eles qual e a are^minima para se ter uma ren-

da digna*#(g3i|*í£cB?r1/- Agora, y$ dizer que é de 5 a 20 hecta-

res eu não posso concordar como técnico e nem como Secre-

tário da Agricultura,
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O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães) -

_ r^.^iaUÁ^Jí^-JÍÍ^^0

Soorotgcrfro, Sr. Presidentex]^-c«¥S§Bue3r^acompanhando as corí

tradições aqui. Fala-se muito que o produtor rural vai per-

der a terra se ganhar a terra, sseram isso aqui

e não dar nem Voportunidade de saber se 'viarperder ou

não, portôqte não querem dar/oaireito. Quando da venda dos

questo de repetir aquif que tambm

Estado x̂̂ * f] n^vi í?egiè&s e (regie Jregioes de-i— tŝ  --T»- .

fendendo a venda dos apartamentos ^efminoria. Apartamentos,

por sinal, no centro da cidade./ com valor extraordinário.

$2>^' Q**SL ^~~-
Tenho certeza que>rnuitos produtores aqui "^^-gõs-

taria^ de trocar o seu terreno'-pelo^apartamentQ";de^vári©s-

compraram G o se apartament'

larizaçao das terras.

hoje são contra a titu-

_ÜXCada hora, Sr. Presidente estâVílfícili as contra-

diçoes, a falta de respeitoVcom quem trabalha . Parece que

^ ' ' -~- v- ~o produtor e iprcopetente, e incapaz, e ineptotria visão deles
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aqui. ô*a faço o me- acordan^ute muitos

desses companheiros foram contra os assentamentos, porque

o pobre não pode ter um teto para morar» 0pa mesma forma que

os produtores não podem ter o direito "̂ ŝeu titulo de terra

-£#-"" - £para produzir e Vpara deixai) e&& para^seu filhos míni-

mo que pode pequena herança.

Eu vi, ha poucos dias,no Si . Presidente da

Confederação dos Trabalhadores, flepois de uma discussão de-

morada «4* disse; Nos podemos ate evoluir.' evoluir.no sen-
')

tidov^econhece^ie que o caminho é titular a terra para quem

trabalhavlComo Disse o Sr. Secretario.os critérios te-
L-̂ " /

rão que ser discutido^ aqui ^ Não concordo que\^asser3 mil hec-

tares para o.Sr. Luís Estevão mas não posso a pretexto

/
/

o direito dos produtores >̂ er̂ seus títulos,.

J2. /

^

hecLaFes ele—fce ao posso concordar

um princípio bíblico quando da destruição de Só-

doma e Gomorra>o Senhor teve que tirar todos os justos
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para que nenhum fosse feoterrado na destruição, §3 aqui ao
' /

contrário p̂ r causa de um influsto quer^ destruir a todos.

Ento mo u o S*vo- o*a- digo isso aqui com propriedade,;

não tenho um- palmo de terra no Distrito Federal e nem fora

dele, mas reconheço 'Q&3&*$\ comoy^a disse* Fui lavrador, sou

filho de lavrador, conheço um pouco da terra e não poderia

jamais me esquivar de falar com veemência. em favor dos pró-

dutores rurais Jq^5^enho o maior respeito. Se chega>uma abo-

b@ra, o feijão e o arroz.vem da produção rural, Não são os

bacanas,que ficam nos apartamentos aá passeando de terno

bonito todo formoso, paBDcande- ganhando todo mês um bom sa-

lário brigando, buscando estabilidade no emprego, virando

montanhas para assegurar seus privilégios>1ía.s o produ-

tor rural não pode nem ter o seu teto. &&s "Vamos tirar

J-nossas mascaras e vaf&ee- encontrar a realidade desse Pais
/ /

* B f\

-$£""respeito tambémyáqüeles que trabalham na terra.
6* >4f

Sr. Presidente, Sr^ Secretário V. ""E^Tdeve con-

tinuar na marcha, ÍP um direito constitucional. • f
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Manoel Andrade

29/08/91 19,20 Ex. 55/j

pstatuto dst-JÇerra esta bem claro, e um avanço

nesle Pais. e Brasília não pode ser a exceãsao da regra

brasileira, porque aqui tambm »&»• haveremos de fazer

o- ,„

acontecer a justiça social, é d^stribuirVjustiça social para

quem produz para quem trabalha . Os homens do campo, homens^

mulheresVxíúe não tem as regalias que tem o— hom&ni ciaadlno. . . ,



Lara/Alzira 29.08.91 19h25 EXT/56.1

(Manoel Andrade)

as regalias que tern o homem cicmdino, o homem urbano, que não conhe-

ce, não sabe distinguir um cambito de um cacyBa e agora quer deci-

dir o que fazer com a terra e ate chamando os produtores de incapa-

posso concordar, Sr, Presidente, e quero registrar o meu

mais viemente protesto,em nome da democracia, em nome da justiça,

Muito obrigado.
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O SR PRESIDENTE (Salviano Guimarães) - Com a palavra o

Deputado Wasny de Roure.

O SR WASNY DE ROURE (PT. Sem revisão do orador.) - Sr.

Presidente, Sr. Secretário, Srs. Deputados, essa questão da área

e produtividade e uma questão por demais polemica, não e uma ques-

tão pacífica? temos modelos de desenvolvimento agrícola que mostram

A
efetivamente que as pequenas propriedades tem produtividade alta,

T\
jfepende muito da tecnologia, da qualidade da terra e do tipo de

\^.S^ —produto. 13~~$T&£ibí5r conhece muito bem a estrutura fundiária da índia*

onde milhares de pessoas são efetivamente trabalhadores rurais.

Sabemos que neste Tais temos áreas que sobrev:üíyem ao

sistema de arrendamento e possuem elevadíssimo índice de produti-

vidade, oas t a mencionar o triângulo mineiro, a produtividade de

f

arroz do Rio Grande do Sul .que e feita sobretudo por minifúndios

e estaa questão do tamanho da terra e mais polêmica do que nós

imaginamos. Concordo no que diz respeito que dois ou cinco hectares

^não sejam suficientes para JL produzir Jrnultas vezes &&&&. alcrícar
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"mifiÇím de patamar de yénda razoável, mas três mil hectares, mil

hec tares or ha de reconhecer que e por demais elevado.

O que o Deputado Agn§ e uma constatação

54% das terras públicas do Distrito Federal estão entregues apenas

em trezentos...

-G/Donioo >-*



[M.
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c
54% das terras publicas do Distrito Federal estai? entreguei apenas

352 propriedades

Ĉreio e sei que nenhum desses elementos que compõem es

sés 352 ; , estão aqui. Não ha nenhum desses aqui. /,

f \°>^
n1-fífífr boncordo com t o d o s o l e g a s ,

com todos as autoridades^ que a administração publica das terras no

Distrito Federal é historicamente irresponsável. Mas isso não signifi

ca que nós, homens públicos^nao acreditamos que o Kstado pode se re-

cuperar. Caso contrário deveríamos fechai? nossas malas e ir para ca-

sa. Não seríamos homens públicos.

Sr. Secretário wa. aij&a fico a me(perguntar porque ha poucos

dias» a Confederação dos Trabalhadores Rurais esteve presente aqui e

assinaturas Na* sua proposta. Foi a primeira proposta para

X. **"
a Lei Orgânica onde apontavayconcessão do uso do solo,

Sei, concordo e. , rendosa minha ignorância de que essa
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discussão não se esgota aqui, não se esgota agora.

Quero deixar um desabafcTcomo es"Ée Simpósio foi formado.

C ~ -K £O penhor sabe muito bem que nas discussões internas despe ^impósio
} r

se discutia até a votação dessa matéria, Sr. Secretário, isso é um

absurdo ! E um verdadeiro absurdo . (Apupos) porque sabemos que ctPffR- e

uma matéria polemica*-**- u uniu ma Lei xá - bsm todovrespeito aos compa-

produtores
nheirosirurais - quero me curvar "multe as colocações feitas por ou-

tros Deputados.yque a nos falta muito conhecimento da atividade rural,

„ -Jaenor r „
não ha < duvida,, mas essa matéria diz respeito a todaypopulaçao do

Distrito Federal, j K&sse sentido.com todo respeito aos produtores

<"
que Ia estiveram, no -simpósio, nunca poderia ter havido essa sugestão

uma
i g . r

É lamentável m. cabeçaVquefAtenha saído tal sugestão ./ Nã
i

My ~~

~ ~ f f f

votação não seja necessária, temos tido esse habitoy nos fóruns

mas Jrsfíŝ * é uma questão de política de mais alta relevância para a

sociedade do Distrito Federal t ei diria, Sr, Secretario, para a po-

pulação brasileira, porque as terras públicas do Distrito Federal

não são simplesmente uma unidade da Federaçãoi são simplesmente a
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Capital da Republica. Hoje temos Brasília e amanha não teremos Bra-

sília. Brasilia será onde ? Essa e a minha grande pergunta, entendeu?

Ninguém está impedido de ter o seu título de terra em Goiás

e inclusive, Sr. Secretário, não há nenbíuma legislação que impeça

qualquer produtor que tenha terras, que não foram desapropriadas^ ter

sua proriedade lá. Não há nada que impeça. Agora, Sr. Secretário,

o senhor há de me desmentir e há de reconhecer como surgiram os 300

9
condomínios rurais. O penhor advogou que a titulação é um elemento

c*
da segurança do produtor para que ele plante. (Zfbmo iremos explicar

para a sociedade do Distrito Federal os 300 condomínios ? De onde

surgiram ? Eles surgiram nas áreas particulares .1 É isso, colegas,
**—*

que nos preocupa, porque são 300 condomínios em lotes de 800 m2.

E amanhã se forem 5 hectares, esses 5 hectares dos colegas poderão

ser transformados em 50 lotes de l.OOOm2, entendeu ? Não há dúvida

na
disso. A nossa preocupação, Sr. Secretário, e que"^Tmultiplicação dos

condomnios o Governo foi impotente para pocüer controlar.

qual é a política .pública que dará os equipamentos públicos neces-



Denise-Alicia 29.08.91 19h30 E/57.4

, -
sarios para os condomínios que ai estão.

Para concluir, lamento que as entidades históricas,como

o Sindicato dos Trabalhadores Rurais
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(Wasny de Roure)
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não estão aqui repre-

sentados. A Confederação dos Trabalhadores na Agricultura não es-

tão aqui representados . -fi» (Vão nego a representatividade

dade que aqui esta mas não posso concordar que esses cole

gás, que defendem a concessão do uso do solo, e qrecro disor- que não

apenas o Partido dos Trabalhadores subscreve a tese, a tes/^está

subscrita pelo PSDB, pelo PDT, pelo PCB e pelo PC do B. Como ex-

plicar, Sr. Secretario X/èsi alienaçaoKque fizeram a essas entida-

7
dês por não estar/, hoje, aqui representadas
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O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães)- Com a pala-

vra o Sr. Secretario.

O SR. SECRETÁRIO DA AGRICULTURA E PRODUÇÃO (Rena-

to Simplício)- Meu caro Deputado Wasny de Rourej Com relação ao

problema da coletividade, no vejo nenhuma d

ponto^de vista. -S& só defendi que não se estabeleça, num projeto

a priori, que seja de tanto a tanto, porque depende exatamente da

qualidade da terra, da tecnologia, dos recursos naturais ali exis-

tentes. Foi isso que eu defendi. $gt g acho que os projetos queigó

foram apresentados, do meu ponto de vista,yj'' um erro técnico^

v*í quc'<ohegou as minhas mãos, inclusive Ji?r seu"\õom relação
-h /'

a área, -g o r que-» do ponto de vista técnico, não tem suporte, *c do-

-meu ponto do v-íoto^. porque -a» 25 hectares, 'numa área que não tem

gua e nem T- admitamos a h i p t e s e e ns temos

-
Y e nó

casos desse tipoyé difícil, vai viver com culturas anuais e
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o senhor sabe que numa área dessa)* é praticamente impossí-

vel.'o -noa não discordamos, eu só fiz um apelojjque se considerasse

do ponto de vista técnico. Com relação ao úgljimo ponto, que o se-
L**-*

-ÍXUUuJãvu u „
nhor -falou que» lamenLcipnao ter representação, -&w tive o cuidado de

v
ir a televisão, de ir ao radio, dizendo que eu estaria aqui hoje,

debatendo o assunto com os senhores,, -Qe não vieram, as portas es-

tão abertas, *&& não sei se alguém proibiu a vinda de qualquer pes-

soa aqui dentro. De maneira que o senhor tem que se lamentar, la-

mente-se com as instituições que não se fizeram representar, por-

c $ *.AA/PCTJ-̂ &WW.

que elas tiveram a mesma chance das outras,//no meu ponto de vista.

Com relação aos condomínios é lamentável re^U^mente. Agora, as leis
-»_.•>

precisam ser cumpridas. A área rural não pode, no Distrito Federal,

«t/ - - 4*̂ter modulo •&&& menos de dois hectares. E lamentável que haja/casos

dessa natureza, «mas se &*« não acreditarmos, como o senhor mesmo fã

lou, na recuperação do Estado, ate de fazer cumprir as leis, nos
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ai estamos com uma sociedade com anomia, ou seja, uma sociedade que

não tem normas, uma sociedade que oee não sabemos nem como viver

nela. NÓS temos que acreditar nas leis e que elas sejam cumpridas.

Wao pode haver área com menos de dois hectares, porque e a modulo,

ate acho mais, que esse modulo, noVpistrito Federal/ e de algumas

capitais precisam ser revistos, porque, a meu ver, ele e irreal

com relação a agropecuária que possam exercer neshoPáreas. De ma-

neira que com relação a votação eu não entendi.se foi discutido a

votação do simpósio? Eu queria . . .

O SR. lifASNY DE ROURE- Na reunião preparatória

Q SR. SECRETARIO DA AGRICULTURA E PRODUÇAü DD

DISTRITO FEDERAL (Renato Simplício)- -A- rpnniãn j—voja bam^, foi mui-

to boa a pergunta. Na reunião, onde estavam os patrocinadores ou
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DS colohoradores ou promotores do simpósio, estavam r epresentadia,

a OAB, estava representada a UnB , estava representada a Secret.a

ria da Agricultura, eu estava presente, e outros órgãos. Houve

realmente.a idéia de se fazer a votação e, a UnBy apresentou a su-

l/ qsugesto que no era justo que 3*- houvesse a votaço, »& -raca& -raca-

tamas a sugestão e não houve a votação, o que houve foi uma ata, e

a ata está lá com todas as opiniões favoráveis e contrárias. ^M e -

~
esculpi, /não houve votação parque -mífl acatamos a sugestão daUhB 1

Hás, 'meu Deus do céu, -pp n n R negócio de inten-

ção não quer dizer nada, quer dizer o que aconteceu. A intenção

~
pode ter sido esta, ̂  rião foi não. Tanto é que chamamos

essasfórgãos promotores para discutir a metodologia do simpó-

- _

sio. Quando a UnB aprssentouV$» f alei assimíestá certo. í)o meu

ponto de vista coincide. *&u estou de acordo- "Wão vamos fazer vo-

tação, vamos fazer uma atajwé^acatamos . Então, qual é o pecado
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disso? Mais democrática que isso, eu não sei como. Acatamos e

não houve votação. Agora, se alguém apresentou a idéia de que

deveria haver a votação é um direito quÈXftern, "só que não foi aca-

tada, venceu a tese da não votação, á ó para explicar para esse

,-t-p o v o i

O SR. PRESIDENTE (Tadeu Roriz)- Com a palavra o

Deputado Carlos Alberto.

9 S R . CAf lLOG A L B E R T O (P-&&-

laente , 5rs . u e p u
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(PCB. Sem revisão do orador) -

Sr. Presidente, caros colegas, o que quero dizer e o seguinte!

-S-*";—Éteurytariu. Eu não tenho nada, em principio, -ftem tampouco

meu partido, contra a titulação. Alias, o PCB foi o primeiro

artido na Ristorla deste Pais.a defender a reforma agraria,

a distribuição de títulos, a divisão das terras e a elimina-

ão da concentração improdutiva das terras rurais» n-o.ato Paio

O que OSb*S visamos, então, cora a proposta da titula-

cão e compro • pcga^"areas rurais improdutivas, concentradas.!

em áreas produtivas nas mãos de quem queira/ ne_

Ia/ viver e trabalhar. Esse^^ o princípio da reforma agrária

que eu e meu partido continuamos a defender a reforma agrária

AA/O /
â s.TO País,

ao podemos concordar^ o..*»ooi<a. e a questão

-_-í

aquilo A que î S poderíamos chamar de reforma
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agraria ao contrario ib- cx que seria mmr-reforma agraria ao

•^
centrario?~Seria

velmente(olstribuidas/ e

teAios um espaço de terras razoa-

caso e exatamente o Distrito

v sFederal f e, pela via da titulação, fazer com que essa/terra J

passea ser concentrada , de estarflflfr nas mãos de

pequenos produtores, pessoas que querem viver, produzir, tra-

balhar a terra, enfim, servir a sociedade,' £o.gcr c

deixem de estar nas mãos dos produtores, o que,

inevitavelmente, acontecerá no Distrito Federal. Por quê, Sr

Secretário? KSt (tião nego ê título de produtor àquele que mora

na cidade, como V.Ex&,\não mora no campo, que tem 628 hectares

de terra, mas qsae faz da sua terra produtiva^ "Wao lhe nego o

titulo de produtor. Também não nego o título de produtor

tf
a quem esteja produzindo e morando na cidade, os chamados gra-

vatinhas. Não nego o título de produtor. Agora, a® quero dizer

C —
o seguinte: esses sao)a minoria dos produtores, porque a

maioria doe produtcrrgis viveçff e trabalhas/ na terra, criají seus
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V
filhos, o orlam a riqueza e os alimentos que vão as nossas mesas

diariamente^ esses são /£ maioria, e> eu não quero ver a maioria

fora das terras, o que, inevitavelmente, aconteceram E—i-sao—exu-

/ Ŝ -U CUL_*W &̂ -£a- JL, j

digo com a maiõrM ífranqueza~,exatamente ]£gBfc aqueles que hoje an-

seiam pela titulação para ytflrrmm ter mais segurança, ^ctras do

chamado crédito, ps-rque e*a.Lü[i 10 ivii^lití^TT rU^^u- & a&guufcfr»<
/

terra arrendada no Distrito Federal tem acesso ao crédito ruralj\

quem tem o seu titulo de concessão de uso tem acesso ao crédito

^T±±^^n
rural, (não tem^uem.**Aqueles que não tê<sfm Q"'tf»ti título de arrenda-

mento ou de concessão de uso regularizado, aqueles que estão vi -

vendo como posseiros, trabalhando a terra/ e e.oaGfl também são

dignos trabalhadores* e—mi^uera que os posseiros venham a ser ar-

rendatários, inclusive concessionários.

E &* quero dizer também, Sr. Secretário, que e«P acho que a

terra não dev^J ser de l ou 2 hectaresT̂ û âĉ ĝ quo a torra deva ocr

de 5, 10, 25 /exatamente através do critério técnico, exatamente

como V.Ex^ defende. "Sfe Tenho um projeto nesse sentido. Agora, o

que rjâ̂ i não podemos admitir e que aconteça (no Distrito Federal ,
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a utilização da terra publica.que deve servir à sociedade,

terra especulativa, para que ostea se transforme, amanhã, em condo-

mínio, para que &te seja vendida/ e^mais ainda, .para que os pe-

quenos produtores, achando que passaram a ter vem grande trunfo ,

que são o titulo eycontrato de sua terra, não possam resis-

tir a especulação imobiliária, as propostas que vjsnham eventual-

mentela surgir e sejam expulsos da terra. E -ihSisu & hue nos preocu-

pa.

Lúcia
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Secretario, entendi que V.Exâ. não se compromete^ pelas

suas próprias palavras(por não estar convencido, ft£xp— ftau a b L a

e-Q.MVono.ldcs em deixar que a Lei Orgânica resolva aas#à questão.

J \^=í^
Quero di^ur qu& 4)s:6oV3eixa->4«e^bastante perplexo porque submete

aos Deputados a insegurança de , durante o processo da elaboração

da Constituição da nossa cidade, repentinamente \/1a±3c*rf-«ffl€t men-

~\
sagem do Executivo]oriandaoa titulação das terras yquando esta Ca

r-Z?"\L£"
sã estará discutlndoyi<06G por delegação do nosso povo.l

T1-^ _ _____ , ss -
de propor a V . E x â . um compromissòtCe^i» não se^L enviadq, pelo

Governo projeto, ŝç» mensagem propondo a titula

çao de uso ou qualquer outra modalidade, \e-\~ que/ esta Casa,

representando o povo, resolva a-tffea questão. I B J U l ü parece-me demo-

crático .

' #
. Secretario, quero dizer-lhe francamente,,

não ha nenhuma ilegalidadeVem V. Exâ . , concessionário .arrendata

v

de terra no Distrito Federal .defender a t_irio de 628

• +f •**"—• j- \

tulaçáo de terra, não ha, absolutamente, nenhuma irr r o guiar-i dado . •

o
O senhor temVaireito legal, constitucional de fazer est&i defesa,

como qualquer cidadão. Agora, quero dizer-lhe com muita franque-



ANA / LIZETE 29/08 19:45 E - 60/2

\Y , , f ty&w ( /
j za.p há um serio problema ético nestje seu comportamento, p&&ep*e /

é de se duvidar da sua imparcialidade, porque a titulação de uso

, £* j^
que V.Exâ. defende m?beneficia^e âQp não podemos admitir que o

serviço público, um cargo público seja utilizado em causa pró

pria. (Apupos.) Não podemos admitir que um Deputado utilize o

tS*'

seu mandato em causa própria.y(Apupraa,) —

O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães) - Sr.

Deputado,seu tempo está encerrado.

O SR. CARLOS ALBERTO -(Não podemos admitir

que (^Secretário de Governo desta cidade cometa a falta de éti-

ca de vir aqui e comandar um movimento contra a titulação* inclu

sive, Sr. SEcretario, quero responsabilizá-lo publicamente pé -

los achaques, pelas violências, pelas agressões que um Parlamen-

tar desta Casa, que não faltou.em nenhum momento .ao respeito

qualquer^.agricultor , oa qualquer produtor, sofre
DE AGfctoo^rcJftfr &

quer^S»g dizer-lhe, Hr . Secretariei) que ia«s que
è ^ ^ - C / N V u o s " fruiie-p-ro ̂ V - ~~ - ~ " - '

ft- f • '. l i _ ^ '
nnnnn" atividades 'politicaa BoffL total respeito as idéias que

são diferentes das minhas, ^ntrotnntm ̂  não posso admitir tal com

\^portamentov a utilização da maquina do Governo para defender in-
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teresses que não são os tntcrcoao-a- da sociedade

Muito obrigado.
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O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães) - Com

a palavra o Sr. Secretário,

O SR. SECRETÁRIO DE AGRICULTURA E PRODUÇÃO

(Renato Simplício Lopes) - Vou abster-me de comentar os a"~põntos

anteriores porque já foram exaustivamente debatidos. SÓ lamento,

Deputado, que suas ultimas palavras mudaram completamente o

ê -i- o ,

meu conceito a respeito de V. Exâ. Ate o mnrmnt»^ estava respei -

\S\^6>^/ ^

tando-o pela sua coragem, gvg.ora/ o jbenhor sd3» trazer um probelma

pessoal meu* -fiu não vim aqui para isso* "E» não sou covarde. Vou

defender, sim, es^a idéia porque acredito nos produtores e eles

acreditam em mim, tfsrgora, o senhor ŵ * citar £&t exemplo aqui,

V ̂  ̂gejaáo que ira responsabilizar-me, pois qua/rêsponsabllize, -o e

como quiser. 'Tenho a minha vida limpa e espero que o se_

nhor tenha a sua. (Aplausos.) Tenho meu passado limpo e espero

que o senhor também/^Nao posso admitir essas insinuações. Q se -

nhor tocou num ponto que me ofendeu e não vou admitir isso. -O qq».

i'ihiur Jtome as providências que quiser porque vou tomar as minhas,

:gora, i&sáytSí e Ufâ* covardia^ o senhor me convidar jaai»# vir aqui
f

para fazer ofensa a minha pessoa. Não admito .porque nunca roubei ,



Clarice^/ Arnaud
(Secretário)
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não sou Governo-, sou o Secretário cie Agricultura,

O GovernadorVJoaquim RorizVeHJTíem decidfi. a

i fazê ŷ Ĉomo é queVvou assumir um compromisso em

nome do Governo ?

vou encerrarVáqui, me desculpem, porque

não tenho condições emocionai s/^diante desta declaração que para

mim e uma declaração infeliz e repudiante.

O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães) - Agradecendo a

presença do Sr. Secretario e de toda a sua equipe, e lamentando o

que aconteceu nfi fim desta

O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães) - Por favor, Depu-

tado, não se pode acusar um Secretário neste plenário por um ato

cometido por um popular.

Esta encerrada pá presente sessão.
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